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kéilamante(s): De ofício.
Estado do Rio de Janeiro.

i MINTO DO TAC l DO COMPERJ ]
Para tanto. determina-se.

1. Registre-se e autua-se(ait. 15 c/c70,leart. 16, $ 1', Resol. GPGJ 2.227/18);

3. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro . . ,,2. Registre-se no Sistema MGP (art. ]',Resol.GPGJ/CGMP02/2010); próprio deste órgão ministeyal

pelo prazo de 15 dias(art. 23, $1': 1, Reso1.2.227/18);
4

\
\[ :

Edifício Double Placa O.foice, Rua Jogo
C:metano, 207, sctlas 606/607, Centro,

Itaborai, RJ(CEP:24.800- 113)
ret. 264S- 69S0

TIA(;b G01Ç{AL VES VERÁS COMES
Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

Ref,: Procedimento Administrativo n' 203/2019

':b''«:

CONSIDERANDO que, após o aJuizamento da citada ACP, o Ministério
Público, em agosto de 2018, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em

tentar celebrar Tempo de Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a

11iTl::l=i;=1:H;;e ü
1, whatsapp, telefone e presenciais na sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, 'do INE.A,

aa SEIS e da PETROBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC;

na questão, sendo certo que o acordo já foi homologado pelo juízo da I' Vara Cível de
ltaboraí, no bojo da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023, no dia] 3/08/2019;

s:::';l: 81 H;l H: in
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PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação
previamente especificada naquele instrumento;

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria,
fiscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC, sendo certo que,
diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este órgão de execução
entende que é recomendável a instauração de um procedimento administrativo (PA)
específico para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas),
conforme promoção datada de 03/09/20 1 9;

CONSIDERANDO que, assim, o presente PA tem Dor obieto apurar o
cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda, do term.o de
!:iy$!!Wçpto de conduta pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do
Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023, que possui a
seguinte redação:

(.

"(;t..{ilXS11/Z.d :$eGUNDH; é..) //..# apoiar .#nance//"aÀenfe o pode/"
ú&/fóo mü leoa/, {zo .prazo de 200 Óauze/zÍoxJ día.ç contados da

ÀaÀÓ/aga(ão do ZHC, ?m e/adoração é execução doi P/ano,ç Municipais de
San2ea e ia .B(ísícó (PJ14:SBsJ do -À4unfú@ío {& Sâo Gónça/o, mediam/e
óiepás fó em d as co fm j«iíhiaü especz@ca {úz fniporMmç/a go/a/ de .R$
7a.óaa.000,00 ésefeMa mí?pões de reaís9 dü iegzíí?z/e Jorna. para São
GÓ?©a/o .R8 /g. 000.0a0,00 {2íez m//Àõe.ç de /'eafsJ: para execz ção de obras
.Previ fas aos respec/fios /'/anos Mu/zfc@ais dê Saneamênlo .Básico oz/ nos
ZHCx cobre iúpeamen/o õáxfca .#rmadoi: com a À/7''.R.;( .lendo cer/o gaze a
/f&eraçãa da /"espac/íva qzía/z/ía aa Mzz icz@fa óe/zegaiárío .Fará rea/ízada
apenas ióm a .prévia concorcü?zela (hs Colnpr'oüf/café.ç JÜP.R/ e
]l?VZ©$ZHS, medàMe api"'esen/açãa de .prévio ,pro#efo .para cada e/apa do

p/qno: é com Pr jfaçãa {ü can/as dura/z/e e após :a ü/i/izuçâo do va/óf. EÚ
re/açâo,ao azar dol iM# íc@io de S2h Ganga/o, ÓProyero a ser colzfe7mp/ado
sercf /iMlózzdo »e/o /"esponsáve/ pe/o Proa mzz de Saneamento .,4móienfa/
dos Muüc@ío,y do .Enfor o (üz .Baü de Gwdnaãara (PSHit/9, medlan/e
:/uxjlÉ$càliva qzle : demops/re o óen(?/kio amófen/a/ .para a popz{/anão

da .Escada ZI/HOS, e a meaução dax obras .#clará a

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da
ação civil pública especificada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que
ensejaram a sua propositura;

CONSIDEjiANDO que ''Todos /êm díreíro ao meio amó/en/e
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendo-to e preserva-to para
as presentes e futuras gerações'' , sendo cedo (lue ''para assegurar a efetividade desse
direito, incumbe ao Poder Público: IV - exigir. na jorna da lei, para inlitalgçãQ.@e obra ou
atividade potencialmente causadora de significativa degradação do m(lai)/jambietitkT-CAIU
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prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade'',
225, capta/ e g I', inciso IV, da CRFB;

nos termos do que dispõe o art

CONSIDERANDO que, segundo o art. 8', 1, da Resolução CNMP n.'
L141V7 " O procedimento administrativo é o instrumento próprio da ati'cidade-$m destinado
a: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado ' ' ,

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 35, 1, da
Resolução GPGJ/MPRJ n.' 2.227/18, "0 proced/men/o ac/m/n/s/ra//vo é o íns//"z/men/o

próprio da atividade-$m destinado a: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo
=ie qustamento de conduta celebrado judicialmettte'',

CONSIDERANDO, destarte, o objetivo Institucional do Ministério Público
em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 1 27, capz{/,
CRFB/88);

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público promover o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do património público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, consoante o art. 129, inc. 111, da
Constituição da República;

CONSIDERANDO que, a teor do que dispõem os ans. 127 e 129, 111 da
CRFB/88, art. 173, inciso 111, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do art. 82, incisa
l da Lei n'. 8.078/90, dentre outros, constitui função precípua do Ministério Público a
salvaguarda dos valores aqui mencionados;

RESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve, instaurar o
PROCEDIMENTO ADMINISTjiATIVO em anexo, com a finalidade de obter infomlações
sobre o efetivo cumprimento dos itens antes especificados do termo de a)ustamento de
conduta celebrado.

'L

\bV'P" '

Após, autuada, registrada e publicada a portaria em anexo, proceda a
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências:

i. Autuar o presente, com cópia do tempo de ajustamento de conduta
celebrado no bojo da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023,
bem como da sentença judicial que o homologou, e da promoção em anexo,
datada de 03/09/19;

}1. Oficiar à PETROBRAS, dando ciência da instauração do
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando
findo o prazo estabelecido na obrigação, cubo cumprimento ora se
qual seja, 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC,
remetida a esta Promotoria (preferencialmente já
presente PA) as infonnações e documentos probatóÜos
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obrigação em tela;

111. Findo os prazos citados no item anterior, oficiar ao INEA/SEIS,
solicitando informar se o compromissado atendeu satisfatoriamente à
obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental, sendo certo que a
resposta do ente estadual deve vir instruída com as infomlações e
documentos exigidos nas cláusulas 6.2. 1 , 6.2.2 da cláusula terceira do TAC;

lv. Com a chegada da resposta ao item 11, caso a PETROBRAS informe que
atendeu à obrigação (encaminhando a documentação 200 dias), e item V,
remeter o feito ao GATE, via SEI, solicitando informar se o
compromissado atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto
de vista técnico ambiental;

v. Oficiar ao Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado
de Ambiente e Sustentabilidade (SEIS) e Instituto Estadual do
Ambiente (INEA) dando ciência da instauração do presente procedimento
administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que, no prazo
estabelecido na obrigação, qual seja, 200 (duzentos) dias contados da
homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já
fazendo referência ao presente PA) as infomiações e documentos
probatórios do adimplemento da obrigação em tela, bem como que ATE O
MESMO prazo de 200 dias, seja remetido ao MPRJ o prometo de
esgotamento sanitário a ser contemplado que será indicado pelo responsável
pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da
Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o
beneficio ambiental para a população residente no entomo da Estrada
UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município;

VI. Oficiar ao Prefeito e ao Procurador-Geral de São Gonçalo, dando
ciência da instauração do presente procedimento administrativo e de seu
respectivo objeto, solicitando que após a aprovação do projeto de
esgotamento sanitário a ser contemplado que será indicado pelo responsável
pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da
Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o
benefício ambiental para a população residente no entomo da Estrada
UHOS, execute as obras nos termos e forma do prometo aprovado e com a
utilização pelo Município da verba referente à cláusula

VII. Remeter ao CAO
ao detemiinado

em cumprimento
2227/20}8.
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2' PROMOTORIA DE .jUSTiçA DE TUTELA COLETIVA DO
NÚCLEOITABORAÍ

Ref.: Açãe Civil Pública n' 99}9«í2.20}8.$19.$1)23

{-©Á$PARTE$

[) f\tmq[STÉR[O p(JBL[CO DÍ) EST.âDO DO ]i]O DE JANEIRO, inscrito no
CNi:'J sob o n' 28.305.936/Q001-40, presentado pelo Promotor de Justiça TIAGO
GON:ÇALVES VERÁS GOh/iES, matricula 3226, titular da 2' Proa.ataria de Tutela

Cocei.ãva do Núcleo ltaboraí, órgão de execução com sede na Rua Liajane Carvalho da

S.íi!,a, Lote B, Quadra 22, Nançi]ândia - ]ltaboraí/RJ, Salas 1 03/104, CEP: 24800-000,

do.:.avante denominado de MIPK.}, como compramitente;

2) ESTADO DO RIO DE J:â.-MEIga, ente federativo, pessoa jurídica de direito
públ.iço interno, inscrito no CNE'J sob o n.' 42.498.600/0001-71, neste ato representado

peia Secretaria de Estado dc É.mbãente e Sustentabilidade (SMAS), com endereço na

A\:e:iluda Venezuela, 110 - Siillde, Riú de Jarleiro - RJ, 20081-312, na pessoa da
Se leiária ANA LUCRA DE SOIZA S.4NIOR(,) e do Govemador do Estado do Rio

de Janeiro WILSON JCSE :NITZEL, doravmte denominado ERJ, como
compfomitente em relação à ?eKobras e como compromissário em relação ao MPRJ;

Ü'> ::''

m

g
&

g
8

g
&

3) }1$1$TITUTO ESTADtJAL BO ÀblíBiENTE, autarquia estadual inscrita no
Crql:J/liJ l0.598.957/0001-3S, CQn' sede na z'\VGEidã 'Venezuela n. 1 10, Saúde, no Rio

de .baile:ro, representado por seu Preside.nte CLAUDICA BARCELOS DUTRA, e pelo
Djl=Eo! de Licenciamento .f\mbiental, ALE,}(.AlFilDRE CRUZ, doravante INEA, como

cc:Kipfomitente em relação à Pet=obras e como compmmissário em relação ao MPRJ;

4) !'ETRÓLEO BRASILEIRO $/A - ?ETROBRAS, sociedade de

inscãla no CNPJ/MF sob o n' 33.000.167/Q001-01, cüm sede na Av.
Clnile, n' 65, Centro, Rio de Janeiro, representada pelo seu Presidente,

Ct,,ítVH.4 CASTELLO BRANCO-), üom domicílio profissional nesta capital,
PE'T].=iüBRAS, como compromlssãx'ial
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2' PROMOTQ3UA DE J©l$TiÇA. DE TUTELA COLETIVA DU
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11- DA FUWD.EMENTA {'li O

CONSIDERA:NnO que fbi ajuizada. & Ação Civil Púbilica n' 9919-12.20 18 8 } g,0023.

pelo MPRJ em íàce da PETR03F.A$, 1MEA e E$T.í\.DC) DO RIo DE JA.hlllíP.O, no

dia 26/06/201 8, questionando o kic icialnento mnbl.ental do COMPERJ (Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiroj' e seus inlÍiactos, em especial os sf:lluintes

empreendimentos : (i) Unidade ?eüoquímica Básica -- UPB (objeto do IC 3 14,'::9)l (ii)
Estrada Prhcipa] de Acesso ao C(>MPER.i(objeto do IC 3 14/09) e o abalo na =:tíutura

dos iinóvets dos morada:res de Alto do Jaçu, $ambaetiba, ltaboiaí, cau-saio por
veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do COMPERi; coi:forme
apurado no ]C 34/]4; (iãl) Espada de Equi3amenios Pesados denomin?,d? USOS

(objeto do iC 314/09 e ]C ]$1/] 5); ({/) Bairag:ni :íc, Guapiaçu (objeto do iC ';:. 4/09 e
IC 132/13li; (v) a adequação/reguiarídade da :revisão e avaliação dos impactos

cumulativos e sinérgicos, bem eoinc} suas medidas mitigatórias e compensõÍõfias, sob
a ética ambiental, urbanística, social e eçonã:mica, de todos os entra e ex:apuros
empreendimentos que compõem o COMPElia {jobjeto do IC !26/13);

lá.-

CONSIDERANI)O que a citada .ACJn foi ajuizada çom base nas investigaç13es :p~vadãs

a cabo pelo MPRJ por meio do inquérito C:vi] u.' 3]4/09 (MPRJ 2008$02t D748),

InquéHto Civil ii.' 132/13 (MPRJ 20iSOi,ZISS301, !nquédto Civil n.' 16i.'í5 {MPRJ
20150067759), .inquérito Civil n.' 126/13 (MFRJ 201301201999) e lllquéíl.ta Civil n'
34/2014 (MPRJ 201400277033>;

CONSIDERANDO que a 3anagem dc llu.apíaçu (Gueto do IC 3 14/09 e IÊ= 132/13) é
um empreendimento que consiste na ií;aFlantz:;ãc; da- barragem no Río Gua.piaçu cam
vistas à ampliação da ofega de ág-la ç)ara a IR.estão do Leste Fluminense, locaiãzado no

município de Cachoeiras de M.acaçu, a FleteKto da previsão do ad.e=sanlento

populacional da região i)or conta óa implantação do COMPERJ e outros

empreendimentos, cenário original que se reduzhá em decorrência da r visão do
tamanho do empreendimento; (\.

CONSIDERANDO que as Danes coilcorciarl em não realizar a llalraEem VeÜ
Guapiaçu como uma medida mltigaóna 3 compensatória decora nte (itÊã
empreendimento COMPERJ, ao menos até evEEüu81 resultado do estudo dc reforço \
hídrico:

f

:\.
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DB TlnELA COLETIVA DO
NPÇLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que, como objeto especíãco da ACP em tela, foram íomxulados

pedidos de medidas de compet)cação/reparação, mitigação e recuperação ambiental em

razão dos fatos apurados no IC 126/13, ou sda, no entendimento do MPRJ há
necessidade de revisão dos ates administrativos autorizativos, em especial no que toca:

à adequação da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem como
suas medidas mitigatóriw e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e

económica, de todos os intm e extramuros empreendimentos que compõem o
COMPERJ;

.'''''\

CONSIDERANDO o acórdão prolatado pela Oitava Turma Especializada do Tribunal

Regional Federal:da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5107, que,
em sede de apelação, no dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério
público :Federal para deslocar a compétênéia do licenciamento ambiental do
COMPERJ para o lüsütuto Brasileiro dó Meio Alhbiehte e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

CONS]DERANDO que, nos autos da anão n' 2013.02.01.006894-8 (CNJ 0000503-
53.2008.4.02.5107), perante o Tribunal Regional Federal da 2' Região, ficou decidida

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judicial quanto à competência, o
IBAMA realizou a delegação canBlar do licenciamento ambiental do COMPERJ para
o INCA, na fomta do art. I', $ 2', da IN 8/2019, e ans. 4', hciso V, e 5', ambos da Lei

Complementar n' 140/201 1; -

CONSIDERANDO que o presente Temia de Comproüiisso dé Ajustamento de
Conduta - TAC tem como finalidade põr fím à ACP 9919'12.2018.819.0023

contezapla todas as obrigações necessáüas âo adimplémento
licenciamento ambiental dos empreendimentos em tela e ousas

compensatórias, excluindo-se aquelas as quais a

cotnprovar já ter cumprindo, bem como algum pedidos
versam sobre o COMPERJ, conforme expnssamente

e)

seg«ates;



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÚCLEOITABORAÍ

CONSl])BRANDO que o TC-Restauração n' 3/2011 foi celebrado tendo como objeto

a formalização dos compromissos e condições visando a restauração florestal e outras

atividades relacionadas, deconentes das medidas mitigatóiias e compewatórias do
empreendimento COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30. 1
da LP n' FE013990; às condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e

Cláusulas do TCA celebrado com o ]EF/RJ(anual INCA), Cláusula Segunda(Item l),

Cláusula Terceira (itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e
Cláusula Quinta(Item 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às
medidas necessárias à execução do programa de Restauração, bem como às obrigações
relacionadas à condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 cortantes do Temia de
Referência -- TR, criado pela Portada INEA n' 43/2009;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS 6oi comunicada sobre a rescisão unilateral

do TC Restauração n' 3/2011, por meio do Ofício SEA/SE n' 292/2018, onde foi
proposto um TAC;

CONSIDERANDO que, em resposta ao Ofício SEA/SE n' 291/2018 a PETROBRAS

propôs que fosse celebrado um Temia de Compromisso de Restauração Florestal
(TCRF), confomie Carta SMS/LA 0030/2018 protocolada em 24/08/201 8;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS, SMAS e INEA entendem pela possibilidade
de ser feita a adesão ao mecanismo financeiro previsto na legislação vigente paa
viabiliza a restaumção florestal; -#nql!\..

CONSIDERANDO a l,ei n' 6.572, de 31/10/2013, que dispõe sobre a compensação

devida pelo empreendedor responsável por atividade de signinlcativo impacto
ambiental no estado do Rio de Janeho, institui a contribuição por serviços
ecossistêmicos nos teimas da Lei Federal 9.985/00 e dá auras proüdências;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução SMAS n' 12/2019, em especial seu art.
6', $ 1', que regulamenta o mecanismo ãnanceiro de compensação florestal
nos ans. 17, $ 1', da Lei Êêderal n' 1 1.428/2006, e 3'-B da Lei estadual n'

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta SEA/INEA n' 654 de 23/10/2017,

estabelece procedimentos para a celebração de TCRFs para cumprimento da

referente à compensação de que trata o art. 3'-B da Lei n' 6.572/2013, introduzido pela
Lei n' 7.061/2015, e dá outras providências;
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAI

CONSIDERANDO que o Parecer 59/09/2018 - EABM-ASJUR/SEA da Assessoria

Jurídica da SMAS concorda em monetizar, utilizando o mecanismo financeiro, para

cumprimento das condicionantes e que o Ministério Público excepcionalmente, no
caso concreto, concorda com a proposição desde que sejam feitas medidas adicionais

de revegetação, realizadas mdoritariamente em áreas intimas do COMPERJ as quais a

PETROBRAS possa ter gestão;

,''\ CONSIDERANDO que, em que pese os diplomas normativos acima mencionados

que criam e autorizam o uso do TCRF, a 2' Ptomotoria de;Tutela Coletiva dó Núcleo
ltaboraí, de fomla geral, não concorda coM ã tese de ;moúetização da obHgação de

revegétaçãó, eis que entende ;que tôda ê qualquer ehpreeüdedor(portanto, o
reendedor-poluidor-pagador) deve realizar ditetamente e ín mafzlra toda a sua

obrigação de restauração. Assilh, o MPRJ entende que ;qualquer legislação
infraconstitucional que substitua apüoristicamente a obrigação do empreendedor de

pmmover a revegetação ín /zaf#ra por óbügação de pagar quantia certa(ainda que sda
depósito no FOCAM com utilização necessária ém restâmaçãà fl(ifestal) viola o ut.
225 da Constituição da República e desnatura os princípios constiucionais ambientais.

Ocorre que, no caso concreto, diante do amplíssimo objeto :da ACP e do presente
TAC, tendo vista que os Compromissárioi, em sede dç acordo, concordaram com
diversas teses do MPRJ, esta Promotoria(repete-se: apems neste caso concreto)
flexibihzou seu entendimento jurídico sobre a possibilidade de monetização da

revegetação do COMPERJ, e isso só foi possível diante dã assunção de novo

compromisso adicional por parte da PETROBRAS de plantar e/ou manter mais 660
heçtues, coiúorme cláusulas seguintes, em especial item 5.1. 11.2;

CONSIDERANDO que nos anos de 2012 e 2013 foram apresentados aos órgãos
ambientais relatórios do "JWoníforaiwnfa de .Zlldlcadora Socioeconómicas do Zmpacfo

do COMPERJ sobre os Municípios da Região de In$uência", em. 81\sl\õkn\enhn às
condicioüaútes 8.6 e 8. 13 da Licença Prévia ho FE013990;

CONSIDERANDO que nos citados estudos, ein que se realizou
sistema de colete e tratamento de esgoto de ltaborai e Maücá, restou
ante a carência na. in&aéstmtwa de éaneâinento destê8 dois municípios ê OS

esforços do Poder Público em implantar melhorias nesse
incremento e adeR8amento populacional deconentes dá
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COMPERJ, se fazia necessária a adição de medida compensatória, tal como constou

do Parecer do INEA que subsidiou a emissão da Licença de instalação n' IN00154a';

CONSIDERANDO que em 30.03.2012 coram celebrados, enfie a PETROBRAS. a
Secretaria de Estado do Ambiente -- SEA, o nqEA e a Fundação Bio-Rio, os convênios

6000.0074451.12.4 e 6000.0074452.12.4, tendo como objeto a iinplaütação de
sistemas de esgotamento sanitário nos municípios de ltaboraí e Maricá,
respectivamente. Esses canvênios foram iniciados quando da sua assimtura e foram

encenados por desuso de prazo em 01.11.2014, para o município de Maricá, e
30.01.2015, para o município de ltabomi, sem a conclusão do objeto e com saldo
remmescente. Também em 30.03.2012, foi celebrado, enfie a PETROBRAS, SEA,

INEA e Fundação Bio-Rio, o convénio 6000.0074450.12.4 para a consüução da
Barragem de Guapiaçu. Este convênio foi iniciado quando da sua assinatura e
encerrado por decurso de prazo em 23.01.16, sem a conclusão do objeto e com saldo

remanescente, tendo sido realizado apenas o prqeto, e cujas obras não foram idçiadas,

devido a não emissão da liwnça de imtalação pelo órgão ambiental;

CONSIDERANDO que se encontra em üâmite na 5' Vua de Fazenda Pública a ação
de cobrança proposta pela PETROBRAS, e ainda tendo o Juízo da Vara Regional da
Ilha do Governador declinado a sua competência para o aludido Juízo Fazendárío, no
entendimento de que a SMAS e o INCA deveriam integrar o polo passivo da referida

l Cabala-se o que constou do aludido atado:
[.-] entre os anos 2Ó00 e 2012, o município de Itabomí

pemianentes urbanos com acesso à rede dc wgoto dc,
pequena menor, sehdó iafêíiote$ ao iüdioê dos
de Desenvolvimento do Leste Fiumiüeóse

obras de mutação e distribuição de água, B
algumas ruas.
Na aras não atendidas do
nas nus ou nos cursos d'água. É
ão se pode coasidelu :que no

"t...] ente os anos 2000 e 2012.
pemnnentes urbanos com acesso à rede dc esgota,
repn«nta uan peqwtp melhotq e h6aiorés ao hdice do$
distante de adngit sux& liieta de 23,1 6%"
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CONSIDERANDO que a aludida ação de cobrança se refere à prestação de contas no

âmbito dos Convénios pua construção do sistema de esgotamento sanitário em

ltaboraí, do sistema de esgotamento sanitário em Maricá e da Barragem de Guapiaçu -

Reforço Hídrico (Processo n' 0286071-57.2016.8.] 9.0001) e de wna reconvenção

neste referido processo;

a condicionante n' 32 não possui a vedação contida na petição

dada pela Deliberação COCA 6.019/2016, que determinou

unificação das condicionantes 32 e 34 estabelecidas na
n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001540/2009, ora üanscrita=

ag intervettções ptwistas nos convêttios 6000.0Q74452.12.4
di)g ibtêtitag dê

incluittdo aêopo adicia7tal retalho a Hídrica e
com estudo de concepção a ;ser apresentado pela SEA, com

SEA dos ativos aos titulares dos sewiços de saneamento básico
idos sisfeinzas, bem como

oUeto do Convênio

a limite màHmo de .R$ 41õ.000.000,00 (quatrocelttos

resultante da readeqüação das anteriores condiciottantw 32 e

citados nesta êondicionànte, computador os valores já
a os ct+sto$ diremos:e ndiretos a serem suportados

.'''''\

petaPETROBR--lS'';

EH :iÜÜHãlFlf l:lt
#ÊÊ:,,==E==H=?!g:;:n Z=;i;'z:

z A condicionante 32 na folha
250.000.000,00:(dueatq$ e
do Rio Guapiaçu visando o
custeio das desapropriações

Reseíwtório, conforme praletos que

5.386,de 16/08/2011.

] Condicionante 21 da LP FE 013990:
de êsuótãüento saaitáiio paasistema

P
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tratamento de Esgoto - ETE, à exceção daqueles processos que comprovadamente

o poisam usa?" água de re-usa" e que apesar do contrato limado em 25/1 1/2013

com a CEDAM - Companhia de Água e Esgoto do Rio de Janeiro, para que esta,

aüavés da Estação de Tratamento de Água - ETA do Guandu começa para a
PETROBRAS a água de reuso inicialmente prevista, não estará disponível para
6omecnnento para a partida da UPGN(Unidade de Processamento de Gás Natural).
cuja previsão de início de operação é ao final de 2020,bem como para os anos
posteriores;

COIVSIDERANDO que, em 01/08/2017, a Cotllissão Estadual de Controle Ambiental
- CECA, por meio da DELIBERAÇÃO CECA N' 6.102, suspendeu a validade da

Condicionante 33, detemiinando que a PETROBRAS apresente ao INCA, um Estudo

Hídúco Complementar abordando possíveis soluções para o suprimento de água do
COMPERJ, o que também é postulado na ACP; '" "

'ih.,.;/'

E:====t=:;::: t=s=n=:=t='. ;-'.:'-*' :,

ll:i;l$H ::'=';=='i.=

:"m'mm=$=1H='n=«=mH='ub

11 n:
açao

de

EaJ'&

CONSIDERANDO que os efeitos da condicionante 33 estão suspen.sos até a
manifestação fomial do INEA com relação as conclusões obtidas no referido estudo;

8 [
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CONSIDERANDO que as partes concordam com a utilimção provisória da outorga
de água já existente do Rio Guandu, anualmente sob titularidade da REDUC. nos

exatos temos das cláusulas que seguem e desde que: (i) haja prestação de contas

periódica sobre o volume de água utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ,

a fim de que se possa fiscalizar que não haverá utilização de água acima do volume

pemütido na outorga;(ii) de falo que tal utilização de água do Rio Guandu seja
provisória, até que sejam implementadas as medidas do Estudo Hídrico Complementar
abordando soluções para o suprimento de água do COMPERJ, de mancha que, nos
prazos previstos em tais estudos aprovados pelo órgão ambiental e pelo MPRJ, haja a

substituição de utilização de água do Rio Gpandu por água prioritária: de reuso para o
suprimento de agua de todos os processos iüdustríais possíveis do COMPERJ,

prevendo o reuso dos efluentes dos processos indusbiais e efluentes sagitários, quando

possível',(iii) sda concedida pelo INCA; à reüovaçãó da outaga do rió Sàracuruna à
PETROBRAS pua sua utilização até dezembro dé 2023 ;

CONSIDERANDO que, em 14/03/2008, üoi assinado entre PETROBRAS e CED.4.E

o Convênio para Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água de Porto das

Caixas, na vazão de 100 litros por sêguiido, viÉàndo amblin a capacidade de produção
de água balada(potável) do sisteúã de abastecimento do Município de ltaboraí, bem

como atender à demanda necessária de água tratada(bqtável) dutahte as obras de
implantação do COMPERJ, ó quejá viabilí20u reforço hídrico üá região;

CONSIDERANDO que o referido Convênio previa que a PETROBRAS arcaria com
todos og recursos necessários à consecução de seu objéto e que ao término das obras,
oÉ ativos resultantes da execução do objeto forais &ansferidos à CEDAM;

CONSIDERANDO o ajuste no sentido de que em contrapartida à traí.sferência de
ativos à CEDAE, :os investimentos realizados pela PETROBRAS, cerca dé R$ 75

milhões, Saram convertidos em volume dé ágm potável pam o COMPERJ(até 50
litrosporsegundo);

4 Dntaca-se que a condicionante 33 da ÜPB pnvê: " Utilizar nos processos

exclusivamente água dc n-uso originárias de Estações de Tmtainenlo de Esbata -

9



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TU'luLA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que também em contmpartida à üansferência de ativos à CEDAM

e à obm realizada pela PETROBRAS, houve reforço hídrico de água potável para a
população de ltaboMÍ de 50 lidos por segundo;

CONSIDERANDO a necessidade de uma solução de fomecimento de água que
viabilize a partida da UPGN em 2021 e por con.sequência pemiita o aumento da
produção dos campos do Pré-Sal;

CONSIDERANDO que, em 20/05/2010, foi emitida Licença de Prévia N' IN001543

para a concepção e localização da via principal de acesso rodo'daria ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de extensão,
interligando o complexo à BR493 ;

CONSIDERANDO que a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ é um
empreendimento que consiste na consüução da via principal de acesso rodoviário ao
Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de

extensão, interligando o complexo à BR-493;

CONSIDERANDO que antes desta Escada ser construída e mesmo após, viiüa e

vem sendo utilimda, prioritariamente, a Estrada Sul, que substituiu a utilização da
Estada S, onde moradores relataram problemas com o trânsito de veículos pesados
das empresas que prestavam serviços ao COMPERJ tendo, inclusive, segundo os
moradores, havido abalo na esüutura de alguns imóveis, conforme IC 34/14;

CONSIDERANDO que, em atendimento à condicionante 5.4s, mencionada na ACP
equivocadamente na peça iücial como condicionante 6.7 da LP da EAP IN001543,

que versa sobre cronograma de desapíopriações, que este foi apresentado dentro do
Programa de Desapropriação, cap. 5.5 do Plano Básico Ambiental, e protocolado
quando da solicitação da Licença de instalação da Estrada de Acesso Principal do
COMPERJ, sendo necessário um tempo pam nsgate de tais infomtações;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS apresentará em cumprimento ao TAÇ o
cronograma de e&tivação das desapropriações em 300(trezentos) dias cohtadob'Wa

homologação, pois será necessário realizar um resgate destes dados, já que parteX$ài
feita extrdudicial e outra parte judicialmente; \.

'S- i4pl'uelttar lta ocasião do rcquerünento de Ll:
S.4 - Cr nograiua para a efelivação das daapropriaçõa queselinrem Recusadas à in\play\ração da rodeia;

10
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CONSIDERANDO que a Espada pam Transporte de Equipamentos Especiais,

denominada USOS (Urra Héavy Over Size, objeto do IC 314/09 e IC 161/15) é um

empreendimento que consiste em uma via destinada ao tráfego de veículos pesados,
possuindo apmximadamente] 8 quilómetros de extensão, atravessando várias

comunidades que compõem o Complexo do Salgueho, no Município de São Gonçalo.
A Escada USOS interliga o "Píer de atracação localizado na Praia da Beira
(Município de São Gonçalo).' à via projetada para acesso ao COMPERJ, a qual
intercepta a Rodovia Federal BR-493 ha altwa do km 7, nó Distrito de ltambí
(Município de ltaboraí), fazendo parte do den)minado "Sistema USOS";

CONSIDER.4[NDO que a PETROBRAS procurou dat atêndiménto à coüdicionmte

12' da LP IN 019084 realizando um con+ênio éom o Município de São Gónçalo onde
estava pnvista a tmnsfuência do SIS'REMA DE USOS paü o Município;

CONSIDERANDO que através da, Carta AB,PGI/COMPERJ 0018/2015 realizou a

trans&rência de posse da Inâaestruura da USOS para a Prefeitura de São Gonçalo e
que cabe Mencionar ainda, que confonne Convêpid de Coopêtaçãó celebrado com o

Município de São Gonçalo pam a viâbilizaçãó:da ímplmtaçãÓ da via, estava previsto
no item 2.1.4 o repassa da via ao Mutlicípió: '

Repassa' para o MUNiCíPiO DE SAO GONÇALO após a
mpLantação ;da Via de transporte;:dob Equipamento Especiais do

1:0M?ERJ a itlfta«tr:iAMra que será realizada neste Municíoio

?elo Prometo PETROBRAS, em cotlforwii-dado caIR o objeto do
presente CONVÉNIO. pal'a que sqa adequada e ampliada. visando
i imptdtltação do Prometo Porto da Praia da Beira;"

CONSIDERAN])O que o Município de São Gonçalo e o Govémo do Estado do Rio

:.l:Ü:' =H=.= ==';,= =1=1:.:ál:?i:;i:: l \
interesse público pela via; :

- "doar ao poder público. coiro

rodovia de acesso, após ataididas as necasidada
intplantação do COMPERJ. coitforme
celebt'ado cona o Estado. ent até 180 dias

11
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CONSIDERANDO que a PETROBRAS e empresas locais ainda possuem interesse

na utilização da referida Estrada USOS pua passagem de equipamentos pesados, bem
como considerando o interesse do Município de São Gonçalo no Prédio denominado

de Censo de Integração, localizado na Av. Presidente Kenedy 765, Estrela do Norte,
em São Gonçalo, que resultou de UH investimento de cerca de R$ 20.000.000,00

(vinte mihões reais) pela PETROBRAS;

CONSIDERANDO que a eventual desüuição da Estrada USOS não resolveria Q
problema de segurança pública no local, pois o trajeto já era utilizado pma tráfego pelo
üá6ico, sendo certo que as partes concordam na substituição deste pedido por outros

pedidos que tomem 'sável uma utilização da mencionada escada que atenda ao
interesse públiw (itens 5,6.1 até 5.6.4 deste TAC), bem como no estabelecimento de

medidas compensatórias adicionais pela PETROBRAS em favor do Município de São
Gonçalo, em razão da consUução da Estrada UHOS, no 'ra]or total de R$
30.750.000,00 (trinta mihões, setecentos e cinquenta mil reais), confomie itens 5.6.3,

1 1.1, 11.2 e 11.3 deste TAC;

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 21, a PETROBRAS realizou

a implantação dos dispositivos de proteção aos pedestres e sinalização para veículos,
de modo a minimiza o risco de ocorrência de acidentes durante a realização das obras

e que a empresa contratada pam a realização da obra da estrada USOS reportava
mensalmente as evidências de atendimento através do relatório do Plano Ambiental da

Con.strução as atividades de Guenciameato de Tráfego Durante as Obras, in6omiadas

ao INEA trimestralmente através do PGA Cap. 6.7(Plano de Gerenciamento de
Tráfego durante as obras), inclusive com relatório fotográâlco;

'b

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 23, a PETROBRAS atendeu

as nomes municipais quanto ao tráfego de veícdos durante as obras e que a empresa
contratada para a realização da obm da escada USOS atuava pua o Gerenciamento de

Tráfego(conforme reportado no Capítulo 6.7 do Plano de Gerenciamento de Tráfego

durante as obras) através do Pino de Gestão Ambiental protocolado trimestralmente
no órgão ambiental estadual, assim como no atendimento aos requisitos legais

aplicáveis, dentre eles os municipais; Ç\

CONSIDERANDO que em 2016 houve um incêndio em um prédio administlativ\L?k
COMPERJ sendo que foram perdidos os últimos Planos de Monitorameiiii8
Epidemiológico, razão pela qual a PETROBRAS se comprometam a apresentar os
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resultados obtidos que se refkam até o ano de 2014, que foram os quais conseguiu
resgatar. Além disso, os planos de monitoramento epidemiológico deverão ser
atualizados até 2017;

CONSIDERANDO que as partes que õmlam este TAC esclarecem que o Município
de Cachoeiras de Macacu não figura como beneficiário no presente TAC de

obrigações de fmer e, sobretudo, das obrigações referentes a novas medidas
reparatórias, mitigadoras e compensatórias complementares. O üiotivo de Cachoeiras

de Macàcu não ter sido contemplado no presente TAC é que o en)preendiinento que
seria construído no tenitódo de Cachoeiras de Maéacu(a chamada "Bagagem do
Guapiaçu") em decorrênéia do COMPERJ, não o será cais implmtado como medida
compensatória do empreendimento, sendo corto que o presente TAC estabeleceu a

obrigação da PETROBRAS de realimr estudos: para o reforço hídrico da região. Caso

futuramente seja escohido e executado algum empreendimento cóm este (objetivo de
reforço Hdrico da região no Município de Cachoeiras de Maiiacu pelo Estado dó Rio

de Janeiro, o MPRJ, üo exercício de suas nações: hütihciónais, diligenciará para
acompatúu e :6isçalizu o processo dé licenciamento : ambiental do novo
eüpnendimento;

..'''''x' 1

CONSIDERANDO o aumento de rwolhimento de royalties e participações especiais
para a União, Estados e Municípios, deconente da putida da UPGN ém 202] e do

crescuinento económico associado a operação do empreendimento COMPERJ. em
especial para o Estado do Rio de Jmeiro;

-'''''''h-

CONSIDERANDO que a SMAS e o INCA são os órgãos ambientais
competentes do Estado do Rio de Janeiro pam o liçenciaúento e
empreendimento COMPERJ;

CONSIDERANDO que, após ó quizanénto da premente ACP, o MPRJ
PETROBRAS pam dm -notícia :do duízaümto das ACPs
PETROBRAS, manifestou scu interesse em tentar célêbmi'

razão pela qual o MPRJ pleiteou ao juízo a suspensão do feito. A
foram realizadas diversas reuniões entre MPRJ.

culminaram na celebração do presente TAC que om é
Judiciário;

à

â
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CONSIDERANDO o disposto no art. I', c/c art. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'
7 .347/85 ;

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos do Inquérito

Civil Público n. 239/2017;

CONSIDERANDO que "Todos fél?z dfreíío ao meio ambiente eco/ogzca/ne/z/e

equilibrado. bettt de uso comum do povo e asenciat à sadia qualidade de 'Êda'',
entendido esse como Q "codunto de condições. leis, in©uências e interações de ordem

$sica, quinüca e biológica, que permite. abriga e rege a vida em todas as suas
/ormm " (ut. 225, capuz, da CF/88 e art. 3', 1, da Lei n' 6938/81);

CONSl])BRANDO que é dever do Poder Público e da. çoletividade a defesa e a
preservação do meio ambiente, pua as presentes e futura gerações;

CONSIDERANDO que os art. I', incisa 1, art. 2', captar, att. 3', art. 4' e art. 5', incisa

1, e $6', da Lei 7.347/1985, dispõem que:

;4ri {$@ÇB@8@@@@38$1iÇÇÇF$?®Ç$4-:a@:

w ITl???l
:HI

?ii9i: ::: : i"'" *::i:::l;ii:i:::;i:
,.4r!.:12': '\..
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{gçl; -:: a;::'óa@i: #@l$1i l gl àdo.:.:i. $. '.«.«. 'ü.
l teias'"Qf: W10?l?@$++ @ Ü4PêMü"leafq ::dé:: g@ é«duf. ü
aléérióüzs::legais, @l:dàqfó o@íi@@a;;gue: terá eÚcácía de ííhZo
gxéütho. aü'dtidiêiâL;

CONSIDERANDO que, o MPRJ é, segundo disposições das Leis 7347/87, ans. I' e
5', e 8078/90, ans. 81, 82 e 91, legitimado à promoção de ação civil pública e
celebração de tem)o de ajustamento de conduta para a defesa coletiva dos direitos e

interesses meta indiüduais, ente eles os relativos à ptoteção do Meio Ambiente;

.''x

RESOLVEM, com flindamento no diSPo$tQ no arf. .5: par:aBrI;Úo 6a, da .Lel iz.

7.34ZZaS, celebra TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, para pâr fim à
ACP n' 9919-12.2018.819.0023, na famla que :se segue.

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente 'l'ERM.O DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA(TAC) tem como objeto chegar a um acordo sobre a inteáalidade dos
pedidos feitos na ACP 9919-12.2018.819.0023 em ela, havendo o 4ustamento de
conduta com aquela obrigações u quais a Compmmissária nàó cumpriu ainda ou são

por meio dó presente TAC alteradas.

Parágrafo primeiro - Além dispo, são objeto do prégente TAC os seguintes pedidos

(i)

(Ü)

(üi):

ACP 0009884-52.20]8.8:19.0023 (1hquérito Civil :ü.' 95/2011)
Emissário ténestfe e Submarino: pedidos 4.2.1, 4.2.2, 4.3.1, 4.3.2, 10;

ACP 0009859-39.2018.g.19.0023 (1üqüérito Civil h.' ] 02/201 1)
dó Transmissão: pedidos 4.3, 4.4.4, 4.4.5, 10. x.

.«6

ACP 0009869-83.2018.8.19.0023 (1nquéritó Civil n.' 01/2013)

ULUB: pedidos: 4.213 .a, 4.2.3b,,4.2.3c, 4.2.3d, lO.
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(iv) ACP 0009897-51.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n' 106/2010) - Sistema

de putos e Temunais do COMPERJ: pedidos C.3fl C8, C9, C10, Cll,
C12, C14, C16, 10.

Parágrafo Segundo - O presente TAC põe ülm e se traduz em temia ülnal a todos os

pedidos da ACP 9919-12.2018.8.190023, bem como aos pedidos elencados no
paügrafo primeiro(anterior ao presente), o qual deverá ser devidamente homologado

por sentença judicial, que tramita percute a Justiça Estadual de ltaborai, fazendo coisa
julgada material.

'(~.,

Parágrafo Terceiro -- As partes declaram estar cientes do julgamento dos recursos de

apelação interpostos nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5 107, em trâmite

perante o Juízo da 2' Vara Federal de ltaborai/RJ, que deslocou a competência do

licenciamento ambiental do COMPERJ para o IBAMA. Declaram, ainda, estar cientes
de que foi deferida a suspensão de execução de sentença n' 20] 3.02.01.006894-8,

movida pelo ERJ, detenninando a suspensão dos efeitos da aludida decisão até o

trânsito em julgado da mesma ou do acórdão que julgou os recusas de apelação.

Finalmente, as partes declaram estar de acordo de que o presente TAC não dará

qualquer prquízo para a coletividade ou para o meio ambiente, nem inviabilizará ao
MPF e ao IBAMA o exercício de suas atribuições legais, na medida em que, caso haja

o deslocamento superveniente da competência do órgão ambiental para licenciar os
empreendimentos em questão por força de decisão judicial üaasitada em julgado,
vigorarão as condicionantes impostas pelo INCA e as obrigações previstas neste TAC

até que o IBAMA conceda nova licença com suas próprias condicionantes, além de
restarem preservadas as licenças que já estejam exàuridas. Assim, o MPF e/ou o
IBAMA poderão, se assim entenderem conveniente, aderir total ou parcialmente aos
termos deste TAC, inclusive fiscalizando seu cumprimento, na hipótese de o ajuste

ainda estar vigente, eis que o presénle instrumento ngulariza as pendências ambientais
do empreendimento,em relação aos fatos Danados na inicial, mantendo o IBAMA o
seu poder de autotutela e resguardada ao MPF a sua aüibuição/legitimidade de
acompaiüar e físcalizw os licenciaiõentos ambientais em questão;

Parágrafo Quarto - Após a conclusão do Plano de Segurança Hídrica do EstaflQ do
Rio de Janeiro previsto no item 2 da cláusula segunda, que incluirá a avaliação íW:4a
das alternativas para abastecimento hídrico na região do Cotnperl, caso }ie)k.
çonüumação da implantação da Barragem de Guapiaçu como melhor opção, com ãel
devidas e prévias alterações no ETA/RIMA próprio considerando o teor do estudo

16
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referido no mencionado item 2, ou Dura solução que fora apontada pelo Plano, o
Compromissário Estado do Rio de Janeiro deverá elaborar o. pmleto, obra e
desapropriações, servindo dos recursos previstos na cláusula segunda, item 3, como
apoio à sua implementação.

Parágrafo Quinto -- As partes declaram que o presente TAC está sendo celebrado

considerando que o COMPERJ terá filturamente em operação apenas a UPGN e a
ReÊmaria(TREM 1), não sendo consideradas as demais Unidades inicialmente

previstas, tendo em vista o redimensionamento para menor do empreendimento.

D/B OBRIGACÓES D.

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prquízo de outMS obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PETROBRAS

compromete-se a promover as àbtigações de Eaiér e clé pagar:abaixo especificadas e a

apresentar no bdo do pmcesso de licenciamento ambiental e noi autos da presente

açãa civil pública ao MP e a este Juízo, o que segue, nos prazos constantes do

Cronograma de Execução das Anões, que é o .ANEXO; 1, parte integrante do presente
instümêntó.

1) A PETROBRAS se compromete a aprésentm, em até 16(dezasseis) meses após a
aprovação do Temo dõ Referência do INCA(o qual deverá contar com prévia
manifestação do MPRJ), Estudo Hídrico Coúplément&, em atendimento à

Deliberação COCA N' 6.102, coh vistas a avaliar altétnativas de águas de rêusó para o
Compeq, devendo tal estudo aborldu possíveis soluções para o suprimento de água
para todos os processos industriais do COMPERJ, inclusive pua a UPGN e Trem l,
sendo ,certo que o estudo a ser apresentado deve prever e priofizar ó Tenso dos
efluentes nos processos industriais eú que isto 6or pàséível.

2) A PETROBRAS se compromete a deposita, no prazo de 150(ceado e cinquenta)

dias contados da homologação do TAC, a importância dé R$ 2.50ó.000,00 (dois
milhões e quinhentos mil reagi) em conta especíâéa a wr indicada pelo INCA ou pela

SEIS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Suíteníabilidadeíqom
antecedência mínima de 35(cinta e cinco) dias,,para qüe seja elaboMdo pelo Eltlp
Plano de Segurança Hídrica do Estado do Rio de Janeiro, a partir de sua SubsecretàjiN
de Recursos Hídricos e Sustentabilidade da SMAS, que deterá contemplar capitula?
específico acerca do abastecimento da região do Leste Fluminense, incluindo a

};i:':lii;. -.'.

-'''''b.
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avaliação da Barragem de Guapiaçu e alternativas para abastecimento da região, com

regular análise das alternativas vocacionais e tecnológicas, visando à indicação de uma

opção que atenda à demanda Hdrica esperada. O Temo de Referência a ser feito pelo

INEA/SMAS para tal plano deverá ser apresentado ao MPRJ, para fins de prévio e

imprescindível consen.se técnico antes de sua execução. Tal estudo deverá abordar
todos os itens da conclusão da IT n' 239/2017 do GARE/MPRJ, inclusive sugerindo as

alterações necessárias no prqeto inicial da Barmgem do Guapiaçu, a fim de tomar o

prometo viável do ponto de vista ambiental e social. No momento seguinte, o Órgão

licenciador deverá observar a adequada avaliação dos impactos ambientais e sociais,

além da justa e prévia indenização pela desapropriação(quando for o casa). Caso o

valor do estudo seja inferior à importância depositada, o recurso sobressalente será

utilizado em ações que aumentem a segwança Hdrica do estado do Rio de Janeiro.

\.-

3) A PETROBRAS se obriga a depositar no INCA ou na SMAS, em duas contas

específicas a serem indicadas pelo beneHtciário e referendada pela Secretária de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mhima de 35(trinta e
cinco) dias, respectivamente, as importâncias remanescentes de: (i) R$ 98.642.130,83

(noventa e oito milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, cento e trinta reais e oitenta e

três centavos), para atender à ãnalidade de término das obras de esgotamento sanitário

em ltaborai e Maricá, incluindo escapo adicional; e (ii) R$ 131.952,702,96 (cento e

cinta e um milhões, novecentos e cinquenta e dois mil, setecentos e dois reais e
noventa e seis centavos) pam ações de execução do reforço Hdiico da região(a ser
definido a partir do estudo do item 2 anterior, sendo certo que na hpótese de eventual
estudo apontar pela necessidade de implantação da Bagagem do Guapiaçu, a efetiva
intervenção somente será realizada pelo ERJ, com os ncursos apartados, após o
consenso técnico ente o INCA e o MPRJ ataca da proposta, sendo que ambos os

valores serão sempre depositados em 3(üês) parcelas aimestrais iguais e sucessivas

contados da homologação do TAC, sendo a primeira parcela em 60 dias contados da

homologação do instrumento, em atendimento à mndicionante 32 confomie relação
dada pela Deliberação COCA 6.019/2016'.

r Os valores discrintinados ante item coPwtam na mcmóHa de cálculo abafo, elaborada pela Penobrw quillqno

possui efeito jurídico liberaório. os quais jaran\ obtidos twando em consideração os valera efetivali\igl\lÇ .
pagos pela Petrobrw à Fundação Bio-Rio e os valores remanescmtw pendailes de pagamento, YWK'
cumprimento às cortdicionatttu 32 e 34. os valores pagos foram apraattados peia .Petrobras por meia iii$B
extrutos bmcàrios das rapectivos convénios. .4 SMAS/IRRA. a qtlem cabia a entrega de relatórios da apltcaçãa' q\
das recursos, poderá estabelecer processa regular de apuração. no qual se perquirirá- inclwive. a aplicação

dos l u\trios jü recebidos e sua correrão. cam a Jinaliaade. ei\tre olha, de prestar as informações vupectivw
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3.1) A título de atualização monetária dos valores acima referidos para esgotamento
sanitário e reforço hídrico, a PETROBRAS se compromete ainda a depositar, no prazo
de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, nas mesmas contas

mencionadas acima(a serem indicadas pelo INEA ou pela SMAS e referendadas pela
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35

- trinta e cine - dias), a importância de RS 30.753.172,38 (trinta mihões, setecentos

e cinquenta e três mil, cento e setenta e dois reais e trinta e oito centavos), que será

utilizada da seguinte maneira:(a) a importância de até R$ 13.744.020,00, para
gerenciamento das ações de execução dó reforço Hdrioo da região; e(b) a importância
de até R$ 12.903.617,28, para o gerenciamento d® obra de es90tamento sanitário.

3.2) O saldo remaneswnte desü aUalização mQnçtária, que soma R$ 4.105.535,10

(quatro milhões, cento e cinco mil, quinhentos e triütâ e cinco reagi e dez centavos),
será depositado em 60(sessenh) dias contados da homologação do TAC, em conta

específica a ser indicada pelo INCA óu pela SMAS e referendada pela Secretária de

Estada do Ambiente e Sustentabilidade com mtwedência mínima de 35(trinta e
cinco) dias, devendo ser utilizado confio medida compensatória, para fortalecimento
das ações de licenciamento e fiscalização ahbienta! no COMPERJ.

'\

aa MPRJ. l\o$ termos deste TAC, bem assim de wquadrinhar. sujar o caso, respaMabilidades por matinais
inegularidades. Não é objeto da prweitte TACjunjuizo de miar e atestar o cumpHntanlo dos coiwêtlios
atlteriotmetlte$rmados para a uecüção das obra.
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4) A PE'rROBRAS poderá utilizar a outorga já existente do Rio Gumdu(atualmente
destinada à Refinaria Duque de Caxias - REDUC), para fomecimento de água para a

UPGN e utilidades necessárias à sua operação, enquanto não for possível o
Fomecimento de água de reuso, que depende da conclusão do Estudo Hídrico
Complementa e da implementação da solução apontada pelo referido Estudo,
confomte item l anterior, desde que:

(i) haja prestação de contas periódica(trimestralmente) sobre o volume de água

utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ, a fim de que se possa
fiscalizar se não haverá utilização de agua acima do volume permitido na

outorga;
a utilização de água do Rio Guandu seja efetivamente provisória, até a

implementação da solução apontada pelo referido Estudo Hídrico
Complementar para o suprimento de água do COMPERJ, de maneira que,

nos prazos previstos neste estudo aprovado pelo órgão ambiental e pelo
MPRJ, haja a substituição de utilização de água do Rio Guandu

preferencialmente por água de reuso pam o suprimento de água para os

processos industriais dó COMPERJ que forem possíveis, prevendo Q reuso
dos efluentes de todas os processos industriais e efluentes sanitários

possíveis;
sqa concedida pelo INCA a renovação da outorga do rio Saracuruna à
PETROBRAS para sua utilização até dezembro de 2023.
A licença de operação do COMPERJ somente será emitida após a
comprovação da utilização de 10Q% de água de reuso para a suprimento de
todos os processos industriais do COMPERÍ, à exceção daqueles processos
que comprovadamente não possam usar água de reuso.

(Ü)

(iii)

(iv)

5.1) No que concerne à l.icença Prévia FE013990 (AVB000621) que autoriza a
localização do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro

(COMPERJ):

5.1.1) Em relação à condicionante 6.9 -- Apresentar o Projeto da estrada de
htema que ligará a área à RJ-116, no prazo de 30(pinta) dias contados
homologação do TAC, em CD eleüõnico.

S.1.2) Em relação à condicionante 6.16 -- Apresentar o Plano Logístico de
Transporte, contemplando o transporte de material e de pessoal e medidas para a
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minimização dos impactos a serem gerados no tráfego, no prazo de 30(trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.3) Em relação à condicionante 6.17 - Apresentar o Inventário, incluindo registo
fotográfico, das vias principais, swundárías e marginais que foram utilizadas, no prazo
de 30(trinta) dias coitados da homologação do TAC, em CD eleüõnico.

. \ 5.1.4) Em relação à condicionante 6.20 -- Apresenta o estudo de prqjeções

populacionais apresentado no Anexo 2 da Parte ] -- Atendimento às Condições de

Validade da LP no Plano Básico Ambiental (PBA), no prazo de 30 (trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eleuânico.

5.1.5) Em relação à condicionante 7.4 -- Apresentar; compamtivo de alterações da
projeto de tratamento de efluentes, em decorrêacia do rediménsioüamento para menor
do COMIPERJ, no prazo de 120(cento e vinte) dias contados da homologação do
TAC

5.1.6) Em relação à cóndicionaate 7.9:(i) : Api:esentu ó Estudo Regional de
Caracterização Hidrogeológica e Determinação de Fluxos de Água Subterrânea, já
realizado, em 30 dias, contados da homologação do TAC, em: CD eleüâüíco;(ii)
Realizar estudo de "Bakgromd geoquímico" complçméntaado as : infomiações dos
estudos hidrogeológicos já existentes: na área de iiüuência dó . COMPERJ a ser

apresentado no prazo de 24(ante e quatro) meses contados da homologação do TAC;

(iii) atualizar o Cenário Hidroqüímico e Avaliação com base na Resolução CONAMA
420/2009, incluindo -- se for o caso - a deãnição da solução mitigadora e/ou
compensatória de redução das cones:ntragões dm Substâuçia$ Qiaírnicas de Interesse

(SQI) para a hipótese de ser identificada alteração na qualidade do aquífero, no prazo
de 24(vinte e quatro) meses contados da homologação do TAC, em CD eleüânico;
(iv) considerar como condicionante da licença de operação a realização de
monitoramMto aüãlítico ao longo de dois ciclos hidrogeológicós, Úor 24(vinte e
quaüo) meses, considerado os resultados dos item(ii) e(iii). /-..

5.1.7) Em relação à condicionante 7.1:1 -- (i) Apresentar ao MPRJ Q Est&j&\,
Conceptual de Tenaplenagem e de Macro Drenagem (MD.6000.67-8000-113-Hj3à-\\
001) e no Deseiüó(DE-6000.67-8000-182-HBQ-004) que contempla o levaütament8by

detalhado de áreas susceptíveis a inundações é áreas encharcádaÉ: ãh as soluções

21
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propostas para a viabilização das construções e utilização da área, em 30 dias da
homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.8) Em relação à condicionante 7.12 -- (i) Apresentar os estudos geológicos da

região(capítulo 4.2.3 do EIA/RIMA), no qual está anexo o mapa de erodibilidade da
Área de Influência Dieta(anexo 5.Erodibilidade.AID); e levantamento geotécnico

do terreno que consta do Estudo Conceptual de Terraplenagem e de Macro Drenagem
(MD-6000.67-8000-1 i3-nBQ-OOI) e desenhos DE- 6000.67-8000-1 i4-nBQ-OOt à
009, que contemplam as investigações geotécnicas citada no referido Estudo, no
prazo de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC.

Ü:.,

5.1.9) Em relação à condicionante 8.1 -- (i) Apresentar o Programa de

Monitoramento de Qualidade da Água no prazo de 30(trinta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrânico;(ii) Apresentar os relatórios dos
monitoramentos já realimdos até 2015, levando em consideração a fue de obras de

implantação da Unidade de Petroquímicos Básicos(UPB -- inâaestrutura de
Urbanização), a Escada Principal de Acesso ao COMPERJ e a Via de Acesso de
Equipamentos Especiais(UHOS), confomie determinado nas condicionantes 8.1 da
licença LP n' FE013990, 24 e 26 da licença LI n' IN021327, 37 e 40 da licença LI n'

FE014032, 7.3 da licença LP n' IN019084 e 5.16 da hceaça LP n' IN001543, e os
demais relatórios dos monitoramentos realizados com a retomada das obras em 201 8,

no ptaza de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, cm CD eletrõniço;
(iii) executar novas medidas mitigadoras adicionais e medidas de reçupemção

ambiental, caso sda necessário, para redução das concentrações das substâncias

mencionadas na Resolução CONAMA n' 357/2Q05 e/ou medidas coinpensat6rias,
denso da área intemiuros do COMPERJ, sendo que estas ações deverão ser
consideradas como condicionantes da licença de operação;

5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 - Apresentar o Programa de Monitoramento
da Biota Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de
avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Brota Aquática já realizadosf\e
acordo com a condicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da homologação do TAÇA..

em CD eleaâniço;(ii) Dar continuidade ao Pmgrama de Monitoramento da Bià@.l\
Aquática e aos Relatórios de acompanhamento coü conclusões técnicas de avaliaçãàN

dos parâmetros dos monitoramentos da Bioma Aquática até a emissão da Licença de



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TIJTELA COLETIVA DO
NÚCLEO nABORAÍ

Operação da UPGN;(iii) Apresentar trimesüalmente os relatórios, em CD eletrâúco.

a parta de 3 meses da homologação do TAC até o témiino do prazo de sua vigência.

5.1.11) Em relação à condicionante 8.4 - (i) Celebrar Termo de Compromisso de

Restauração Florestal -- TCRF com a INCA/SMAS, no prazo de 60(sessenta) dias
contados da assinatura do TAC, desde que o INEA já tenham(i) infomiado à
PETROBRAS as áreas que foram quitadas, com tempo de quitação;(ii) enviado a
minuta do TCRF antes da-celebração do presente {nsaumento, com pagamento em 2
(duas) parcelas, sendo a primeira em :60 (sessenta dias) após a homologação do TAC e

a segunda em março de 2020, monetizando pelo üiecanismo financeiro as obrigações
não dadas por quitadas pela SEAS relativas à:(i) obrigação de resauiu 5.005i8' ha,
dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30.] da l,P n' FE013990; às
condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4; 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e Cláusulas do TCA
celebrado mm o IEF/RJ($tual iNcA)i Cláusula Segunda(lteh 1), Cláusula Terceira

(itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Item l e 2) e Cláusula Quino (Item l)
do licenciamento ambiental do COMPERJ que concétne ài medidas necessárias à

execução do programa de Restaxutação, bem wmo às obrigações relacionadas à

condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Tenho de Referência -- TR,
criado pela Portaria INCA n' 43/2009, no qual será estabelecido mecanismo fínànceiro

de contübuíção aos serviços ecossistêmicos, relativo ao quantitativo de áreas em
hectues que não for dado como quitado pelo INCA, nüediante depósito na conta do

TCRF, nos prazos a serei esübelecidós nó TCRF;:(ii) condicionantes 30, 3 1, 32 e 33

da LI N' 0016106 (LI Estrada de Acesso Principal); (iii) condicionantes 30, 31; 32, 33,

34e 35 da LI N' IN0203 19 (LI UHOg); (iv) condicionantes iO, 11, i2, 13, 14, 15, 16 e
17daLI N' IN023703 e e condicionantes1 3, 4,e 5
(v) condicionantes 38, 39, 40, 41, 42 e 43 da
condiçionantes 37, 38, 39, 40 e 41 da LI

,,;;;:!s@.gii; ;: !i:íl e:l :j,E 8:itÜOSl$ T::. ll :j'i:.;:i?:: .=:;=;:- :"'''*'-
upB:i :':':'':i.. - ' -i.' - '.'.'' -.''..: -' .i-'i''' : :. ''-':.;'l::!BiiiÕI

IÉ11$#lê$$gl ilÊiiiiiii 1lil1lr:i11 1 il$1iil iiiã8iil@!$4ãlgã@@ l
Êióliiã4b:.-":il.. l::-:.-.:.- . ;. l. l.l:.l : . -. ..l..:..-.: =.1: :...r - .;.-. ::i ..f;Jib:

un@: li;; illli ! $f li :,li,: í ::! :::: gii::! lil {ii@!ilã g%#gl
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(vii)condicionante 25, 26, 27, 28 e 29 da LAS N' IN025668 (LAS INOÃ); (vivi)
condicionante 5.2 da Licença Prévia IN001 543 (Escada de Acesso Principal); (ix)

condiciomntes 13, 14 e 15 da LI N' IN024123 (LT 345 kV) ou a que vier a substituí-

da; (x) Cap. 8.6 da Pino Básico Ambiental da Urbanização e da UPB.

5.1.11.1) P&a que seja viabilizado o cumprimento do puágrafo quarto da cláusula
terceira, que autoriza a SMAS/INCA a utilizar 10%(dez por cento) dos valores do
TCRF a ser celebrado em razão da cláusula 5.1.11 supra com a Êmalidade de
planejamento, implementação e monitoramento necessários pam ações decorrentes do

TCRF, será estabelecido no insüumento que, quando do depósito no âmbito do
mecmismo ânaceiro, este valor ja seja separado pam tal finalidade. Com efeito, será

realizado um depósito especí$tco no Fundo Mata Atlântica da importância de 10% para

atendimento dessa ümalidade, em 60(sessenta) dias após a homologação do TAC. Tal

valor será subüaído da importância total do TCRF.

-é:....#'

5.1.11.2) De forma adicional às condicionantes elencadas no item anterior, as quais
serão quitadas com o depósito da monetização constante do TCRF a ser celebrado com

a INEA/SMAS, a PETROBRAS se obriga, como medida compensatória adicional,

independente do licenciamento ambiental e originada a partir deste TAC, a:(i) Plantar
e monitora 400 hectares no intramwos do COMPERJ na xnargenn do rio Macacu,

sendo 170 heçtnes em APP, até 30/12/2021; (ii) Executar ações pua promover a

condução da regeneração natural em área de estágio zaédio de até 100 hectares no
intramwos do COMPERJ até 30/12/2021;(iii) Plantar e monitorar 60 hwtares de áreas

estratégica para a fomução de corredores na bacia Guapi-Macaca, além de manter os
100 hectares já plantados, por meio do prometo de Responsabilidade Social Guapiaçu

Grande Vida, até Q prazo de 30/12/2021.

5.1.12) Em relação à condicionante 8.5 -- Apresentar o Plano de Monitoramento da
Brota Tenesüe, os relatórios de acompanhamento já realizados no prazo de 30

homologação do TAC em CD ele&ânico e dar continuidade ao Plano
Monitoramento da Biota Terrestre no prazo de 365(trezentos e sessenta e cinco)

contados da homologação do TAC.

5.1.13) Em relação à condicionante 8.6 -- Apresentar o Programa de monitoramento
da evolução demográãca e das demandas de serviços públicos na região do entomo do

COMPERJ, bem como os boletins elaborados sobre os dados dos municípios e

24
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apresentar estudo de evolução demográâca da Área Diretamente Afetada
atualizado até 2017, até 30/06/2021, em CD eletrânico.

ADA,

5.1.14) Em relação às condicionantes 8.7 e 10 -- Apresentar a relação de participantes
do programa de qualificação profissional voltado à população da região do entomo do
Complexo, visando a maximizar a pnticipação de mão-de-obm local a ser utilizada no

empreendimento e nàs oportunidades que surghem na mgião, no prazo de 90(noventa)
dias, contados da homologação do TAC em CD eletrõnico.

-' ''\.

5.1 15) Em relação à condicionante 8.9 - Apresentar os 42 (quarenta e dois)
relatórios relativos ao Programa de Comunicação Social, incluindo subprograma de
Ações Sociais Integradas que contemple medidas de integração do enpreendimehto

com as comunidades, no prazo de 60(sessenta) 4iàs, cantados da homologação do
TAC em CD életrõnico.

S.l.i'D Em relação à candícionante ll ú (i) Aposentar og relatórios do Plano de

Monitoramento Epidemiológico realizado até 2014, nó prazo de 60(sesseliü) dias da

homologação do TAC, em CD eleüânico, com a idénti$cação formal de autoria pela
hstitüição conüatada(FK)CRUZ/ENSP);(ii) Atualiáà ó Plano de Monitommento
Epidemiológico até o ano de 2017, até 30/06/202 1.

5.1.18) Em relação à condicionante 12 - ::Apresenta os produtos gerados do
Programa de Valorização(cultural, contemplando:(i) livro (iom os resultados da

pesquisa sobre o Pa&imõnio Cultura do Leste mumhense;(ii) Relatório Final do

Progmma de Capaçitaçgo em educação Paüimonial e arqueologia do Vale do Macacu;
(iii) Documento de aprovação pelo Instituto Estadual do Paüimânio Cultural - Inepac
do Projeto Exwutivo de Consolidação das Ruínas do Conveütó São Éoaventura. no
prazo de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC, em CD eleüânico.

.l :::i..

5.1.19) Em relação à condicionante 13 -- Ablésentu o Cap. 7.7.: do
Urbanização, referente ao Plano de Monitoraihentd da Evolução Demográfica
Demandas por.serviços públicos na ADA, bep colho os !egültados obtidos, no
de 60(sessenta) dias da homologação do TAC em CD :eletrõniéo.

5.1.20) Em relação à condicionante 13.4 .- Depositar a importância de
1.000.000,00 (um mihão de reais) em ponta judicial a ser destinada às ações
fortalecimento das atividades de ãscalização e liéenciaHento do Município de

2S
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ltaboraí, cuja iiberação ao Município será realizada apenas com a prévia concordância

do Compromitente MPRJ, mediante apresentação de prévio projeto e com prestação de
contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 120(cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC.

5.1.21) Em relação à condicionante 14 -- Apresentar o combata com o SENAI pam

prestação de serviços técnicos especializados pam realização de eventos de
sensibilização e capacitação para habilitação de empresas para prestação de serviços
de gestão de resíduos sólidos e fomecimento de areia, em atendimento a parceria
institucional tendo em vista a inovação tecnológica pró-ambiental(Tecnologias
Limpas) com foco nm micro e pequenas empresas, no prazo de 30(trinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrõnico.

5.1.22) Em relação à condicionante 15 - Apresenta os relatórios, o convênio, as
fotos e dados da operação da Rede Hidrometeorológica contendo estações

pluviométricas, fluvioméüicas e meteorológicas, no prazo de 30(trinta) dias da
homologação do TAC em CD eleüõniço.

5.1.26) Em relação à condicionante 24 - Apresenta os relatórios nos quais consteaa

as ações de apoio aos hortos existentes na área de inâuência do COMPERJ, para a
produção de mudas destinadas aos projetos de recomposição vegetal, em 90(noventa)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.27) Em relação à condicionante 27 - Apresentar ao MPRJ as Autorizações e
Outorgam obtidas até o momento relacionadas à captação de água, no prazo de
atendimento de 30 (trinta) dias contados a partir da homologação do TAC, em CD
eietrõaico.

5.1.28) Em relação à condicionante 28 - Apresentar o Prometo Executivo do sistema
de drenagem, que foi aprovado pelo órgão ambiental contemplando todas as
intervenções de drenagem necessárias, no prazo de 30(cinta) dias da homologação do

TAC, em CD eletrõnico. \ \.

5.1.30) Em relação à condicionante 30.2 - Apresentar comprovantes de pagamen$Rh.
carta e publicação no DOERJ dó TC do Parque Águas, no prazo de 30(cinta) diali:j$
contados da homologação do TAC.

c'
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5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 - Apresentar Estudo de Vazão Ecológica,
em até 500(quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrõniêo.

5.2) AVBO01474'

,''''\.
\

5.2.1) Em relação à condicionante 5 - Realizar e apresentar revisão da Análise de

Riscos(Trem l e UPGN), no prazo de 600(seiscentos) dias contados da homologação

do TAC; e Plano de Resposta a Emergência do COMPERJ atualizado, da hse de
implantação, este no prazo de 60(sessenta) dias oohtados da hoúalogação do TAC,
ambos em C]) eletrõnico.

5.2.2) Em relação às condicionantes 13, 14, 16 e 26: (i) 14 - Manter atualizado o

Plano de Ação de Emergência -- PAE, revirando-o no üáxim(i a cada 90Q(novecentos)

dias, e encaminhando cópia ao INCA sempre que houver: mudança significativa,
principalmente na coordênaçãa da Equipe de EalefÊêiicia e noi telefones de cantata;

(ii) 16 - Reaneter relatório que evidencia que ditou a Unidãdç com recursos que
pemiitam a inspeção periódica dos tanques, tubulação, acéssótióé e equipamentos,
bem como a supervisão e Q controle pennlanente das eondíções operacionais, no prazo

de 60 (sessenta) dias antes do início da opefaçãd da UPGN; (iii) realiza estudo para

avaliação quanto à dimensão do gmpo de cÓlnbate a cocos de incêndios e o tempo de
respostas às emergências, e posteriormente se adequar às úédidas indicadas no estudo

para acender satisfatoriamente à demanda, no prazo de 190(cento e oitenta) dias após a
homologação do TAC.

'i 'l.-:

5.2.3) Em relação à condicionante 17 - (i) ;Apresenür projeto de tmümento de
efluentes líquidos indusüiais e sanitários da fase de opeMção visando ao teuso dos

efluentes, sempre que possível;(ii) escluecer, ainda, qual será a composição do
efluente final e se as mudanças que oóoneram, ou ocoiwrão, no prometo da Estação de
Tratamento de Despejos ]bdusüiais(ETDI) resultnão em aumento siBlifícativo nas
cargas de constituintes dos efluentes de forma que a modelagem hidrodinâ#Üca

apresentada no EIA do Emissário Tenesüe e submarino do COJllPERJ Soja vàliAaà+

ou não, 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico. \Ü:\R

5.2.5) Em relação à condicionante 34 - CóúPróvu eú CD eleüõnico, no prazo de 60
(sessenta) dias contados da homologação do TAC, o rezasse de recursos realizados até

27
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o momento pam fins de consüução de sistemas de esgotamento sanitário em ltaboraí e

Maricá, bem assim apresentar os convénios celebrados com a SEAS $ a Fundação Bio-
Rio

5.2.5.1) Eventual saldo de recursos deconente de valores previstos na unificação das
condicionantes 32 e 34 e ainda não utMzados deverão ser depositados em conta a ser

indicada pelo INCA, na fomla do item 3 da cláusula segunda.

5,3) U@

Janeiro = CQM.lllEBJ, gg

ee.,

53.1) Em relação à condicionante 13 - Apresentar o Projeto Executivo de
Urbanização licenciado pelo INCA, no prazo de 60(sessenta) dias contados da

homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.3.2) Em relação à condicionante 19 - Apresenta Manifestos e Plano de
Gerenciamento de Efluentes, reportado no PGA, no pum de 60(sessenta) dias

contados da homologação do TAC.

5.3.3) Em relação à condicionante 21 - Implementar, em continuidade ao já
realizado, o Programa de Monitoramento dos Manguezais, devendo incluir no
monitoramento dos sedimentos os pnâmeüos coprostranol e colesterol, no prazo de

500 (quinhentos) dias, contados da homologação do TAC.

5.3.4) Em relação à condicionante 23 - Implementar, em continuidade ao feito, o
Plano de monitoramento da biata aquática dos rios Macaca e Caceribu, até a emissão
da Licença de Operação da UPGN, de acordo com critérios e parâmeüos aprovados
pelo órgão ambiental, apresentando relatórios trimestrais, contados a partir de 60

(sessenta) dias da homologação do TAC, em CD eleüânico n

5.3.5) Em relação à condicionante 29 - Manter o progmma de manejo, resgaql\r
monitoramento da fauna tenesüe na ADA, por, no mínimo, dois anos após o início ile\
fase de operação, apresentando relatório semestral em CD eletrõniço, a parir de 500'
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(quinhentos) dias contados da homologação do TAC, que comprove o cumprimento da
obrigação;

5.3.6) Em relação à condicionante 31 -- Apresentar a atualização do plano do
acompanhamento epidemiológico e sanitário no estabelecimento da correlação entre os
impactos gerados pelo COMPERJ com os possíveis incrementos e/ou decréscimos das
doenças pré-existentes, até 30/06/2021, em CD eleüõnico.

5.3.7) Em relação à condicionante 32 -(i) Apresenta a atualização do plano de
monitoramento da evolução demográfica e das demandas dç serviços públicos na
região dõ COMPERJ(apresentado do 2í' relatório do PGA), de acordo com o Censo

Demográfico de 20]0, do ]BGE, que contêüple oÉ seguintes apertas: considere a
mtalidade, mortahdadç por causas, nt)pcialidâde e a úabílidàde espacial da população:

(ii) 32.1- Uma Matriz "DE PARA", no casa da:põpulaçãa residente na AID;(iii) 32.2-
Taxas de Imígraçãó;(iv) 32:3- Com base M PEA 6omal, calcular, também, a
pendularidade, podendo utilizar a RAls e Ralé Migra do Ministério do Trabaho, para
cruzamento das iafomiações;(v) 32.4- Seletividade migratória pam a população total

residente e pára a PEA, considerando a escolaridade, rehdimeiitO e ocupações, no
prazo de 300(trezentos) dias contador da homólógação do I'AC em CD elêtrõnico;

(vi) Aptesêntu' os relatórios do Plano de Monitóraüentó da Evolução Demográfica e
das Demandas de Serviços Públicos na Região do COMPERJ, a identiãcação fomul

de autoria pela instituição contratada(UFF), paü garanta à autenticidade dá origem do
texto, a ser comprovada doêumeatalmentê çm 60(seisenü) dias contados da
homologação do TÁC em CD eletrânico.

5.3.8) Em: relação â condicionante 45 - ;(i) Apresentar os produtos gerados do
Profana : de Valorização Cultual, mntemplando, dentre outros:(i) livro com os
resultados da pesquba sobre o Paüiúânio Cultura: do Lesto Fluminense;(ii) Relatório

Final do Programa de Capacitação em educação Paüimonial e uqueologia do Vale do
Macacu;(iii) Documento de apmvação pelo laepac do. Plojeto Exêwtivo de
Consolidação dàs Ruinas do Convento São Boaventur% nü prazo dé 90(novmü) dias
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5.4.1) Em relação à condicionante 5: (i) 5.1- Comprova, por meio de relatórios do
PGA, a elaboração e execução do Prometo de remoção de vegetação;(ii) Apresentar o

prometo executivo da rodovia que pemiita o deslocamento da fauna ao longo dos seus
trechos, no prazo de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC, eú CD
eleüõaica.

5.4.2) Em relação à condicionante 6.7:(i) Apresentar o cronograma de
desapropria(1)es que se fizeram necessárias à implantacpo da rodovia;(ii) apresentar

planilha com todas as desapropriações feitas, se foram consensuais ou judiciais, quais

os valores pagos nos imóveis e se houve divergência entre o valor avaliado pela
PETROBRAS e o utilizado pelo Juízo nos casos judiciais, no prazo de 300(trezentos)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletrânico.

le Instar;

Petroquímico a BR:493;

5.5.2) Em relação à condicionante 17 - Combater os pmcessos erosivos dos atenos e

da coleta e condução de águas superâciais, de fome a evitar os processos erosivos nos

taludes de aterro e nas encostas adjacentes, evitando-se, com isso, o saneamento de

partícula sólidas para o corpo receptor;

5.5.7) Em relação à condicionante 33 - Apresentar ao MPRJ os relatórios do Plano

de Supressão da Vegetação enviados ao INCA, no prazo de 90(noventa) dias contados

da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

'''~

5.5.8) Em relação à condicionante 34 - Apresentar comprovação no prazo de 30
(trinta) dias após a homologação do TAC, em CD eleüõnico, de conüatação de
profissional habilitado para supervisiona trabahos de supressão de vegetação.

e um ça!!g! de navegação. um
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5.6.1) Apresentar relatório técnico sobre a integridade dos sistemas de drenagem

implantados e sobre ajustes necessários à melhoria da drenagem, bem como indicar as

soluções de revestimento da Escada USOS, no trecho localizado no município de São
Gonçalo, considerando os diferentes fluxos de veículos e a qualidade de vida da
população do entorno, no prazo de 150(cento e cinquenta) dias cortados da vistoria no

local autorizada previamente pelo Batalhão de Policia Milita responsável pela ána;'h

5.6.2) Implementar as ações de melhoria constantes do relatório técnico da USOS

citado no item anterior, no prazo de até 500(quinheatós) dias; contados da data da
aprovação do relatório pelo GATO, sem prquízo da evenUal necessidade de licença

ambiental, comprovando e evideneimdo sua realização, por meio de registro
fotográfico, desde que seja autorizada a exec;ração das anões no local pelo Batalhão de

Policia Militar réÉponsável pela área, due deverá Éarahtir a segurança para execução
dos serviços; Caso não sda possível executar ;® açõe$ de melhoria constante do

relatório técnico denso do pum de vigência do TAC, por questões de segurança

pública, e$tà obrigação deverá ser repàctuada ente MPRJ :e PE'l'COBRAS, sendo
acordada nova obrigação com a fínalidàdé e valor seneUiantes;

5.6.3) Efetuar a traüsÊerêncía; não onerosa ao Müüicípio de São Gonçalo da acessão na
propriedade do imóvel de Sãó Gonçaió consistente em prédio denominado Ceptro de

Integração, ocde êfa reaiizadà a capacitação laboral, cujo culto de constrição foi de

cerca de R$ 20.000.000,00(vinte mibões de reais), como medida coülpematóría pela
não deshuição da Escada anOS, no preza de 260(duzehtQS e ééssenta) dia coütâdos
da homologação do TAC, competindo às Pastas e às eütidãdes de Segurança Pública

'''\

cinquenta mi! reais) quais soam: 'll.l) Colaboiu finaúceimmenté com a poda público muinicipal, na
elaboração e execução do Pino Municipal de Mobilidade Urbana, ihtcgrado aoi plenos diretons dos Muüicípíos
de(-.) São Gótlçalo(-.) mediante o depósito em éünta judicial espccínica do valor de RS 500.000,00

(quinhentos mil reais) pam Q Município de São Goúçdü": "11.2) Colaborar Hinancciramente com o poderpúblico

municipal. na elaboração e execução do Plano de llabitaução dos Municípios de(-.): SRa Gonçalo(«.) mediante o
depósito do valer de RS 250.000,00(duzentos e ciiiqüeÉb niü leais) paM ü Município de São GançaloÇiq11 ,3)

Apoiar ãmmceiramente com o poder público muMcipal na elabomçãa e aiecução do Elmo l Muaiàjph. de
Saneamento Básico(PMSBs) dos Municipais de(-.) São Gonçalo, mediste depósito em conta jhd&al
específica da importância pata Sãa Günçalo de R$ 10.000.000,00e \. Nk
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do Poder Público(e não à Compromissária) assegurar questões relativas à segurança

pública. O prédio deverá ser entregue cónfomie relatório fotográfico e descritivo em
anexo, em especial quanto às regulares condições operacionais dos elevadores, do

gerador e do sistema de incêndio e, em relação à ETE, em condição funcional.

5.6.4) Apoiar financeiramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00(um
milhão de reais), mediante depósito em conta a ser indicada pelo beneãtciário com
antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC, pua que seja elaborado pela SMAS/INCA estudo
de controle de cheias da Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara, de acordo com o Tempo

de Referência a su elaborado pelo INEA, mediante consenso técnico com MPRJ;

\.

.icença de Instalação

via de acesso de c8r98s especiais, com SHpressãa4e vegetação nativa ela 5,411zde
floresta ombróüUa den.sa em estágio inicial de suçessãQ e Lg ha de veaetBção típica

de manauezal. e implantação do Plano de Resegle, S41v8nlpte ç M:epibr41n$pla
da Fauna Terrestre;

5.7.1) Comprovar o cumprimento do TCCA n' l0/2012, no que tange à
responsabilidade da PE'IROBRAS de depositar o valor estipulado no documento,
çonçspondente ao liçençiamcnto ambiental do Píer G da Via Especial de Acesso para
Tmnsporte dos Grandes Eqüpamentos do COMPERJ(Via USOS), quitado em
maio/2013, o que deve ser feito no prazo de 60(sessenta) dias contados da
homologação do TAC, por meio da apresentação de arquivos em CD eletrõnico.

5.7.2) Em relação às condicionantes 21 e 23 -- Apresentar reldórios fotográficos, que
comprovem que implantou dispositivos de proteção aos pedestres e sinalização para
veículos, de modo a minimiza o risco de ocorrência de acidentes durante a realização

das obras fbtums; no prazo de 60(sessenta) dias contados do início das obras füuras;

5:Zü6..s..5:Z,Z) Em mação às condicionantes 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48H9,
52, 53, 54, 58, 59, 60 e 61: Comprovar o atendimento das condicionantes por meio\$b. .
Relatório Consolidado relativo ao Plano de Salvamento, Resgate e Monitoramento Wl\
faum tenestre, no prazo de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC. 'iW

32
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(i) promover a revisão do Estudo de Análise de

Risco(EAR), para a Refinaria Trem le a UPGN, em relação à prevenção de acidentes

opemcionais para avaliar tanto a implementação quanto a operação do COMPERJ no

que se refere ms perigos envolvendo a operação com produtos perigosos(químicos
tóxicos, inflamáveis ou explosivos), em confomlidade com a Resolução CONAMA n.
01,, de 23 de janeiro de 1986, a Resolução CONAMA n. 237, de 19 de dezembro de

1997(art. I', m), tanto para a comunidade do entómo, quanto pam. o meio ambiente,
incluindo o dimensionamento dos possíveis uilpactos das unidades componentes do
empreendimento aos ecossistemas existentes e incnmento nos planos de emergência,
no prazo de 600(seiscentos) dias, contados dã homologação do TAC;(ii) pmmover e
executar Planos de Ação de Emagência contendo: :dados dós progmmas intemos de

treinamento e simulações pam controle de acidentes ambieataii, a constituição ou
composição das equipes, as atribuições de cada éqüipei:de seu líder ê do coordenador,

as ações em caso de vazamento, evacuação, atendimento a acidentados; anões de

caláter externo: os sistemas de comunicação e sistema altémati+os de emergia, o tipo
de treinamento e periodicidade, o apoio prestado por outras einpi:asas e a existência e

divulgação dos mapas com as rota de fuga e os pontos de encontro definidos, quando
da operação da UPGN;;(iií) cómprovãr por meio de relatório 6atográãço que foi
disponibilizado kit de mitigaçãó e contenção de possíveis :vazainentos para a üa de

acesso ao COMPERJ(Estrada Convento) para Brigada Militar, selado que essa estenda
intercepta corpos hídricos de grande importânciapàra a região, como os rios Càceribu

e o Mácacu, no prazo de 60(sessenta) dias, contados da homologação do TAC.

,''x

:'''\

5.11) Executar as segiiintes
comp.ensatórias complementares,

BQ]Ç#$1 medidas repaiatórias, initigadoras c'

5.11.2) Quanto à alteração da qualidade do ar: laiplantar, no prazo de 150(cento e
cinquenta) dias contados da homblogaçãó do TAC, u principais recomendações

propostas na rmvaliaçãó da Avaliação Ambiental Estratéglcà - AAE (Cenário de
Sustentabilidade), a saber;(i) Dar continuidade ao monitoramento da qualidade do Çbp
parâmetros meteorológicos;(ii) Implantar üonitoramento contínuo de emissões %N

contes ãoasi(iii) Priorizar a utilização do gás mtural como coúbüstivel para reduçàlÀ\
das emissões das diversas Fontes;(iv) Revista Projeto de Sistema de Detecção e'W
Console de Vazàmentos desde o incite da opémção dãs ati+idades do COMPERJ para

33



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE T[JTELA COLE'HVA DO
NÚCLEOITABORAÍ

redução das emissões fugitivas; e(v) Elaborar Plano de Emergência pala Episódios
Críticos de Poluição do Ar até a obtenção da Licença de Operação da UPGN,
confomie estabelecido na Resolução CONAMA n. 49 1/1 8, para a região.

5.11.5) Em relação ao dano decorrente do crescimento urbano desordenado: apresentar
estuda de evolução demográfica atualizado da Área Diretammte AÊetada -- ADA,

atualizado até 2017, respeitado o termo 6mal de 30/06/2021, em CD eletrõnico.

10) A PETROBRAS se compromete, em OBRIGAÇÃO DE DAR, a pagar
indenizações às pessoas da comunidade local de Sambaetiba, ltaboraí, eventual,
direta ou indiretaüente atingidas pelos danos ambientais, urbanísticos e à saúde
causados em razão do abalo e dos danos esüutwais nas casas par força do fluxo

intenso de veículos pesados nas ruas suportado pelos Düorãdores antes da construção da
Estrada de Acesso ao COMPERJ, o que será definido em posterior íme de liquidação,

na comia do art. 97 da Lei n. 8.078/90, 1ímitmdo-se à área delimitada no anexo ao
presente instrumento, íncluüdo-se, além da área delimitada no mapa em anexo,
também os três seguintes moradores:(i) Sr. Catalino rosé Nunes,(ii) Sra. Angela

Malta Venâncio Peixoto; e(iii) Sra. Marly Mana da Concepção, sendo que os
interessados e os três moradores Dominados poderão ajuizar as respectivas liquidações,

na forma do art. 97 da Lei n. 8.078/90. OBS.: O Mapa segue em anexo.

11) A PETROBRAS se compromete a promover OBRIGAÇÃO DE! FAZER
consistente em executar as seguintes novos medidas reparatóHas, mitigadoras e

compensatórias complementará,

dainicial

11.1) Colaborar HimnceimDente com o poder público municipal, na elabomção e
execução do Plano Municipal de Mobilidade Urbma, integ:ado aos planos diretores
dos Municípios de ltabomí e São Gonçalo, em cumprimento do art. 41, $ 2', do
Estatuto da Cidade e do art. 24 da Política Nacional de Mobilidade Urbana, mediiãliltç Q

depósito em duas contas conmtes específicas vinculadas ao Juízo, num valor totN àe

R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil de reais), sendo que R$ 1.000.000:B$
(um milhão de mais) será destinado ao Município de ltaboraí e R$ 500.000,00'

(quinhentos Edil reais), ao Município de São Gonçalo, a ser realizado no prazo de 150
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(cento e cinquenta) dias contados da homologação do TAC, sendo que a. liberação das

respectivas quantias aos Municípios beneficiários será realizada apenas com a prévia

concordância dos Compromitentes MPRJ e SMAS, mediante apresentação pelos
beneâciários de préüo prqeto para cada etapa do plano, com prestação de contas
durante e após a utilização do valor;

11.2) Colaborar financeiramente com o poder público municipal, na elaboração e
execução do Plano de Habitação dos Municípios de ltaboraí e São Gonçalo,

considerando a execução de programas de regüarização fiindiária pua as Áreas ou
Zonas de Especial Interesse Social(ANIS ótl ZEiS?', identiãcação de conflitos de

ocupações ou tendências à ocupação em áreas de risco, protegida ou com âagilidade
ambiental, mediante o depósito do valor de R$ 750.000,00(setecentos e cinquenta mil
reais), sendo R$ 500.000,00(quinhentos mil reais) pala o h(unicípio de ltaboraí e R$
250.000,00(duzentos e cià4uenta mil reais) b:án o Município de São Gonçalo, em

duas contas coüentés espécíüicas vinculada a este Juízo, e a liberação das respectivas
quantias aos Municípios beneficiários será realizada apenas com a prévia concordância

dos Comproinitentes MPRJ e SMAS, mediante apresentação de prê'üo prqeto para
cada etapa do plano e com prestação de contas dumate e após a utilização do valor, no

prazo de ISO(cento e cinquenta) dias contados dá homologação do TAC;
llli:::.

11.3) Apoiar 6nmceimmente o poder público iüuniéipal, ilo pr&o de 200(duzentos)
dias contados da homologação do TAC, ná elaboração e execução dos Planos

Municipais dé Saneamento Básico(PMSBs) dos Municípios de ltaboraí e São
Gonçaló, mediante depósito em duas coadas judiciais especíãcas da importância total
de R$ 70.000.000,00(setenta milhões de reais) da seguinte comia: pam ltaboraí R$
60.000.000,00 (sessenü mihões de reais) e para São Gonçalo R$ 10.000.i)00,00 (dêz
milhões de reais), para execução de obras previstas nos réspeétivos Planos Mluúcipais
de Saneamento Básico óu nos TACO sobre saneàüeüto básiêQ firmados wm o MPRJ.

sendo certo que a hbéração das iespwtivas quantias aos Municípios beneãciários será
realizada apenas çom a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e

INCA/SMAS, mediante aposentação de prévio prometo para cada etapa do plano e com

"'''\

prestação de contas durante e após a ütilizaç8o do valor. Em relação ao valas.do
Município de São Gonçalo, o prouetó a ser contemplado será indicado pelo respongh&l
pelo Programa de Saneamento .Ambiental dos Municípios do Entomo da BaíaVib. '

-' Pam municípios que ainda não possuem a de6niçãa dw LEIS au ZEIS, estas devem ser délünitadüs pat;$
cowequente ngulari:!ação fundiária, tendo coMO preceito as diretrizes aó Ministério du Cidades. '
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Guanabara(PSAM), mediante justiâcativa que demonsbe o benefício ambiental para a

população residente no entomo da Estrada USOS, e a execução das obras ficará a

cargo do Município;

11.4) Em substituição aos pedidos 1 ] .3 e 11.4 da petição inicial, em decorrência de
solicitação do MPRJ, a PETROBRAS há apoiar Êmanceiramente o Müaicípio de
ltaboraí na realização dos Projetos Socioambientais no valor total de R$ 8.000.000,00

(oito milhões de reais) a ser depositado em conta judicia] específica, cuja ]iberação ao

Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância do
Compromitente MPRJ e SMAS/INCA, mediante apresentação de prévio prqeto e com

prestação de contas diante e após a utilização do valor, no prazo de 180(cento e
oitenb) dias contados da homologação do TAC;

\-..

11.5) Apoiar financekammte a SMAS üo valor total de R$ 3.000.000,00(três milhões

de reais) para viabilizar o apoio técnico e financeiro pam elaboração e execução do

PET-Leste'' ou ouro prqeto que tenha o mesmo escapo de mitigar os impactos da

expansão regional ufana, a ser depositado em çontajudiçial especíãca, cuja liberação
à SEAS beneÊiciárià será realizada apenas com a prévia concordância do
Compromitente MPRJ, mediante apresenüção de prévio prqeto e com prestação de
contas amante e após a utilização do valor, no prazo de 180(cento e oitenta) dias

contadas da homologação do TAC;

11,6) Depositar, no pmzo de 200(duzentos) dias contados da homologação do TAC,
em contajudicial, o valor de R$ 3.000.000,00 (uês mihões de reais), que será libemdo
mediante solicitação do Departamento de Recursos Minerais do Estado do Rio de
Janeiro - DRM e/ou SEAS, com a concordância do MPRJ, mediante apresentação de

prévio projeto e com prestação dç contas durante e após a utilização do valor, com
escopo de viabilizar obra de recuperação do prédio do DRM(situado na Rua
Marechal Deodoro, 351, Centro, Niterói) para que seja possível acomodar o Comando
de Polícia Ambienül(CPAM) do Estado do Rio de Jmeiro, com a finalidade de
conüibuir com a segurança pública e ambiental da região do entorno do COMPERJ.

'-.

" O Pino de Esüuturação Tenitorial do Leste Fluminensc(PET-LES'lE) visa à elaboração de um Rima D\Nar

Regional com a finalidade dc piolnover o desenvolvimento ngional, atuando de toma prevmfiv% ordmaiVZ\q ,
fazendo a concertação social enfie empKendedoiu, o tenitório, a população e os podres moais, viabilimndklK
planejamento urbano integrado de 15 municípios localizados no enDmo do Compeq. ltabórai(sede.NS
empreendimwto), São Gonçalo, Nitei6i, Maricá, Guapimirim, CachoeimB de Macacu, Maré, Tanguá, Rio''\
Bonito, Silvo Jndim, CuiEairo de Abriu, Teresópolis. Araiuaau. Saquanma e Nova FribuiBO.
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Dessa forma, em sendo o ERJ beneficiário, a obrigação da Comproinissária

PETROBRAS se exaure com o depósito da citada quantia.

6.1) Compete ao INEA e ao MPRJ o acompanhamento e fiscalização de todas as ações
e obrigações da Compromissária PETROBRAS assumidas no presente TAC.

:'=

6.2) A PETROBRAS depositara o valor de R$ 1.740.000,00 (um núhão, setecentos e
quarenta mil reais), em até 60(sessenta) dias dâ homologação do TAC, para viabilizar

a conhatação de auditoria extema independente a ser conhatada péló ERJ, por meio de

depósito em conta espeçí6ica a ser indicada, com; antecedência mínima dé: i5(cinta e

cinco) dias, pelo INCA ou pela SMAS e referendada pelo $eqetáiia de Estado do
Ambiente e Sustentabilidade. A auditoria indepelideiite terá como fim exclusivo a
avaliação do cumpümento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório

de auditoria no prazo dé 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser
entregue imediata e simultaneamente ao INCA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ.

6.2.1) A audihria independente deyçrá acomÊa4+ar as anões de cumprimento das
medidas mitigat6rias e compensatórias e de todas as demais obrigações àssuimdas no

presente TAC pelo emptéendedor, Mediante a ádoçãü, ao menos, das seguintes

medidas:(i) A fiscalização não pode se limiW à siúpleí leitüa e aceitação dos
relatórios das obrigações especíâcas dewnentes do TAC apresentados e elaborados
unilateralmente pelo emprwndedor;(ii) Deverá 8eF promovida avaliação crítica das
informações e documentação fornecidas pela PE'IROBRAS, por meio de relatórios

elaborados por sua equipe técnica;(iii) Deverá realizar vistorias f/z ,Zocg pam apumr o
devido cumprimento de cada uma dãs obrigações dó TAC, devendo estas vistorias

serem levadas em conta ná:confecção dos relatórios a que alude o itéh. anterior(excito
quando a obrigação se resüingir à apresentação de documentos);(iv) A cada
doéuihento relativo ao cumprimento da respectiva obrigação prótocalado pela
PETROBRAS, deverá ser realizada vistoria, se for ó caso, com registos fotográâcos,
e elaborado um pancer técnico esclarecendo se as ilúotmações prestadas no respectÇ\W

dóéumento condizem com a realidade do caaipo, sê são suãcientes e eâcientes. QRK ,.

serviços serão exclusivamente para acoúpaiÚainento das obrigações de TAC. 'i\Ü
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6.2.2) Sem prejuízo das ações a cubo da auditoria independente, o INCA se obriga a

fiscalizar dintamente o cumpíimmto das condicionantes das licenças ambientais do
COMPERJ contempladas no presente TAC, devendo:(i) Semesü:aumente, realizar
vistorias i/z /oco e elaborar nlatórios técnicos com avaliação crítica das infomlações e

documentação fomecidas pela PETROBRAS e dos relatórios apresentados pela

auditoria independente;(ii) Os relatórios apresentados pela auditoria independente na

famla do item 6.2 da presente cláusula e os relatórios produzidos pelo INEA indicados
no item(i) anterior deverão ser publicados no sítio eleüânico do INCA de modo a

garantir transparência para a sociedade das ações realizadas pelo empreendedor;(iii)
Caso a PE']ROBRAS descumpra alguma condicionante das licenças, o ]NEA, no
regular emprego de seu poder de polícia, deverá âdotar as medidas legais cabíveis pma

sancionar e compelir o empreendedor a cumpri-la.

6.3) O INCA se compromete a realizar o gerenciamento das obras de esgotamento
sanitário e reforça hídrico com os recusas disponibilizados no item 3.1 da cláusula

segunda, bem como a realizar a ãscalização ambiental de todo o empreendimento e
ações deconentes de$ie TAC com os valores previstos no item 3.2 da cláusula

segunda;

6.4) As obrigações acordadas no âmbito do presente TAC são con:sideradas

automaticamente mnscidas àquelas estabelecidas no âmbito dos procedimentos de
licenciamento ambiental do COMPERJ, sem necessidade de realização de averbaçãa
das licenças ambientais;

'\

6.5) O INCA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
infomiações reBrentes às ações realizadas a partir da quitação do tendo de
compensação ambiental TCCA N' 03/2010, relativo à Licença de !nstalação da fase de

implantação da Unidade Peüoquímica Básica -- UPB e Áreas de Apoio Industrial e
Administrativo, em atendimento ao disposto no amigo 36 da Lei n' 9.985, de 18.07.00;

6.6) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,

infomlações referentes às ações realizadas a partir da quitação do tennQÇ\@e

compensação ambiental TCCA n' 07/2008, correspondente à fue de implantação\(h -
In&aesautwa e Urbanização do COMPERJ, em atendimento ao disposto no artigo X©b.
da Lei n' 9.985, de 18.07.00; \q
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6.'D O INCA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
infomações referentes às ações realizadas a parta da quitação do temia de
compensação ambiental TCCA n' 01/201 1 correspondente à coüs&ução da Espada de

Acesso Principal, relativo à aplicação de R$ 1 .093.1 1 6,71, em 200 (duzentos) dias, em

medidas compensatórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de

''\
6.8) 0 presentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação
miomlaçoes relêrentês b açoes realizadas

do TAC.
dà

compromisso de
pala

compensação ambiental
quitação do

TCCA
tétibo de

:©sDeclalimplantação e
eone$poadêhtê

Equipamentos da COMPERJ(Via DUOS), quitado em maio/2013;

dó :Viâ
l0/2012.

:dé Acesso pna Transporte dos Grades

. . . . . ; loprazó;de180(centóeoitenta)diasda6.9) O INCA e/ou a SEAS apresentará(ão),

ates ài 4ções realizadas a partir doshomologação do TAC, informações rê&r ' " "'

: HH EU :Hi?:.;.,:..««,.«;É.a.'.ÉI
pagamentos çomplemmtares m üomla da cláusula segunda item 3 deste TAC. no

pra20 de 90(noventa) dias, a contei de cadapàrcela faltante a ser paga':j

rezo de 180(cento e oitenta) dias da homologáç:ão do
ações realizadas a partir dos pagamentos já e6ehados

O presente TAC, como indic8dó na nota de rodapé número 7, nãos ge presta a atcitar o
objefo dm éitàdÓÉ;éóã êiii CÜxüPriàieiitó das obras

ãqçscumphaiéhtã =: dók éi&dó$ cóÜ\éhiàk \&
inteNssados devembuscnaviapr6priapamdeduzireüt suas pretensõn. ' -- --- v-uvl -\
Finalmente, as partes dnlamm eito' de acordo quem no presente TAC, â obrigação da PETROBRAS $e restri:blb.

=Ulg=='='E==;=1:=:1H=='''""@.'."«.»-..ó*'ü"*...ià;; ;; ':;;'m
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pela PETROBRAS em relação às condicionantes 35 e 30.2 da IN001540, referentes aa
Parque Natural Mmicipal Águas de Guapimirim;

Parágrafo Primeiro: O cuaiprimento das obrigações da PETROBRAS constantes do

presente TAC implicará na obrigação do INEA de dar quitação das condicionantes
ambientais respectivas, em especial das condicionantes 32 e 34 uniâícadas pela
estabelecidas na Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001 540/2009;

Parágrafo Segundo: O valor a ser depositado pela PETROBRAS relativo à cláusula
"b.

(Temia de Compmmisso de Restauração Floresta) -- TCRF) deverá ser utilizado em

ações de restauração florestal na mesma bacia hidrográfica onde o COMPERJ está
situado. salvo no caso de inviabilidade técnica devidamente justiãcada, hipótese em

que, mediante anuência expressa do MPRJ, a compensação poderá beneõtciu ouça
regiãogia

Parágrafo Terceiro: Os valores depositados em razão do TCRF rela$vo à cláusula
segunda item 5.1.11 deverão s« utilizados na fomla da Resolução n' 143/2017 do

INCA, devendo ser observados: (i) o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a

parta do depósito de cada pucela, pua o IRRA/SEAS apresentar os proüetos que serão

contemplados com os respectivos cronogmmas físico/financeiro;(ii) o início da
execução de tais projetos deverá ocorrer no prazo de 18a(cento e oitenta) dias após a
apresentação dos projetos, sendo que o restawador INEA/SMAS deverá monitorar
periodicamente as áreas em restauração até o atingimento dos indicadores ecológicos
estabelecidos pam a quitação no Anexo ll da citada Resolução, respeitando-se o
período mínimo de 4(quatro) anos, a contar da data de aprovação da Cerdãçaçãó da
Implantação.

Parágrafo Quarto - SMAS/INCA está autorizado(a) a utilizar até 10%(dez por cento)
dos valores constantes do TCRF a ser celebrado em razão da cláusula segunda item

5.1.1 1 para planeamento, implementação e monitoramento necessários para ações

Compete ao CoaxproDaissário ESTADO DO RIO DE JANEIRO exercer, por meio da
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade(SMAS), a regular fiscalização do

40
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INCA e da PETROBRAS para o cumprimento das obrigações objeto do presente TAC,
bem como das obrigações estabelecidas em todo processo de licenciamento ambiental

do empreendimento em tela, sda na fase anterior à emissão das licenças, seja na fase
de fiscalização do cumprimento das condicionantes das licenças;

Parágrafo primeiro - Os valores para reforço hídrico e esgotamento sanitário, os

quais serão depositados pela PETROBRAS em conta específica indicada pelo INEA,

confom\e previstos na cláusula segunda, se conãguram valores estimados os quais
poderão, no caso de não atingimento do total, ser renmnejadas pela SEAS, desde que
resüitos a ações de reforço hídrico e obras de esgotamento sanitário, tudo na mesma

\,

Parágrafo segundo -- Na hipótese de existência ;dé russos de óuüas fontes do ERJ

para Rins da concluão das obras de saneamento de Maricá e/ou ltaboraí, os recursos
previstos üa cláusula segunda, item 3, poderão su' utilizados ém ousas obras de

saneamento em ltaboraí e Maricá, sendo necessária prévia comunicação m MPRJ.

Parágrafo terceiro - O estudo pre+í8tó ao item 2 da eláui\ila segunda deverá servir

como balizador acerca da nwessidade de implantação dà Barragem de Güapiaçu,
assim como acerca da existência de altêHativas Mais eficientes para reforço Mdiico da
região. Eventual discordância acerca dos telhas do estudo mencionado deverá ser

ftudamentada em documentação técnica e estudos rélevmtes, $ulícientes para embasar

a revisão do estudo antes.ior ou a tomada de decisão acerca de qual a meljior solução
hídrica para a região, possuindo a SMAS e o MPRJ poder de veto em relação ao
empreendimento a ser escolhido.

-''\

Parágrafo quarto -- Comideranda a lirevisão dé disponibilização de recursos pam fins

de elaboração de projeto$ e de intervenções pela SEIS/nqEA, deverão ser
apresentados pelas: equipes responsáveis pela execução dos projetos, ao MPRJ,
relatórios sobre a evolução de execução, temos de referência,
orçamentos e demais inforhlações relevantes, devendo Q INCA/SEAS. ao

promover a pt«tação de contas da utilização dos reclusos aó MPRJ;

CONTAGEMDOS.P,

;l-.:' ..ll;.:lle; '.:

:i;;ç '. ...;li:i

:-=:1;1ti ;l ;Íi'::l::i.;';i: :;
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CLÁUSULA Qt;INTA: O presente termo de 4ustammto de conduta terá validade
desde a data de sua homologação judicial, renunciando as pares, desde já, ao direito

de recoiwr e a questionar sua validade.

Parágrafo único. Os prazos previstos no presente TAC são computador em dias
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

DO CUMPRIMENTO nAsoBElcACOES
EDARESPECTIVAOUITACÃO

\.

'Ü---,'

CLÁIJSULA SEXTA: A PETROBRAS deverá apresentar ao MPRJ, ao INCA e à
SMAS, pua fins dc comprovação do cumprimento das obrigações assumidas neste
TAC, todos os laudos, relatórios ou documentos relativos às medidas executadas, com

indicação precisa da obrigação a que se relacionam, independentemente de requisição
nestesentido.

Parágrafo primeiro. Sem prduízo do disposto no capzzf desta cláusula, o MPRJ, o

INCA e a SMAS poderão, pam fin.s de verificação do cumprimento das obrigações
assumidas pela PETROBRAS, realizar dketamente ou mediante requisição aos órgãos
ou entidades pertinentes, as vistorias ou fiscalizações devidas.

Parágrafo segundo; O MPRJ dará quitação quando do cumprimento du obrigações
de fazer confaime o cronograma do Anexo 1, após análise a ser deita pelo GATO e

após o regular cumprimento de todas as etapas dos itens 6.1 a 6.4 da cláusula terceira.

Parágrafo terceiro: O INEA e a SMAS, cumpridas as obrigações aqui aventadas,

darão por quitadas as obrigações nele descritas, bem como as condicionantes contidas

na cláusula primeira, após o regula cumprimento de toda as etapas dos item 6.1 a 6.4
da cláusulaterceira.

Parágrafo quarto -- As obrigações de pagar/aDoRar estabelecidas no âmbito
acordo estarão automaticamente quitadas com o envio do comprovante de

contas judiciais e nas contas indicadas pela SEAS/INCA, confomie estabelecido
itens anteriores.

Parágrafo quinto -- A responsabilidade das Compmmissárias pela elaboração dos
orçamentos, termos de referência, contratos e eventuais conüatações recaem única e
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exclusivamente sobre os conüatantes de cada prqeto, não cabendo responsabilidade
aos compromitentes acerm da execução de tais recursos.

CLÁUSULA SÉTIMA: O MPRJ, o INCA e o ERJ não serão responsáveis por
quaisquer ânus, direitos ou obrigações relativos à legislação üibutária, previdenciária,

trabalhista ou securitária, decorrente da execução deste TAC, cujo cumprimento e
responsabilidade caberão, exclusivamente, à PETROBRAS.

,'x

Parágrafo Priníeüó; O MPRJ, o INCA e o ERJ não serão resiionsáveis por quaisquer
compmmissos assuoaidos pela PETROBRAS com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente TAC, bem como:pof qualquer dano ou ihdenização a terceiros.

em decorrência de seus próprios aros, de seus dkigeü+es, empregados, propostos ou
subordinados.

Parágrafo Segundo: A celebração do presente Tendo não iiDplicã em reconhecimento

de qualquer irrçgularidàde, vício, ilegalidade, iülprobidãde ou : imdequação nos

condutas da SMAS, do INCA ou de quaisquer de seus servidores.

CLÁtJSULA OITAVA:; O disposto no presente TAC nã(i limita, impede ou suspende

a âisçalização ampla, inesaita e permanente da PETROBRAS, pelos Compromitentes
ou pelos demais órgãos e instituições ambientais, no: exercício de suas demais
atribuições e prerrogativas legais.

Parágrafo Úãicó: A existência :e atuação da fiscalização em fiada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da PEmOBRAS, nó que concerne às
obrigações dustadas e às suas consequências e implicações próxitnas ou remotas.

DOVALOR : {\

CLÁIJSULA NONA: o valor total wtihiado do investimento para realização à;i&''
medidas previstas neste TAC, para todos os eÊeitós legais, é de R$ 8:z4.s50.50i,(lb3
(oitocentos e quatorze milhões, quinhentos e cinquenta mil, quinhent09 e lun reais e
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sessenta e nove centavos) não contemplando a obrigação do item 10 da cláusula

segunda, sendo o seu desembolso de inteira responsabilidade da PETROBRAS .

Parágrafo único - O valor das obrigações de pagar previstas neste TAC é de R$
770.522.920,03 (setecentos e setenta milhões, quinhentos e vinte e dois mil,
novecentos e vinte vais e üês centavos), incluindo-se nesta importância o valor do

Centro de Integração, que será trans&rido ao Município de São Gonçalo(conforme
item 5.6.3 da cláusula segunda), sendo o restante do valor total a importância estimada

das obrigações de fazer previstas neste TAC.

\*..

DAS Sz4NCÓES DECORRENTES DQ DESCUMH
DO AJUSTADA

CLÁUSULA DÉCIMA: Sem prejuízo da execução da obrigação de fazer, o não
cumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará a PETROBRAS ao

pagamento de multa diária no valor de R$ 7.500,00(sete mil e quinhentos reais), para

cada situação de descumprimento verificada, até o adimplemento comprovado da

obrigação assumida. Por sua vez, sem pnluízo das obrigações de fazer, o
descumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará os
Compromissários INCA e ERJ ao pagamento de multa ü'imestral no valor de R$
1.000,00(mil reais), para cada situação de descumprimento, até o adimplementa
comprovado da obrigação assumida.

Parágrafo Primeiro: A multa não será aplicada caso existajustiãçado motiva técnico

para eventual atraso ou descuaiprimento das obrigações de fazer, devendo 9er
apresentado por escrito pela Comprou)issária, em até 5(cinco) dias após çon.statada a

impossibilidade de cumprimento.

\. ..,,'

Parágrafo Segundo: A multa, ainda, não incidirá caso a obrigação tenha sida
realizada, mas o MPRJ entenda pela necessidade de complemento ou ajuste, e a
PETROBRAS, devidamente notificada, cumpra a exigência em pmzo estipulado pela

notificante, não ilúerior a 10 dias úteis, findo o qual a multa será aplicada, .sem
prquízo do exercício do poder de polícia pelo INCA e pela SMAS, inclusive pE\\\o
devido cumprimento das obrigações dmonentes das licenças ambientais \(}$V-
COMPERJ.XÀ
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Parágrafo Terceiro: As multas sobre as quais trata a presente cláusula serão

corrigidas pela UNIR, ou índice de coacção que a. substitua, e recolhidas ao Fundo

Estadual de Conservação Alnbientâl e Desenvolvimento Urbano - FOCAM.

Parágrafo Quarto: A notificação das multas será nmetida ao endereço do respectivo
destinatário, constante neste TAC, e será considerada efetivada pela 'sua simples
recepção. '

.'''\

Parágrafo Quinto. Depois do recebimento da comunicação prevista no item anterior,
a Compromissária terá 20 (vinte) dias úteis pam o seu recolhimento e 05 (cinco) dias
Úteis para a remessa da comprovação do recohimento ao MPRJ.-:

Parágrafo Sexto: As multas previstas na presente cláusula não tem çaráter
compensatório e, assim, ó seu pagamento não eiiihirá a PÉTltOBli.AS da eventual

responsabilidade por perdas e danos dwortentes de iúüações a este TAC ou à
legislação ambiental.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA; O temia inicial do prazo de vigência do
presente TAC é a dau da homologação e ó; tento tirai, 30/12/2021, podendo ser
prorrogado mêdiatite custe enfie as partes.

:'''''\ & É

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Dentro do pruo de 20(vinte) dias, contados da
data dó sua homologação, deverá a PE'IROBRAS promova a publicação de estrato do

presente TAC, contendo as partes, o objeto, as obrigações, o valor e :a prazo total do

instnimento, no Diário Oütcial do Município de ltâboraí, no D.O.Ê.R.J e em jornal de

grande circulação no estada) do Rio de Janeho, correndo os r«pectivos encargos às
suas expensas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Ente TAC, após a homologação, tem
jurídica de :título executivo judicial, nos termos do aü. 5', $ 6', da Lei
somente poderá ser alterado por escrito, mediante a célebraçãó de tempo aditivo
as partes, homologado judicialmente, podéndÓ $er pronogado inédiaüte
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Parágrafo Único: -- Na impossibilidade de acordo entre o Compromitente e as

Compromissárias, quanto à alteração das cláusulas do presente TAC, pemlaneçerão
em vigor e serão plenamente exigíveis as obrigações originalmente assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro da Comarca de ltaboraí, local

do empreendimento COMPERJ, pna dirimir questões ou disputas, envolvendo o

presente TAC, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que
sqa. '\

CONCI.,USÃQ

Pelo exposto, por estawm assim justos e acordados, assinam o presente em 06(seis)
vias de igual teor, para um s6 efeito, destinada ao MPRJ, à PETROBRAS, ao ERJ

(SEAS) e ao INCA, obrigando-se a íaê-lo cume e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

ANALÚCIADESOUZASANTORO
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ROBERTODACUNHACASTELLOBRANCO
Petrobras

..''''\

;,* '~:
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Tribunal de Jostlça aneiro Poder Judiciário
Comarca de ltaboraí
Cartório da I' Vara Cível

tb0 vara@or Her.bingo Moreira, 380 2' andar sala 217CEp: 24800-201 Centro - ltaboraí - RJ e-mail

Processo: 000991 g-12.201 8.8.19.0023 Fls

Processo Eletrânico

Classe/Assunto: Açao Civil Pública - Dano Ambiental / Responsabilidade Civil

EIIHBHSHgPLR?En.

'x Nesta data, faço os autos

Livra Gagliaho Pinto A feno Morrera Dr. Juiz

Ern 13/08/201g

Sentença
HOMOLOGAnuUQLOGO, para que

yliF ifgçlh=ug':
produza seus devidos e iurídicn

9323/9369 de
COM

n snn lxwi: i::ilãll;l=:b::
--''h

\ Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arqulvem-se.

Sentença registrada eletronlcamente.
3.

Publique-se e intimem-se.

ltaboraí, 13/08/2019

Livra Gaglíano Pinto,Alberto Mortêra - Juiz Titular

Autos recebidos do MM. t)r. Juiz

Livra Gagliano Pinto Alberto Mortera

T10

i.fluía.GÀéLIÀüÓ
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Ref.: Pasta de Acompanhamento da Ação Civil Pública n' 009919-12.2018.8.19.0023

\

0009919-
12.2018B.l

9.0023 IE :. :l ;l ;l i@
llhl:kf ;8BÊ

pressão e avaliação dos impactos

.É891B181::.Fi:.:mp''" :;
Ilegalidades ãi'"'''licencíamenta

IEH' ,::.='rm=siÍ'jl

-'\ 314/09
132/13
161/15
126/13

34/2014

llCfvelde
lübüráÍ

26/06/2018 M
4.0ao.ooo.ow.
OO (ijuatío
bilhões de
reais)

9É7ãõn'Í'ÕÕÕ$êêZ'
52.'20í8.8.1. l I'éChel dé
9.0023 i Itabdüí l.ooo,ooo.ooo

00 {üÚ bilhão

de reais)

26/0ó/20íe

1 1 39.8.1$.®2
g Cívelde

R$

500.000.000.0
:Qi(ê,PÜ héü tos.Zg/oó/zoío
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Nas mais de mi] páginas das cinco petições iniciais de ACP, com valor total

das causas de 7,5 biliões de reais, foram deduzidos diversos pedidos, coco mais de uma
centena de obrigações de fazer mlativas à complementação de estudos ambientais e in stituição

e execução de novas medidas recuperatórias, mitigatÓrias e conlpehsatórias/reparatórias na

seara ambiental, dano moral coletivo, condenação genérim em favor dos moradores que
sofreinm danos com as obra do COMPERJ.

Após o ayuizamento das ACP's, o Ministéào Público, em agosto de 2018.
foi procurado pela ré Petrobias, que manifestou intemsse em tentar celebrar Temia de

Ajustamento de Conduta. Assün sendo, o MPRJ requereu a suspensão dos processos, para

iva de solução consensual da lide, Em janeiro de 2019, o Estado do Rio de Janeiro, por
meio da SMAS e INEA, passou a participar das trataüvas para o TAC.

Foram balizadas reuniões quase qüe diárias soba o assunto durante um

ano (por e-mail, whatsapp, telefone e presenciais na sede do GA'lE, da PGJ, do INCA. da
SMAS e da PETROBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC.

No dia 28 de junho de 2019, MPRJ, ERJ (por meio da SMAS e do INEA) e
PETROBRAS chegaram à minuta final do TAC referente à ACP 0009911 9-12.201 8.8 ] g.0023.
com consenso técnico jurídico e ambiental sobre as obrigações assumidas pela PETROBRAS
e pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Em seguida, a minuta de TAC tramitou
mtemamente na Petrobms e obteve a aprovação formal de seus gestoras: Diretoria Executiva e
Conseho de Administmção

No dia 29/07/19, por convite do Deputado Estadual Luiz Paulo(fonnalizad o
pór meio do ofício CPI n' 202/219 - Resolução 01/2019, da ALAR.D, este Promotor

compareceu à ALERJ e, no bojo da CPI da Crise Fiscal do Rio de Janeiro, palestrou em
audiência pública, soba a atuação do MPRI no caso COMPERJ, com destaque para:(i) as

    itabaraf   milhões de

r
0009897.
B9.2018B.l
9.0023 laCívelde

ltaborai

Ilegalidades no licenciamento
ambiental do empreendimento da
sistema de ditos e terminais do
COWPKN

26/06/2018

M
!.ooo.ooo.ooo.
00 (um bilhão
de reais)

r
0009869-
B3.2018.&]
9.0023 laCívelde

ltaborai

ilegalidades no : licenciamento

ambíenta! da empreendimento
Unidade de Processamento de Gás
Natural (UPGN), Unidade de Óleos
Básicos Lubrificantes cuLun) e
[ns&lações Auxiliares do COMPERI

26/06/2018

l.ooo.ooo.ooo.

Íum bilhão de
reis)

l uz/zui3 l uuu0104-

Í9/03/2014

©
1.000.00a.oo
(um milhão de
reais]
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B Ç: :ilH i?='*:=inquéritos civis que deram azo ao

das ACP's do COMPERJ; (iii) o teor

E o breve relato do caso COMPERJ.

Em prosseguimento à atuação do MPRJ no caso

rromotona, neste ato, de fonna pamleja, inicia ti'ês frentes de ãtuação: ''
COMPERJ, esta

' .

'"T-.;
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s junto à PETROBBA$, 1NEA e Estado do Rio de Janeiro
4E4..@Bl4LJí!©:ar novo acordo nas ACPs 0009884-52.20]8.8.19.0023, 0009852

39.8.1 9.0023, 0009897-89.2018.8.19.0023 e 0009869-83.2018.8.19.0023.

Pelo exposto, para dar concretude e iniciar os trabalhos nas três frentes

acima mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:

1) Extraiam-se 63 cópias do TAC l DO COMPERJ e da presente promoção,
autuando-as como notícia de fato autónomas(cada uma com número MPRJ

próprio), abrindo-se imediata conclusão pam instauração de um
pmcedimento administrativo(PA) específico pam apumr o cumprimento de
cada obrigação(ou conjunto de obrigações conexas);

2) Com auxílio da Assessoria Jurídica, elaborar planilha contendo o
nomeio de cada MPRJ e cada PA, cóm sep mspectivo objeto;

3) OHtciar ao Procurador-Geral de Justiça do MPRJ, em complemento e
com cópia do ofício 2' PJTC n' 768/18 e cópia da presente promoção,

infom)ando o que consta besta promoção, bem como encaminhando cópia

do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para
fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dos itens l e 2 acima;

4) Oficiar ao Corregedor-Geral do ]blPRJ, em complemento e com cópia do
ofício 2' PJTC n' 769/18 e cópia da pnsente promoção, informando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da
planiha contendo a relação de todos os PA's instalados pna âncalizar e
acompanhar o cumprimento das obãgações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

5) Oficiar ao Coordenador do CAO AMBIENTE, em complemento e com
cópia do ofício 2' PJTC n' 770/18 e cópia da presente promoção,

iafomando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

os os PA's instaumdos parado TAC e da planilha contendo a relação de tod '
fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC. na esteira
dos itens l e 2 acima;

6) Oficia' ao Presidente da PETROBRAS, infom)ando o que consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia da pjanílha contendo a relação
de todos os PA's instaurados para fiscalizar e acompaiüar o cumpríinento

das obrigações do TAC, na esteira dos item le 2 acima;
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o auxílio em todos os eventuais PA's indicados;

obrigações do TAC, na esteira dos itens le 2 acima;

Z:aCjlila; : - '. . . . .'- . l ..'.'.''.; :-. .:':':-:....:l::l:.:...- ''l='.T!.::;.l.;::i:::.';:-'.:-:.'.- ':.'-.:..'.-'. l.':':::.'.-..'-::-'-.-i:'-.l= . .'': ..''-- --v'-'' ' -.,

10)

/

/



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVz\
NUCLEO}TÂ.RQRAÍ

encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de todos os

PA's instaumdos para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das

obrigações do TAC, nla esteim dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria

Jurídica destaçu de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Muúcípio de Cachoeiras de Macacu);

13)Oficiar às Promotorias de Tutela Coleüva do Núcleo Niterói, em

complemento e com cópia do ofício 2' PJTC n' 787/18 e cópia da presente
promoção, informando o que consta nesta promoção, bem como
encaülilüando cópia do TAC e da planiha contendo a relação de todos os

PA's instaurados pam fiscalizar e acompaiüar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria
Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Município de Mãricá);

14) Oficiar ao Ministério Público Federal(Procwadoria da República com
a&ibuição na matéria meio ambiente na ána de ltabomí), em complemento e
com cópia digital dos nossos ofícios anteriores 2' PJTC n' 758/18, n'
759/18, n' 760/18, n' 762/18, n' 763/]8, n' 766/2018, n' 775/2018, n'
555/19, n' 883/2019 e n' 990/2019 e cópia da presente promoção,

infomlando o que consta nesta promoção, beh como encaminhando cópia
do TAC e da planiha contendo a relação de todos os PA's instaurados para
fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira

dos itens le 2 acima, Regista-se que, como apontado nos ofícios
anterioms, eventuais danos ambientais eM unidade de conservação federal

ou bem da tlnião não âuemm parte do objetó das ACP's e do TAC findado;

15) Oficiar ao Prefeito, Secretário de Obras, Secretário de Meio Ambiente,
Secretário Municipal de Desenvolvímentõ e Integração ao COMPERJ e

Procurador-Geral de ltaboraí, em complemento e com cópia dos ofícios
2' PJTC n's 776/18, 777/18, 778/18, 779/18 e 78Õ/18, informando o que
consta nesta promoção, bem como encamillhando cópia do TAC e da
planillla contendo a relação de todos os PA's instatlrados para fiscalizar e
acoillpanhu o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e

2 acima(deverá a Assessoria Jurídica destacar de marca texto na cópia do
TAC as obrigações que dizem respeito dketamente ao Município de
ltaboraD;

16) Oficiar ao Presidente da Câmara Municipal de ltabóraí, infomlando o
que conta nesta promoção, bem Gamo ençamiiúandó cópia do TAC e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaumdos pam fiscalizar e

Pá gha 6 de 8
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acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e

2 acima(deverá a Assessoria Juddica destacar de marca texto na copia do
TAC as obrigações que dizem respeito diretamente ao Município deltaboraí); """''

'?

de marca texto na cópia do TAC as
ente ao Município de Cachoeiras de

:T'

:T'
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N'ÜCLEOITA.gORÂI

acompaiüar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

22) Os itens le 2 da presente promoção devem ser cumpridos imediatamente.

Os ofícios dos itens 3 a 21 deverão ser expedidos tão logo sejam instaurados
os PA's referidos nos itens l e 2.

Página 8 de 8
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Ofício 2Ê PITC n' 1811/19

Ref: PA 203/2019 - MPRJ 201900978638
(Favor mencionar na resposta)

/caóona4 18 de outubro de 2019

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de

Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do

Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da

obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a

PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nQ.
0009919-12.2018.8.19.0023. . obriaou-

i9..B."(...)apoiar financeiramente o poderpúblico municipal, no prazo de 200(duzentos)

lias contadosda homologação do TAC, na elaboração e execução dos Planos Municipais

:le Saneamento Básico(PMSBs) do Município de São Gonçalo. mediante depósito em

luas contas judiciais específicas da importância total de R$ 70.000.000,00 (setenta

'milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 10.000. 000,00(dez milhões

:le reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais de
;aneamento Básico ou nos TACO sobre saneamento básico firmados com o MPRJ, sendo

:erto que a liberação da respectiva quantia ao Município beneficiário será realizada

apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS, mediante

apresentação de prévio projeto para cada etapa do plano e com prestação de contas

durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor do Município de São Gonçalo,
) projeto a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa de

Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara(PSAM),

nediante justificativa que demonstre o benefício ambientalpara a população residente

10 entorno da Estrada UHOS, e a execução das abras ficará a cargo do Município"

, ,

-''''''\

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, incisa

111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8g da Lei 7.347/85 e o artigo 6g, l, "b". da Lei

8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de

Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa Excelência da instauração do
presente procedimento administrativo e

findo o prazo estabelecido na

MPWJ Centro - ltaboraí, Ri - É3rasll
CEP 24800-113 « Telefone: (21} 2õ45«6950

E-mail: 2pjtc.itabaral@mprj.mp.br
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(duzentos) dias contados da homologação do TAC,

(preferencialmente já fazendo referência ao presente

probatórios do adimplemento da obrigação em tela.

seja remetida a esta Promotoria

PA) as informações e documentos

Seguem anexas cópias da Porltaria de Instauração e do Relatório Inicial de

Investigação para fins

AOSENHORPRESIDENTE
PETROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO S/A NO RIO DE JANEIRO

Avenida República do Chile, na 65, Centro - RJ
CEP: 20031-912

ia $%: ) $ c:Si$:# #-Mg:d(6)% ólg):êH«»i$:0q-íP:Ó:obus,$i$&Ó:çdlçÜ(& :ex.»!n:.}} $1 1z«z#: x{.iii#:üÓ:l.:uís::alÓ$t : : ; z;:w;ç.s: : :.$ :e} F&x!.: :

Ministério público do Estado do Ria de janeiro

29 p'romctoíia de Justiça de 'fure a Ccletiva do Núcleo }eaboraí
Edifício Doubte Peace Office, Rija Jaãc} Caetana, ng 207. gatas e)06/$07

cena:ro - ltaboral, R} - gtasii
(:EP 2 }80D-!13 - 1eiefüí e: 1211 28'i5 6y5:(

[.nlai1: 2:p]tc ]taboral@ mpt'l.mf}.E3r
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Ofício 2ê PJTC n' 18].2/lg
Ref: PA 203/2019 - MPRJ 201900978638

(Favor mencionar na resposta)
/faóonaZ 18 de Outubro de 2019

Senhor Presidente

O MINIS'BRIO PÚBLICO DO

Justiça que a este Subscreve, vem

Procedimento Administrativo em

obrigação contida no item 11.3 da

PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio
0009919-12.2018.8.19.0023. A

S9..3."(...)apoiar financeiramente o

lias contados da homologação do

]e Saneamento Básico(PMSBs) do

luas contas judiciais específicas da
nilhões de reais) da seguinte forma:

]e reais), para execução de obras

Saneamento Básico ou nos TAcs

:erto que a liberação da respectiva quantia ao
apenas com a prévia concordância dos
apresentação de prévio projeto para cada
durante e após a utilização do valor. Em

> projeto a ser contemplado será indicado

;aneamento Ambiental dos Municípios do

mediantejustificativa que demonstre o

10 entorna da Estrada UHOS, e a execução das obras
Outrossim, no uso de suas

129, incisa 111 da Constituição Federal, bem

artigo 6Q, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo

vem esta Promotoria de Justiça vem esta

Excelência da instauração do presente

respectivo objeto, bem como solicitar que,
seja, 200 (duzentos) dias contados da

Promotoria(preferencialmente já

' \

MENU
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ficará a cargo do Muntclp o;as cópias da Portaria de Instauração e do Relatório

Inicial de Investigação para fins de contextyalização dos fatos.

.....EãÚw
PKot\4bTOK

SVERASGOMES
DeJUSTiÇA

AOILUSTRÍSSIMOSENHO
PRESIDENTE DOINEA
Avenida Venezuela, 110,
CEP: 20.081-3].2

R

Centro, RJ

:*.«-«:=-"""«,",::"',,*''"*'ü;:='::;==':;;'á==:':::;="::':':=ç:;=

"":.. ..." "=':=: " ':;:;:=f ! :: lillll 1111111
LEP 2a800 113 'relator\e: (21} 2Õ/;5 5y50

11:-n\ati.: 2}:t itc .iia!)oiíliâ?nlpíi,n !).bi
MPW3
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-g'll$H:$%?m! * /Êaóona/ 18 de outubro de 2019

Senhor Secretário

O MINISTÉRIOPÚBLICO DO

Justiça que a este subscreve. vem

Procedimento Administrativo em referência

obrigação contida no item 11.3 da cláusula

PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de
0009919-12 2018 8.19.0023. A.EEl:BQBKAS

iS..3."(...)apoiar financeiramente o poder

lias contados da homologação do TAC.

:le Saneamento Básico(PMSBs) do

duas contas judiciais específicas da

milhões de reais) da seguinte forma:

:le reais), para execução de obras

Saneamento Básico ou nos TAcs

:erto que a liberação da respectiva quantia ao
apenas com a prévia concordância dos

apresentação de prévio prometo para cada

durante e após a utilização do valor. Em

l projeto a ser contemplado será indicado

Saneamento Ambiental dos Municípios do

nediantejustificativa que demonstre o benefício

10 entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras
Outrossim, no uso de suas

129, inciso 111 da Constituição Federal.

artigo 6e, il' "b", da Lei 8.625/93, além do

vem esta Promotoria de Justiça vem esta

Excelência da instauração do presente

respectivo objeto, bem como solicitar que.
seja, 200 (duzentos) dias contados da

.''''\

.+'q'hh h.

#!:f'gB:g'ê::

.::") -... .,;f ,7 .7 (2
U f . Í .Í.. .' /' :il'=!=;J:l;llC5g

i :-mail: 21títc.iia})miai:aõntpei. ml}. br
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11111.lll====.:=as da Portaria de Instauração e do Relatório

contextualização dos fatos.

\

g$BWEF=:=.,.RJ CEP: 20081-312

*-«-':""".,:«":"'*~»«~-wmw:"",»:""" ;==:a=*:ã=:=*i=:::1==;;!':"

"":.;. ..." "='::: :,{=":=J:;: :;:iil'líll 111111
Cep 2480Q-}.13 - "telefone: {21} 26/g5-.6P5G

11i-íi'l! i: 21].itç.i{.a!)cl'aiÍ@!tlpí.l .j:n}).b{



MPPJ
Ofício 2g PJTC n' 1814/19

/laborar.18 de outubro de 2019

Ref: PA 203/0lg - MPRJ 201900978638

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

.''''\

Outrossim, no uso de suas atribuições

111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da

Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar

Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa
presente procedimento administrativo e de seu

após a aprovação do projeto de esgotamento

indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento
Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante

ambiental para a população residente no entorno

P©]
Centro - ltaboraí, R} - Brasíl

CEP 24800-113 « Telefone: j21) 264s. 695(J

E-mail: 2pjtc.itaborai@mprl.mp,br
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termos e forma do prometo aprovado e com a utilização pelo Município da verba referente

à cláusula em tela.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de

Investigação para fins de contextualização dos fatos.

LAGO GONÇALVES VERÁS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

L .

A Sua Excelência

Senhor JOSÉ LUIZ NANCI

PrefeitoMunicipaldeSãoGonçalo . . .. -.
Rua Feliciano Sodré, ng 100, Centro, São Gonçalo, RJ, ctp 24.4'lu-'t'tu

3

}bH&i»z:H&u)'M)B:+«eoNi-: :$ eR{ )Be:i$:% )i8:nn)HeHR«a9H-» e 1: a«axo! $p» !o )ie#x ?:4:00&$pp»i: ow::

i#nzn:+={.:s)i$oü:l;l})K:+:zoiP»:tw3i:la:Ke$»iei;n::eeew$N:en>3)i:zz>»::+)ew;eüe+:ço+)2+z.;«-bhu30»P.»)&gõizÇ:oni:o»>1:-)»})BHe+>:$K+3B;nl;e.=e+D::.za::.:+::)!i!::.}K:.:e:c:ceewi+scCHee.kK.;:o)::;:.:+z:-:-:.):o:-bt?:+:

Ministério ?úblico do Estado do Rio de manei!'ü

29 p'ramotoria de Justiça de 'futeia Celetiva do Núcleo }tabcraí
Edifício Doi.}ble Placa Office, RIJA .]oão caetano, ne 207, $a as 60$/607

Centro - itaboraE; R} - Btasil
CEP 24800«113 'Telef:onc: {21} 2õaS é)950

L-' mail: 2pitc,itaboíai@:!nP!"}.clip br
MPP

2
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Ofício 2g PJTC n' 1815/19
/tabora6 18 de outubro de 2019

Ref: PA 203/0lg - MPRJ 201900978638

Excelentíssimo Senhor Procurador,

/70s ZHCs soóne saneamento óás&o/»nados com o/VPPH sendo ce/to que a benação da

resPecE7Ka qua/7fzb ao /t/u/7/c/h/o gene/7c/ã/?b se/á rea l?ada apenas com a p/ét/zb

c0/7co/oã/7c/b dos C0/27Pnom/fenfes/UPRU e/WEH/slÉ;4.S mealünfe apnese/7fação (/e p/éi/zo

P/rezo paria cacía e/3pa c/o p/ano e com pnesfação de contas dZ/nanfe e após a ar7D2'anão

do Ha/oc EI,n ne/açáo ao Ha/or do AÍa/7/c:/D/b (/e Sáo Gonça/o, o p/lc2/êfo a ser confemp/a(7o

se/ã/hc/fiado Pe/o nesP0/7sáue/ pe/o Pnognama de sa/7eame/7&o ,4mZ)/enEa/ dos M2//7/c/h/os

dÓ Enfonno da Ba/b c/e Gt/a/cabana rPiSUAí2. me(»bafo/c/sfz7?ca#Ka que c/em0/7sfne o óe/7e/?t/o

amÓ/é/7fa/paria apoia/anão nes/de/7fe /70 e/7fonno da Es/nada Z/HOS, e a execução das oónas
[zcana a cargo do Mana'@/b"

'\

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art

111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o
Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem

Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa Excelência da

presente procedimento administrativo e de seu respectivo

após a aprovação do prometo de esgotamento sanitário a

indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento
Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante

ambiental para a população residente no entorno da

P©J Centro - ltabora í, Ki - Brasa
CEP 2480G-113 - Telefone: l2Z} 2645«$9$O

E-mail: 2pjtc,itaborai@mprj,mp.br
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MPP3
:termos e forma do prometo aprovado e com a utilização pelo Município da verba referente
à cláusula em tela.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de

Investigação para fins de contextualização dos fatos.

TIJ;bO CÕNÇALVES VERÁS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

Ao Excelentíssimo Senhor
Procurador-Geral do Município de São Gonçalo

Rua Feliciano Sodré, n9 100, Centro, São Gonçalo, RJ, CEP 24.440-440

{$»)ççe:0h:ok)Kmi&3ü»iOH4»»}o:+)OÕe$+8+Õ:ÕUat3 ebl:« iee ;&)piç) «çc&$çi»l»:s3n»!49el»»n$eooob$Bçsçi:gene«üaieu+K )llõc ):.}ls$i)pn»:

:H H>>Xl:e+:2»iH+RX: : H'} %Ç&): N N Ü%H,»}?)N«0)1b)gH . :. =<t+)lglHeÇt» } .::Ç.!%}):#y'3)U-!ZÇ#P Z) X$$)H:;::e: }:#1 8tB)NHP»» : X. :t::.: >=-::.:t:. ;Í:S.!

Minis éric público do Estado do g;o de }anelrü
2g Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaborai

Edifício Dotib$e Peace Qffice. Rua .iodo Caetanc, nü 207, salas 506/607:
cento'o - }tabolai, R} - 8tasil

CEP 24800-113 .. Telefoí e: (21} 284$«69$(
[-nlaj1: 2pltc.]tabaral Pr prl.íJlp br

MPK3
2
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TERMO DEJUNTADA

Nesta data, faço juntada do Of SEAS/OUV SEI N
72

ltaboraí,09 dejaneiro de 2020

Mihisté!'ic Púbíicó dó Estado de Riõ dé ]aõêifo
2 Prümotcf;a deiastiç8 deTu e! C !etivê do NÚ êó ltêbõ!'àí

Edifício Doubla Placa Officc: Rt:a Jogo Cântaro, ng 207. galas 5C$/ã07.
(eüífó = ltâbóraí, R} -; Bfé$il

CE? 248üa-â].3 - Teléfaãe= (2Z) 2645-69$0
1. «n]aii: 2}].iÍ:c.lt l or i 8n í$rl.11tp.br



lO/12/2019
SEI/ERJ - 2269969 - Oficia - NA

@
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

''B'"+

&8
R

E
g
&

Ouvidoria

OfSEAS/OUV SEI N'72 Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2019

limo. Sr. Promotor
Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes

2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua Jogo Caetano, n' 207, sala 606. Centro
ltaboraí/RJ, CEP: 24800-1 13

Senhor Promotor,

desse ór-ã- Em razão disso, solicitamos dilação de prazo para apresentação de resposta aos ofícios
las imediatamente. npiunietenao aesae Ja a, assim que obtivemios resposta, encaminhá-

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
que se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos' de elevada estima e
consideração.

Atenciosamente

Cláudia Estellita
Ouvidora

ID Funcional 50977 1 0-5

Documento assinado eletronicamente por Cláudia Estellita, Ouvidora, em IO/12/2019. às 16:42
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21P e 22P do DeClele.ng..46:Z3Q,.d 9



lO/12/2019 SEI/ERJ : 2269969 - Ofício - NA

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

rmando o código verificador 2269969 e

o código CRC C456EE72.

:)F/L/lÍbIa LILb Vllblvr FllUI UI

Avenida Venezuela,, n' 1 10 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 12
Telefone: - http://www.rl .gov.br/web/sea
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TERMO DEJUNTADA

Nesta data, faço juntada do Of INEA/OUV N
2614/19

ltaboraí. 09 dejaneiro de 2020

Renata Simêkgda Salva
Matr. 3182

in:sté?ia Público dõ E$tadó do gÍo dé } ãe rc
2e PI'aãetot'ie de justiça de TüteÍa (cgetiç8 do Ná eó itabofõ{

Edifício Dauble Placa Offlce, 8ua ioãc Caeeanc, he 207. saias $06/$07
Cento'o - ltabQ1"8í, R3 - 8fa$i}

CEP 248CO-â13 - 'íeÍefone: {2í1 254$'69$O

l l-ll.-nla$i: 2p.i{.c.ita } )fàiÍ24.olpqlalb. bf
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Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade. InstitLJto Estadual do Ambiente

Ouvidoria

Rio deJaneiro, {lgíi de Cl€1$'\Ht©qe ãot9 .

.''g

8V-l

%

ã
'g
F«48
K.
eJ).

U
&

OFINEA/C)UVIDn' club ê4 ,r19

limo. Seltltor
Dr. Trago Gortçdlves yei'as, Games

ll:;::l:;'Zãl%,{l:! i:l'z:l;;zi 1; 4%:'(-'~l"?'.
CEP: 2+80{)-000

It'aboraí/RJ.

''=
/

- MPRj 20i9.00978818); 18i3/2019 (PA 203/20i9 - MPRJ 2019.00978638); 1723/2019,
1741/2019 e 1866/2019 (PA 172/2019 - MPRJ,2019.00978813); e 1683/2019 (PA 187/2019

MPRJ 20]9.00978819) .' .

''''\

Senhor Promotor

Cumprimentando-o cordialme.nte, e em atenção aos ofícios em epígrafe, referentes

ao citados procedimentos, instaurados para apurar o cumprimento de obrigação contida em

diversos itens do Termo de Ajustamento de Conduta, pactuado entre esse i. Píz/'quer, a

PETROBRAS, este INEA e o Estado do Rio,de Janeiro, nos autos: da Ação Civil Pública Ho

0009919-] 2.2018.8.19.0023, foi solicitado o encaminhamento .de informações. e documentos

ínea:i" ::';;' $'g/=: Í;:;;:';;

Aúénidà;*JéheáLétà:. l ó Saúde;- R]ó de Jahé]ró L: PJ =:CE;P: 20ó8]-3]2;-- Tel.: (21) i33zl:5975
ww:N.inea.rj.góv.bí
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Secretaria dé Estado do Ambiente e Sustentabilidade
Instituto Estadual do Ambiente

oü,v Idó:íiá
.;'

Ü
./-

. :' . ., . '

.&3'

1'.

probàtórlos do adimbleinento das obrigações descritas nó indigitado .procedimento, tendo sido

concedidos variados prazos, eln sua tnaiolia, contados a partir da homologação- do TAC,

ocorrida no dia 13/08./2019, e com o mesmo prazo de resbósta do concedido. no próprio ajuste,

pêra atendimento .da. obrigação.

; Nesta sentido, após ó recébimeÚto da demanda em questão, ;que perfaz o volume

de 34 ofícios, endereçados a este -lNEA e ã Secretaria de Estado do Ambiente:e

Suste=ntabilida:de - SEIS, e. em ,qu.e pese a solicitação, eú alguns deles, encontrar-se

mamos que o acompanhamento densas rêquisiçõésduplicada entre este. INEA e a SEIS, ihfor :

envolve: mais de um setór de cada instituição, abertura de . processos aam.iúistrativos de

acompanhamento de cada pro.Cedihento deHagradó, registro -.-eú planil:ha dó Conteúdo,

tramitaç>ão interna, seq embargo de .que õ TAC em questão.: constitui instrumento complexo

de ser contra'lado, em razão dal; iiíúúeras obrigações nêle .pâctuadag, êóiü escopos: bem
diÉtihtóÉ:.

.'ql«.'

'.\ãÍ'

\

Asshn .sendo, sem. embargo da: grande .demanda desta Órgão ambiental, e os

esforços envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com:Õ atendimento

tempéstivo às requisições formuladas por esse: i. /'a/'gue/; Com t Idas as Vénias devidas, vimos

rogar a V.S:a. se digne determinar diiõção dé prazo por mais 60 (sessenta) dias,::pára cada

p'azo concedido, ;objet;fiando o cumpriménlo, de cada uiva dás requisições oriundos nos

ofícios süpracitados, a contar. .da;. data do . presentes ;ofício, tendo êm. vista que: inúmeras:

demãndãÉ; tiveram o pr,azo iniciado a cortar dà data da.thgMólogãêãó do Rjuite, qual .seja, no

dia 13/08/20i9, tendo ;sido, éú razão ;disso., Érótocoladás nêste lüstituto com o prazo para
atendimento já expirado.

;'\

Ademais, verifica:se que to.das as réquisiçõek, até o momento protocóladàs neste

INE:A, que perfazem:. a quantia. de 103 o$cios, ditzem...respeito ao M:esmo I'AC, em suá

maioria, inclusive, coo 'rel:ação 'ã sua Cláusula : Segui)da,. tendo:sido: deflagradas por este i.

,. . . . . te quç gerou uln c(hgiderávelPa/'qtíer uln Ê)rócedihento administrativo para cada uÚa, fato .es

í eài:: ::s! $T#É: Üà..: :@$1:*É@#$#
I'e:'Pi$#lHl!'E"''!!'.l$:B'-:'l'bu:!i' !#il! l i'ilá';Ü\#i#;#.i: a !;: i.i J::l:i:.: ::;.i;4.;.i:.J i .:;::; ÉiiÊk=ü:;iLÍL:=1=.:::Êjil;=;Ü.l:L:l

Avenida Vénezué[a. ]]C =Saúde -- RiodeJaneirüz RJ CÉP:20Q81 3]2 (21) 2334 5975
www.}r»a:Ü:gav.bf
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Secretaria de Estado do Ambiente ê Sustentabilidade
Instituto Estadual do Ambiente

OüvidóCià: : ; l; l

impacto nos procedimentos internos delste órgão de cadastro, e enéaminhamehto de cada

demanda para b selar competente. qual seja, ao Coordenador do i ndigitadõ ajuste.

Assim selado, considerando a extensa demanda proveniente de outras promotorlas,

no âmbito federal e -estadual, tendo em vista o permanen\e interesse público deste Instituto em

atender tempestivamente e. a contento, todas aÉ requisições Ministeriais formuladas, dentro

dos limites dà razoabilidade; e com observância ao princípio da eficiências.inécujpido óõ art.

37 da Clonstituição Federal, vimos rogar a :V.Sa., com todas ás vêüias devidas, a incorporação

de todas as demandas em um único :proceditnento; obj,etivando, dessa ,forma, o atendimento

cóm êxito e celeridade de todos OS questionamentos:

''''\.'

.Diante;. do :exposto, e sdm

elevada estima e. consideração.
renovamos oé protestos de

Í.

:iné l:;J Êil'ilg ' S$1::#:S: Üiii.. @9 q#À#@
Avenídq Veõezúela 110 -- Saúde :- piç de Janeiro = RJ -- CEP 2õoirr.a12 -- Te! (21) 2334-s97s

wwwinea:rj.gov;br
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TERMO DEVISTA

Nesta data, faço vista deste procedimento ao
Excelentíssimo Promotor de Justiça titular da 2; Promotoria de

Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí, Doutor Tiago
Gonçalves Verás Gomes.

ltaboraí 09 dejaneiro de 2019

essa em O.7 cauda (s).,,''
f

ltaboraí,J.; /0a /;d20
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2e PãOMOTaR}Á nE .gy$TfÇÀ DE ]'UT[LA COí,gT]VA
Ny(LEÜ gTÃ8ÜgÂê

Ref.: Procedimento Administrativo n'. 203/2019 (MPRJ n. 2019.00978638)

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos,

cumprimento das diligências especificadas abaixo:
à Secretaria. para efetivo e integral

l Defiro o pedido de dilação de prazo de fl
(sessenta) dias. OHicie-se em resposta;

40 e fls. 42/44 por mais de 60

\

2. Após a obtenção de resposta e/ou decurso do
imediatamente nova vista.

abra-se

MÍnÍ$té!"go p'êbiÊco da Estado d© Rio de janeê!"o
Off[ce, }iua ]oâo Caotana; nç 20;', $Dlas $06/607;

CertÍro - li:abo?aí, {ii «. 8rasíl
C[P 248üü«} }3 « 7 eie one: <2i,} 2$#$.«õ?$c

1:1.-É=z 1: .2}lliç.É{3boj; l:? }n ill.in;}.ilí

IdÍfl(!o Da !ble Pia,

}i:i n: dtn ll



MPRJ MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO Rio DE jANrtRO

Ofício 2a PJTC n' 147/2020
Ref: PA 203/201g - MPRj 201900978638

(Favor mencionar na resposta)

Senhor Presidente,

/faóoraÍ ].8 de outubro de 2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DEJANEiRO, pelo Promotor

de Just ça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do

blSS9Xi:Se:.3." (. ..)apoiar financeiramente o poder público mu

duzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos

-lanos Municipais de Saneamento Básico(PMSBs) do Município de São Gonçalo,

espectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre

aneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva
quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância

los Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto

PãFã cada etapa do plano e com prestação de cantas durante e após a utilização do

dor. Em relação ao valor do Município de São Gonçalo, o prometo a ser contemplado
.erá indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos

municípios do Entorno da Baía de Guanabara(PSAM), mediante justificativa que
demonstre o benefício ambiental para a população residente no entorno da Estrada
JHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
129, incisa 111 da Constituição Federal. bem como o artigo 8Q da Lei 7.347/85 e o

artigo 6e, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003.

vem esta Promotoria de Justiça vem esta Prgmotoria de Justiça acusando o
recebimento do OKcio INEA/OUV N 2614/19, dei)gHr a 'lu'íps'' de prazo por mais 60
(sessenta) dias.

9 o'7 &Ü

Ministério Público do Estado do Ria de Janeiro /.,f

Rua João Caetano, n9 207, salas 606/607.
Centro - ltaboràí, R.l - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 264s-6950
E-mail: 2pütc.itaborai(@mpr] .mp bl
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Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório

AOILUSTRÍSSIMO SENHOR
PRES{DENTEDOtNEA
Avenida Venezuela, 110, Centro, RJ
CEP: 20.08}-3].2

Ministério Público da Estado do RÉo de Janeiro
Ze Promotoría de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

Edifício Double Plane Office, Rua Jogo Caetano, ng 207, salas 606/607:
Centro - }taboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-69SO

E-mail: 2pjtc.itaboraií@mpr].mp br

MP©3



M}NfSTÉR{O PÚBLICO
DO ESTADO DO RfO Dt JANEIRO

Ofício 2ê PJTC n' 148/2020
Ref: PA 203/20lg - MPR) 201900978638

(Favor mencionar na resposta)

/Íaóona4 15 dejaneiro de 2020

Senhor Secretário

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de

Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do

Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da

l:iBll:Ul=llliigll': :=:='= : ::ll
!g..B."(...)apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 (duzentos)
ias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos Planos Municipais

ie Saneamento Básico(PMSBs) do Município de São Gonçalo. mediante depósito em

uas contas judiciais específicas da importância total de R$ 70.000.000,00(setenta

milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$J- o.ooO. 000,00 (dez milhões

le reais), para execução de obras previstas nos respectivas Planos Municipais de

saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico firmados com o MPRj, sendo
:erto que a liberação da respectiva quantia ao Município beneficiário será realizada

)penas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS, mediante
apresentação de prévio prometo para cada etapa do plana e com prestação de contas

urante e após a utilização do valor. Em relação ao valor do Município de São Gonçalo,
) projeto a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa de
saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara(PIAM),
mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a população residente

10 entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.

129, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8g da Lei 7.347/85 e o

artigo 6P, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003.
vem esta Promotoria de Justiça vem esta
recebimento do Ofício INEA/OUV N 2614/19, deferir a
(sessenta) dias.

.-'>

MPRJ
Cêhtro - ltaboraí, RJ - Brasff

CEP 24800-113 - Telefone: {21) 264s-69SO

E-mail: 2pjlc.itaboraí@mprj.mp.br
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MPQJ M}NiSTÉRtO PÚBLICO
DO ESTADO DO RIO Dt jANEiRO

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial

de Investigação para fins de contextualização dos fatos

©O GONÇALVES VERÁS GAMES
PROMOTOR DEJUSTiÇA.

'-i

X-+'S-.

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIA DEESTADO DEAMBIENTE
ESTADO DER10 DEJANEIRO
Av. Venezuela, 110 - Saúde. Rio de Janeiro -- RJ CEP: 20081-312
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"J'
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

Edifício Double Plane Office, Rua Jogo Caetano, n9 207, salas 6Q6/607,
Centro - ttaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (2] } 264S-6950
E-mail: 2pjtc.Itaborai@mpjj.mp.br
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PÚBLICO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO -- TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES de ltaboraí

TAC do COMPERJ

Referência: ACP n' 0009919-12.2018.8.1 g.0023 l:::lll

t.: l:

:l;1111

}:"..Ç

lj ; i.'

' ;...:{

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.
na ação civil pública acima indicada.
comprovar o cumprimento da
cláusula segunda, item 1 1.3, que

PETROBRAS, devidamente qualificada
vem por meio da presente

do TAC do COMPERJ, da

-''\

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prquízo de outras obrigações previstas na legislação pertinente
e das exigências legalmente deitas peão órgão ]icenciador, a PETROBRAS compromete-se''a
promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especificadas e a apresentar no bojo do
processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente ação civil pública ao MP e a este

Juízo, o queasegintegran prdo prconse ines doeCronograma de Execução das Ações, que é o

1 1.3) .Apoiar.financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 (duzentos) dias
contados da homologação do. TAC, na elaboração e execução dos Planos Municipais de
Saneamento Básico (PMSB.s) dos .Municípios de ltaboraí e São Gonçalo, mediante depósito em

contas judiciais específicas da importância total de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de
reais) da seguinte forma: para ltaboraí R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) e para
São Gonçalo.R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos
respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACO sobre saneamento básico

Him)ados com o MPRJ, sendo certo que a liberação das respectivas quantias aos Municípios
beneficiários será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e
]NEA/SEAS, mediante apresentação de prévio prometo para cada etapa do plano e com prestação
de contas durante e após a utilização do valor.'Em relação ao valor do Município de São
Gonçalo, o prometo a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa de
Saneamento Ambiental dos Municípios do Entomo da Baía de Guanabara (PIAM), mediante
justificativa que demonstre o benefício ambiental para a população residente no entomo da
Estrada unus, e a execução das obras ficará a cargo do Município;

A fim de atestar o devido cumprimento no prazo acordado de 200 dia
contados da homologação do TAC, segue o comprovante de depósito. '?

Gerência Jurídica d© Direito Ambiental
Âv, RePúbÊÊca d© ChÊÊ©, 6$, 20' andar, Centra, Rêo d© Janeiro - CEP 2003q-9q2
Te8efanes: (02q } 3224$399 /32240346 © FAX: 3224-8349

Ê çias©pe&rabras@êpeÊrabras.çam.

l



A fim de atestar o devido cumprimento no prazo acordado
contados da homologação do TAC, segue o comprovante de depósito.

de 200 dias

Aguarda deferimento

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 2020

OAB no 171 .623

Gerência Jtãfídica d© Direita AmbêenÉaê
Âv. República d© Chiêe, $$, 2QO andar, Geritra, Rê© de Jam if
TeÊefanes: (82q } 32249399 /3224Q346 @ FÂx: 3224«8q49
canÊ©mcêas peÊr©bras@©petrobras.cam.

GEP 20031-912



COMPROVANTE DE PAGAMENTO

21/02/2020
001 - BANCO DO BRASIL 09 : 04 : 09

CNPJ : 33 . 000 . 167/0001-01
Pagador: Petró].eo Brasa.leira S.A.
AG : 3180- 1 CONTA : 377300- O
================================================

Data de Pagamento: 20/02/2020
Nr . Documento : 1500164362

000190000090283658500682022921173881936000000000
CNPI' / CPF : 28538734000148
Favorece.do: TRIBUNAL DE JIJSTIÇA DO EST. DO RJ

VALOR R$ 60.000. 000, 00

NR AUTENTICAÇÃO F24B3E3 FIBID4A6E



.Ü,dF'%;

Ê

Ê

:l! lll;;i llil:l

Promoção em separado, impressa em ..©4 lauda (s).

ltaboraí,l2/ /Cq/2020.

TRAGO.GONÇALVESVERASGOMES
P iõúijtót Idé JüitiÉà 7 A4àt;l 3226
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Ref.: Procedimento Administrativo n'. 203/2019 (MPRJ n. 2019.00978638)

P&OMOeAO

Diante do que consta 110s autos.
cumpi'imenso das diligências especificadas abaixo:

à Secretaria, para efetivo e integral

{ Acusando o recebimento do ofício de f]s. 49/5]. oHicie-se à Petrobras
solicitando remeter o comprovante dc depósito em conta judicial
específica da importância de R$ 10.000.000.00 (dez milhões de reais) a
ser destinado ao Municíl)io de São Gonçalo para elaboração e execução
do Plano M.ulaicipai de Saneamento Básicos

'' q~

2. Desentranhar fls. 49/'5 1 e.luntá-las no PA 202/20 19

3. A-pós a obtenção de resposta c/ou decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamente nova \. isto.

itaboraí. ] 8 de setembro de 2020

(clssinado eletl'cinicamente)
TRAGO GONÇALVES VEntAS GOMES

PronKotor de Justiça

TInGe) Assinado deforma
GC)NCALVE:S digital por TIAGO

tfrpAÇ CONCALVESVERAS
GOMES:0891 385371 0

GOM ES:089 138 Dados: 2020.09.22

5371 0 l l:oõ:z3 -03'00

''l\.:

WÊf !$Êá?'Ê<} PÜbg U dG e$€8<#O dG :êI© de .j8HeIg©

cÍ: {l.)í'l-ic<:, ?-\üa jüãlc {=aü!.üí'iü, ! ? 2Ü'F; !;;clãs :l Íll!;.

!i.:"ei - il:i3l:lçir:li, íq.1 - 8f:i
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/faóora/l 29 de setembro de 2020

Ofício 2a pjTC n' 1669/20

Ref: PA 203/2019 - MPRI 201900978638
(Favor mencionar na resposta)

Senhor Presidente.

Saneamento Básico.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação para fins

de contextualização dos fatos.

pA"S:glFS VEmsGOM:S

=Êi:«: $1m .;
VERÁS cOMeS:0891385a710

COMES:0891 3853 Dados: 202C).09.30

710 a0:17:17 03'00'

:g.:EHÇT'2=.:=HFoc ''" " -.. " '""':-"
Avenida República
CEP:20031-912
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Ç9Kidão 297/2020

Certifico, nesta data, o desentranhamento de fls. 49/51 do presente
procedimento, conforme determinado à fl. 52, item 02

ltaboraí. 15 de dezembro de 2020

Thaís Vieir«'ãos Santos
h4atfícóla 7787

Ministério p'ública do Estado d© Ríe de janeir
2 pr mataria de Justiça cole íva Núcleo {taboraí

Edifício Double Plane Office. Rua Jogo Caetano, ng 207, salas 606/6C)7
Centro - itat30raí, R.i - Brasii

CEÍ} 24800-}. 13 - Telefone: Í21} 26#5-69$O

E-mail: 2pltcÍJitb(@mpq .nlp.bi
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2g PRalWGTORIÂ 0t j j$T?ÇÃ BE TUTELA COLÊTiVÃ
NUeLEG:TÃBÜRÂÍ

Ref.: Procedimento Administrativo n'. 203/2019 (MPRJ n. 2019.00978638)

PROMOÇÃO

Trata-se de procedimento administrativo que apura o cumprimento da
obrigação contida no item 1 1.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'.
000991 9- 1 2.201 8.8. 1 9.0023, que possui a seguinte redação: '',4 PE7.ROBE?,4S, no //em //.3 da

cláusula segunda, obrigotl-se a '' (...)apoiar $nctnceiratnerüe o poder público municipal, no
prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC, rta elaboração e execução

dos Planos Municipais de Sclneamento Básico (PMSBs) do Município de São Gonçalo,

mediante depósito em duas contas jltdiciais especí$cas da seguinte Jorna: para São Gonçalo
R$ 10.000,000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos
Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TÁCs sobre saneamento básico armados com

o MPRJ: sendo certo que a liberação da respectiva quanticl ao Município bens.ficiãrio será
realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e INEÁ/SEIS,
mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do plano e com prestação de contcts
durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor do Município de São Gonçato, o

projeto a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento

Ambiental dos Municípios do Entorno da Baia de Guanabara (PS.AM), mediante justificativa
que demonstre o bene$cio ambiental para a população residente no entorno da Estrada UHOS.
e a execução das obrasficará a cargo do Município.

No dia 10 de outubro de 2019 esta Promotoria expediu o oficio 2' PJTC n'
1 .637/1 9 ao GAEMA oportunizando àquele festejado grupo de apoio especializado em meio
ambiente que. se assim entendesse conveniente do ponto de vista estratégico para o MPRJ e
para o próprio GAEMA, que indicasse quais PA's instaurados para apurar o cumprimento do
TAC l DO COMPERJ aquele grupo teria interesse em prestar auxílio, numa linha de atuação
colaborativa. em razão da relevância social e ambiental do TAC.

Em reunião realizada entre este Promotor e o Douto Coordenador do GAEMA.

foi oportunizada a esta Promotoria remeter àquele Festqado grupo especializado com pedido de

auxílio os presentes autos, eis que tratam de saneamento básico, matéria que vem sendo objeto
de atuação sistemática e estratégica do GAEMA.

M$Bi$téÍIO PãbÍ$CO dG E$tãdG dQ g$O de 3a a

[dif}(ic Dcubíe p'iãr.c Off']m. Rua .ío3ro C=ctaria. rÉg 2G?. sal s 6D$/$QT'.
{l..ài'E'í:i"o - }'í::ibo:'aÍ, R.j - Bra6i

: i; 800-] ].3 « Telefonei (?:} 2$4$«6$$O

l : .l:i)l!.t { l{.ê:!:.}:ji; ! ll)11. :np, l)}
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É o breve relato

Diante do que consta nos autos, à Secretaria: para efetivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

l Juntar ofício 2' PJTC n' 1 .637/1 9 ao CIAEMA;

2. Remeter o feito original com pedido de auxílio ao GAEMA. "k-,

ltaboraí. 1 5 de dezembro de 2020

(assinado eletronicclmenLe)
TIAGO GONÇALVES VERÁS GAMES

Promotor de Justiça

TRAGO Assinado de forma

:0NCA"' l:Eãli:b..
GOMES:0891 385 Dados: 2020.12.15

37] 0 ,': ]7:08:51 -03'00
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MPRJ
Ofício 22 PJTC n' 1.637/19

=

=
#k

ltaboraâ 10 de outubro de 2Ügl:

Cumprimentando-o, cordialmente, sirvo-me do presente para informar que, comi é

do conhecimento de Vossa Excelência, em junho de 2018, o Ministério Público do Estado do Rica:te

Janeiro, por meio da 2g Promotoria de Tutela Coietiva do Núcleo ltaboraí, ajuizou cinco Ações (g/is
Públicas em face da Petrobras, do INEA e do Estado do Rio de Janeiro, em razão.de danos ambien&!is
relacionados aos empreendimentos intramuros e extramuros do COMPERJ. 8

Ref: Ação Civil Pública ne 0009919-12.2018.8.19.0023

Excelentíssimo Senhor Coordenador,

Trata-se dos processos judiciais de números 0009919-12.2018.8.19.0023, oo09884-

'12.2018.8.].9.0023, 0009852-39.8.19.0023, 0009897-89.20].8.8.19.0023 e 0009869-83.2018.8.19.0023,

que tramitam na lg Vara Cível de ltaboraí. Em relação ao COMPERJ, em 2014, esta Promotoria já havia

ajuizado em face da Petrobras e do Município de ]taboraí a ACP 0006164-19.20].4.8.19.0023, em razão da

poluição atmosférica em Sambaetiba, ltaboraí, tudo conforme tabela abaixo com as principais
informações sobre os processos mencionados:

2a Pramótoria dé ]uitíça de 7utélã Coletfva dÓ Náéko ltaboraí

Edifício Double Peace Office, Rua Jogo Caetano, ng 207, salas 606/607.
:cehtta : }tabofâíi::; Ri :::: àraéli

l#RJ$P2TC01TB 201901i2774Ó 111019 11:ãÍ;l? CEP 24800 113 - Telefone: {21) 264S-6950
[-mai!: 2citc.itaborail®mnri.mil.hr

  
Ne éá A#bl :
civ@ :pd biÍb :    :j:; : li@$:

,.;:héh@ :;
:=;/: .' ": ; .:
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314/09
132/13

161/15
126/13

34/2Q14

0009919-
12.2018.8.1

9.0023

lê Cívélde
ltaboraí

Ilegalidades nó licéhêiamentó ambiental dos

seguintes empreendimentos do: (i) projeto
principal do COMPERJ em ltaboraí, qual seja, a UPB
- Unidade de Petroquímicos básicos, objeto do IC
314/09; (ii):l :Estràdà Principal ; :de; ACeSso : ao

COMPERJ (objéto dó IC 314/09);; (iii} Entrada de

Equipamentos Pesados denominada UHOS (objeta
do IC 314/0g ê :lC 161/151;l (iv) ;:lBàrragéh do
Guapiaçu (objeto do IC 314/09 e IC 132/13); (v) a
adequação/regularidade da previsão e avaliação
dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem como
suas medidas mitigàtófiai e coMpênsàtóriàs;: sob :a
ótiCà âróbiêntàl, urbanístil:a, ióciàl e ecóhâhícãl dó
todos os intra e extramuros empreendimentos que
compõem o ,COMPERJ :fobiêtó do IC 126/33}

26/06/lg R$ 4.QO0.000.000.00

jquatro bilhõeide
reais)

 
95/2011 0009884-

52.2018.8.1
9.0023

laCívelde
ltãborâí

Ilegalidades no llcerlciahêntd ambiental do
êmpreendiheõtó dó : EMiéâáfió :: Térféitre :;; e
Submarino do COMPERI   R$ 1.000.000.000.00

lun bilhão de reais)

 
102/2011 0009852-

39.8.19.002
3

le Cívélde
ltàboraí

llegalidadéÉ nó liceAciaMentQ ambiental do
empreendimento :"Linhas : de Tfahshi$sãó 345 KV
dó;COMPERj"

l lxs R$ SO0.000.000.00
(qtiinhentós Milhões
de reagi)

 
106/2010 0009897-

89.2018.8.1
9.0023

lg Cívelde
ltaboraí

Ilegalidades : ho licenciaMéhto: ambiental dó

emprêehdiMento do sistema; dé duros é:térhihàis
do COMPERJ.

26/06/18 R$ 1.000.000.000.00
jum bilhão de reais)

  01/2013 0009869-
83.2018.8.Í

la C&él dó
ltabofai

Ilegalidades nD ; licêhciàúéhtó' ahbiéhtàt do
eMpreendiméhto Unidâdê :dé Pr6éêiÉâú:éhtb iib

26/ó6/18 $ 1.000.000.000.00
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Nas mais de mil páginas das cinco petições iniciais de ACP, com valor total das

causas de 7,5 bilhões de reais, foram deduzidos diversos pedidos, como por exemplo mais de uma

centena de obrigações de fazer relativas à complementação de estudos ambientais e instituição e
execução de novas medidas recuperatórias, mitigatórias e compensatórias/reparatórias na seara

ambiental, dano moral coletivo, condenação genérica em favor dos moradores que sofreram danos con.
as obras do COMPERJ

Após o ajuizamento das ACP's, o Ministério Público, em agosto de 2018, foi
procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em tentar celebrar termo de ajustamento de
conduta, Assim sendo, o MPRJ requereu a suspensão dos processos, para tentativa de solução consensual

da lide. Em janeiro de 2019, o Estado do Rio de Janeiro, por meio da SEAS e INEA, passou a participar das

tratativas para o TAC. Foram realizadas reuniões quase que diárias sobre o assunto durante um ano (por

e-mail, whatsapp, telefone e presenciais na sede do GATE, da PGJ, do INEA, da SEAS e da PETROBRAS),

com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC

No dia 28/06/19, MPRJ, ERJ (por meio da SEAS e do INEA) e PETROBRAS chegaram à

minuta final do TAC referente à ACP 0009919-12.2018.819.0023, com consenso técnico jurídico e

ambiental sobre as obrigações assumidas pela PETROBRAS e pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Em
seguida, a minuta de TAC tramitou internamente na Petrobras e obteve a aprovação formal de seus
gestores; Diretoría Executiva e Conselho de Administração.

Em 29/07/19, por convite do Deputado Estadual Luiz Paulo (formalizado por meio

do ofício CP] ng 202/219 - Resolução 0]./2019), este Promotor compareceu à ALERJ e, no bojo da CPI da

Crise Fiscal do Río de Janeiro, palestrou em audiência pública, sobre a atuação do MPRJ no caso

COMPERJ, com destaque para: (i) as investigações levadas a cabo por meio de todos os inquéritos civis

que deram azo ao ajuizamenta das ACP's; (ií) o teor das petições iniciais das ACP's do COMPERJ; (íii) o
teor da minuta de TAC referentes ACP em telas.

''\ ./-.'-::':

Finalmente, o TAC l DO COMPERJ. cujo vêjQr tela! Íde..B$ 814:550.SO1.69. foi

assinado no dia 09/08/19, em solenidade no Palácio Guanabara com a presença de Suas Excelências, o

l A íntegra da audiência pública da ALERJ e a reportagem sobrÀo evento constam nos vídeos disponíveis nos seguintes links
https://youtu.be/3e92-FOhAMY e https://youtu.be/N6GYKs6oLI

Ministério Público do Estado do Ria de abeira
2a Promotorià de Justiça de Tutela Caietiva do Núcleo ttaboraí

Edifício Double Placa Offíce, Rua }oão Caetano, n9 207,; salas 606/607,
Centro - +taboráí, Ri - Eras;l

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 264S-6950

E-mail: 2pjtc.itaborai@mprÍ.mp.br

MPP3

  9.0023   Gás Natural(UPGN), Unidade de óleos Básicos
Lubrificantes (ULUB} e Instalações Auxiliares do
COMPERJ   (um biihãa de reais}

82/2013 0006164-
19.2014.8.2

9.0023

11 Civeide
ltaboraí

Poluição atmosférica causada pelo "pó de pedra"

colocado em via pública pela Petrobras sem
autorização do poder público em Alta do Jacu,
Sambaetiba.

19/03/24 R$ 1.000.000,00

jum milhão de reais)
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Além de ter objetivo de dar ciência a Vossa Excelência dos fatos antes narrados. o

presente ofício se presta a informar-lhe que, em prosseguimento à atuação do MPRJ no caso COMPERJ,

esta Promotoría, iniciou, de forma paralela, três frentes de atuação: - -'

pública na

A publicidade do TAC em tela se deu de diversas formas. a

processual no site do TJRJ; (ii) pela publicação de matéria informativa

do MPRJ no mesmo dia em que o TAC foi assinado (inclusive com
e assinada do TAC em pdf)z; (íii) pela publicação de dezenas de matérias

veículos da imprensa nacional que noticiam o acordo; (iv) pela publicação de
partes, o objeto, as obrigações, o valor e o prazo total do instrumento. no

ltaboraí, no D.O.E.R.J e em jornal de grande circulação no estado do Río de

do TAC; (v) pela expedição dos 23 ofícios, nos moldes do presente, a

interessados (da mesma forma como anteriormente já
o ajuizamento das ACP's); (vil pela realização de constantes

civil e autoridades públicas no gabinete da Promotoria

s obrigações
: Incumbe ao MPRJ, na

cxivlp n.= i/4/1/ e do art. 35, 1, da Resolução GPGJ/MPRJ n.g 2.227/18, acompanhar o regular

cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC, sendo certo que, diante da complexidade e da

'quantidade dos compromissos tomados, este órgão de execução entendeu recomendável a instauração

de um procedimento administrativo (PA) específico para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou

anpconlunto de obrigações conexas), razão pela qual instaurou os 63 PA's, cuja relação segue na planilha em

lg tentar firmar

og!(g.......gçgrde nas ACPs 0009884-52.2018.8.lg.0023, 0009852-39.2018.8.19.0023, 0009897-
89.2018.8.19.0023 e 0009869-83.2018.8.lg.0023. -- '

Caso Vossa Excelência tenha conhecimento de qualquer informação que possa
os três objetivos acima destacados, em especial no que tan

contribuir para

: https://www mprj.mp.b
r/home/-/detalhe-naticía/visualizar/75201, publicado em 09/08/201g.

«"..:;:= :gl :11%: BRã:B
:lCe ti;o - ltaboráí. êi .;-:êrasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2ó45-ÔSSO

E-Hall; 2pitç,itabórai@a mpr}.nlp.br
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acompanhamento do cumprimento das obrigações assumidas pelos compromissados no TAC, desde logo,

esta Promotoria solicita seja comunicada, numa linha de atuação colaborativa, em razão da relevância
social e ambiental do TAC.

Neste ato, esta Promotoria vem oportunizar a esse festejado grupo de apoio
especializado em meio ambiente que, se assim entender conveniente do ponto de vista estratégico
para o MPRJ e para o próprio GAEMA, que indique quais PA's da planílha em anexo esse grupo teria

interesse em prestar auxílio, sendo certo que esta Promotoria requererá o auxílio em todos os
eventuais PA's indicados.

Segue em anexo média digital contendo cópia da promoção datada de 03/09/19, do

TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o

cumprimento das obrigações do TAC. '

A sua Excelência
Doutor ROSÉ ALEXANDRE MAXIMINO MOTA

Coordenador do GAEMA -- Grupo de Atuação Especializada em Meio Ambiente do GAEMA
Avenida Marechal Câmara, ne370, 6eandar - Centro -- Rio de Janeiro

Êuinistério Pública do Estada do Rio de .ladeira
Ze Promotoria de Justiça de Tu@la Coletiva do Núcleo itabot8Í

Edifício Double Plane Office, Rua Jogo Caetano, ng 207, salas 606/607,
Centro : itabóraíf Ri - Bràsií

CEP 2480G-113 - Telefone: {21) 2645-69S0

E-mail: 2pjtc.itaboral©)Mprj.mp-br
MPRJ
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Ofício 2a PJTC n' 2114/20
Ref: PA 203/2019 - MPRJ 201g.00978638

(Favor mencionar na resposta)

/faóora/í 15 de dezembro de 2020

Excelentíssimo Senhor Coordenador

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DEJANEIRO, pelo Promotor de
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da

ii{ nii:lsim;ii# ;x! :;z:i.BiiÉ$il
" r. . . caPO/a r /7/?a/? cé?//ln71 e/7 fe

) poder público municipal, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da
homologação do TAC, na elaboração e execução dos Planos Municipais de
;aneamento Básico (PMSBs) do Município de São Gonçalo, m ed ante
depósito em duas contas judiciais específicas, da seguinte forma: para
;ão Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de
)bus previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico
)u nos TACO sobre saneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo
lue a liberação da respectiva quantia ao Município beneficiário será
:alizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e
NEA/SEIS, mediante apresentação de prévio prajeto para cada etapa do
)lano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em
elação ao valor do Município de São Gonçalo. o prometo a ser contemplado
;erá indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental
dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante
usti:ficativa que demonstre o benefício ambiental para a população
esidente no entorno da Estrada UHOS, e a execução' das obras ficará a
:argo do Município"

' \

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129.
incíso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o ar-Ligo 6a, l,
"b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta
Promotoria de Justiça encaminhar a Vossa Excelência os autos do procedimento em
epígrafe, conforme Formulário de Solicitação de Auxílio. ' ' ' ' '' ''''

Ao ensejo, renovo protestos de elevada estima e distinta consideração

TIAGOGONÇALVESVERASGOMES
PROMOTOR DEJUSTiÇA

TRAGO CONCALVEli! Ê:finado de formaLVgit'+VERÁS ..:!::; :VERÁS

COMES:0891 38s37 GgME$:08913as3710

10 .:: " Dados:.202G.12.1S

:::.'....."" 1 7:'12:08 -03'00'A $ua Excelência
Ooutor JOSÉ ALEXANDRE MAXIMINO MOT:A

Coordenador do GAEMA - Grupo de Atuação Especializada em Meio Ambiente do GAEMA
Avenida Marechal Câmara, ne370, 6eandar - Centro - Rio de Janeiro

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

Edifício Double Placa Office, Rua João Caetano, n9 207, salas 606/607,
Centro - ftaboraí, RJ - BrasiJ

CEP 24800 113 Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 22ilçQilb@npliJ!!o,br
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GAEMA - Grupo de Atuação Especializada em Meio Ambiente
Av. Marechal Câmara, 370e andar, 6e andar - Centro -- Rio de Janeiro -- RJ

l 2215-6464

 
  INFORMAÇÕES DO ÓRGÃO SOLICITANTE

  Órgão de Execução 2ê Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

  Membro solicítante Trago Gonçalves Verás Games

  Matrícula : 3226

E-mail para contato
2pj tcoitb@ mprj . mp .br

Telefone para cantata
(21) 2645-6950

DADOS DO PROCEDIMENTO

Z. NP do MPRJ:
2019.00978638

2. El\BENTA:
Meio Ambiente. Apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3
da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA
e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública ng. 0009919-
12.2018.8.19.0023

3. BREVE RELATÓRIO

(Indicar p.ex.o objeto, as
medidas tomadas, a
existência de Pareceres
Técnicos do BATE ou de

outras instituições e
demais aspectos
relevantesda

investigação/açãojudicial)

Meio Ambiente. Apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3
da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA
e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n9. 0009919-
12.2018.8.19.0023. :3 da cláusula segunda

!b!!ggs!:SS. a "(...)apoiar financeiramente o poder público municipal, no
prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC, na
?laboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento Básico

.PMSBs) do Município de São Gonçalo, mediante depósito em duas contas
judiciais específicas, da seguinte forma: para São Gonçalo R$
I0.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos
'espectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre
;aneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da
'espectiva quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a
prévia concordância das Compromítentes MPRJ e INEA/SEAS, mediante
apresentação de prévio prometo para cada etapa do plano e com prestação
]e contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor do
Vlunicípio de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo
'esponsável pelo Programa de Saneamento Ambienta! dos Municípios do
:ntorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que
:demonstre o benefício ambiental para a população residente no entorno da
estrada UHOS. e a execilcãn dnç nhrnç tirará a rn...n n t\A..«-ipín;."

3. EXISTE PERIGO

IMINENTE DE DANO?

SiM

+ J vuH H u vuf yv t4v lyllllll\ IA/it/

NAO

X  
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3.1 Caso a resposta seja

positiva, informe o possível

dano esua extensão

4. HOUVE TENTATIVA SIM

X

NAO

EXTRAJUDICIAL PARA

SOLUÇÃO DOLITíGIO?

4.1 Caso a resposta seja Celebração do termo de ajustamento de conduta objeto do procedimento administrativo

positiva, informe o que foi

realizado

Trata-se de procedimento administrativa que apura o cumprimento da obrigação
contida no itéú 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA eo Estado

do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública ng. 00099.L9-12.2018.8.19.0023i

No dia 10 de outubrode 2019, esta Promotoria expediu o ofício 2ê PJTC h' 1.637/19 ao

GAEMA oportuniza:ndo àquele festejado grupo de apoio especializado em meíQ ambiente que, se assim
entendesse conveniente do ponto de vista estratégico para o MPRJ e para o próprio GAEMA, que
indicasse quais PA's instaurados para apurar o cumprimento do TAC l DO COMPERJ aquele grupo teria

nteresse em prestar auxílio, :numa linha de atuação colaboratjva, êm razão da relevância social e
ambiental do TAC. : :

Na oportunidade, o GAEMA respondeu ao pedido solicitando que este Promotor

ratífique o requerimento de auxílio -- se assim entender -- especificamente em relação aos seguintes

procedimentos: PA 150/2019 -- MPRJ n9 2019.00977739; PA 152/2019 -- MPRJ ne 2019.00978517; PA
162/2019 -- MPRJ ng 2019.00978781; PA 163/20].9 -- MPRJ ne 2019.00978778; PA 203/20]-9 -- MPRJ

20].9.00978638, encaminhando o formulário "padrão" de solicitação de auxílio.

r:i..

gllil:=:=!=qPlc!

' i
1:::ii: Ê :Êi'-''$
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Obser nstruiao com cópias dos seguintes
documentos mínimos: Portaria de Instauração (PIC, PP ou IC), Informações ou Pareceres Técnicos
do GATE confeccionados e juntados aos autos; e promoções ou despachos "saneadores", com
eventuais retificações do objeto inicial; (21 o presente documento, quando enviado por e-mail ao
GAEMA, deverá ser assinado eletronicamente pelo membro do MPRJ.

ltaboraí, 15 de dezembro de 2020.
TRAGO Assinado de forma

rasa/nado e/etron/comente; GONCALVES dlgKa p.v TIAGO S

TIAGO GONÇALyES VERÁS GAMES l(E:Al?, Ann. '. aowEs11f.9.1??:lna
COMES:0891 38 Dàdós! z020.1 z.]s

53710 17:12:z7 -03'00'Promotor de Justiça

GAEMA -- Grupo de Atuação Especializada em Meio Ambiente
Av. Marechal Câmara, 370e andar, 6e andar - Centro - Rio de Janeiro -- RJ

secgaema@mprj.mp:b! l 2215-6464
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©
MPRJ 2019.00978638 - PA 203/2019

'TERMO DE coNCLusÃo

Procedo, nesta data, abertura de vista dos autos em epígrafe,

ao 1. Promotor de Justiça Coordenador do GAEMA, Dr. José Alexandre

Maximino Mota, em razão do recebimento.

;: :

Río deJaneiro,04 dejaneiro d

'...... .b: -.:: :.;, :?,4
: / f'.. \

Luíz Henríqüe Sãhtn-na daSilva
Mat. 80980].

: : ,

3

GAEMA - bEupo de Atuação Especia izada em Meio Ambiente
Av. Marechal Câmara, 370/6e andar - Centro - Río de Janeiro - RJ
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rosé Alexandrei'Maximido Motta

Promotor de lusyiça

l#atr. 487



23/02/2021 Email -- Laura Mannerat Richa Malzac Franco -- Outlook

GAEMA - MPRJ 2019.00978638 PA 203/2019

GAEMA - Secretaria <secgaema@mprl.mp.br>
[er. 2:1/02/202 ] ]4:34

Para: 2; Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí <2pjtcoitb(®mprl.mp.br>
Cc: GAEMA - Secretaria <secgaema@mpri.mp.br>

8Í l anexos (36 MB)

PA 203.2019.pdf;

Ref.: MPRJ 2019.00978638 - PA 203/2019

À Exma. Dra. Luisa Thury mosqueira de Azevedo
Promotor de Justiça da 2ê Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

Honrada em cumprimenta-la, de ordem do Exmo. Dr. José Alexandre Maximino Mota, Promotor de
Justiça, Coordenador do GAEMA, sirvo-me do presente para, em atendimento ao Art. 27,$3P, incisa l
e Art. 28, $ 2g, da Resolução GPGJ ng 2401/21, encaminhar cópia do Procedimento em referência,

. solicitando, caso permaneça o interesse, que ratifique o pedido de auxílio consentido.

Gentileza acusar o recebimento do presente e-mail

Atencíosamente,
Lavra M Ba8: Rocha l@alzac Franco
Técnico Administrativo

Grupo de Atuação Especializada em Meio Ambiente - GAEMA

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

Tel.:(21) 2215-6464

;' ,



MINISTÉRIO Pó8LI(O
Do [:Sl"ADO DO RfO DE JANEIRO

.}#'

$e
MPRJ 2019.00978638 - PA 203/2019

.[! RMO DE J U NTADA

Procedo, nesta data,juntada

l Do e-mail encaminhado pela 2a PJTC do Núcleo ltaboraí

ratificando o pedido o pedido de auxílio, que por equívoco
ainda não havia sido juntado pelo servidor responsável pelo
recebimento/juntada (segundo Art. 7g da Ordem de Serviço
O1/2019/GAEMA).

' \

Rio de Janeiro, 23 de março de 2021

Laura Monnerbt Racha Malzac Franco
Mat. 5584.

Ê@@í$$&@giegÍe

IWinístéfle Público do Estado do Río de Jai3eira
Av. Marechal Câmara, ne 37Q, 6e Andar

Cetl'tro - Rio de janeiro, R3 - Bras11

CEP 20020-090 - Telefone: {21} 22 15-64$4

E-mail: secgaema@mpr}.mp,br

l



23/03/2021 Email -- Laurã Monnerat Racha Malzac Franco -- Outiook

RE: GAEMA - MPRJ 2019.00978638 - PA 203/2019

2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletíva do Núcleo ltaboraí <2pjtcoitb@mprl.mp.br>
Qu[, 25/C)2/202] 1 6:30

Para: GAEMA - Secretaria <secgaema@mprl.mp.br>
Cc: Luisa Thury Mosqueira De Azevedo <luisa.azevedo@mplj.mp.br>

Prezados,

d

Cumprimentando-os, de ordem da Exma. Promotora de Justiça, Dra. Luísa Thury Mosqueira de
Azevedo, que nos lê em cópia, sirvo-me do presente para informar que a 2ê Promotoría de Justiça de
Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí ratifica o pedido de auxílio realizado no bojo do PA 203/20].9
IMPRJ 20i9.00978Õ38).

Peça a gentileza de que con$rmem o recebimento deste email.

Atenciosamente

Thaís Vieira dos Santos
Técnico Administrativo
Nlatf. 7787

22 Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo ltaboraí

Edil'cio Double Place Offlce, Rua João Caetano, n9 207, salas 606/607
Centro - itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: j21) 2645-6950

De: GAEMA - Secretaria <secgaema@mprj.mp.br>
:nviado: terça-feira, 23 de fevereiro de 202]. 14:34

Para: 2e Promotoria de Justiça de Tutela Coleüva do Núcleo ltaboraí <2pjtcoítb@mprj.mp.br>
Cc: GAEMA - Secretaria <secgaema@mprj.mp.br>

Assunto: GAEMA - MPRJ 2019.00978638 - PA 203/20].g

Ref. : MPRJ 2019.00978638 PA 203/2019

À Exma. Dra. Luisa Thury mosqueira de Azevedo
Promotor de Justiça da 2ê Promotoria de Justiça de Tutela Coleüva do Núcleo ltaboraí

Honrada em cumprimenta-la, de ordem do Exmo. Dr. José Alexandre Maximino Mota, Promotor de
Justiça, Coordenador do GAEMA, sirvo-me do presente para, em atendimento ao Art. 27,$39, incíso l
e Art. 28, $ 2e, da Reso]ução GPGJ nP 240]-/21, encaminhar cópia do Procedimento em referência,
solicitando, caso permaneça o interesse, que raüfíque o pedido de auxílio consentido.

Gentileza acusar o recebimento do presente e-mail

\

\

Atenciosamente,
Loura Monnerat Racha Malzac Franco
Técnico Administrativo

n'::hinvaRlnuol 'ra KQQõtNGYvt\Av04NDFiLXNJiZ'fhhZmZ\YTJhMgAQAFI avxÓV58Z\gp7scQ6w% 1/2



23/03/202]

Grlipo de Atuação Especializada em Meio Ambiente

Míniétério Público do Estado do Rio de Janeiro

Téi.:(21) 2215-6464

Email - Laura Monnerat Racha Malzac Franco Outlook

GAEMA



MINISTÉRIO PÜBLI(O
DOESTADO Daria DEiANEIKO

MPRJ 2019.00978638 - PA 203/2019

TERMO DE CONCLUSÃO

'Ê

Procedo, nesta data, abertura de vista do Procedimento em
epígrafe ao 1. Promotor de Justiça Coordenador do GAEMA, Dr. José
Alexandre Maxímino Mota, tendo em vista a juntada de e-mail da 2e PJTC

do Núcleo ltaboraí ratífícando o pedido o pedido de auxílio.

Río de Janeiro, 23 de março de 2021

Laura MonneratnRícha Malzac Franco
Técnico Administrativo do MiÜ5tério Público

Mat. 5584

iyintstérÊo Públi da Estado do Ria de Janeiro
Av. R/larechai Câlnafa, n9 37Q, 6e Anda:'

Centro - Río de .3aneifa. R.i - Brasii

CEP 20D2ü-080 Telefone: {21) 2215-$464

El-mai!: secgaetna@lmpr}.inp.br
l b

\ l
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hdPRJ MINISTÉRIO PUBLICO
Do ESTAI)o [)o leio Dt JANEIRO :.::r : :'

MPRJ 2019.00978638 - PA 203/2019

TERMO DE ENCAMINHAMENTO

Em cumprimento ao r. despacho de fl. 66/66v,

encaminho o presente procedimento para COORDENAÇÃO

GERAL DE ATUAÇÃO COLETIVA ESPECIALIZADA

Rio deJan. 'ó,'1.2 de abrilde 2021.
\

%

\

'\

Imdida Peixo
Mat. 8301-- --

F io stéfia Púbti d gstadç dü Rto de .ganeifa
Av. tüarechal Câtnafa, ne 3?G, 6e Andai

Cetl'tro - Ríü de 3aneita, R3 - Br si
CEP 20€)2G OgG - Telefone: {21} 22 15-$464

E-malç= seçgaeina@mpri'mp'bf

l
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MPRJ MINISTÉRIO PÚBLICO
DO EST'ADO DO RIO DE J \NEGRO

Coordenação-Geral de Atuação Coletiva Especializada
e

.....i?.:l..,,,''.,"

MPRJ n' 2019.00978638

VISTA

Nesta data, submeto os presentes autos à apreciação

do Exmo. Sr. Coordenador-Geral de Atuação Coletiva Especializada

Em 16/04/2021

@
Viviane Salva de Paulo

Matrícula no 9207

Trata-se de pedido de renovação de auxílio, formulado pela 2' Promotoria

de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo de ltaboraí, para atuação do Grupo de
Atuação Especializada em Meio Ambiente IGAEMA/RJI 'nos autos do
procedimento MPRJ n' 2019,00978683.

,-'\:
O referido procedimento visa apurar o cumprimento da obrigação contida

no item 1 1.3 da cláusula segunda do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)
pactuado entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, a Petrobrás. o
INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n' 0009919-
12.2018.8.19.0023. ' '

Ocorre que, conforme aviso do Procurador-Geral de Justiça do Estado do

Rio de Janeiro, publicado na Edição n' 601 do Diário Oficial Eletrõnico do MPRJ.

uma vez transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no artigo 27 da

Resolução GPGJ n' 2.401 , de 10 de fevereiro de 2021 , foram extintos os Grupos
de Atuação Especializada criados por atos normativos anteriores.

Por consequência, foram cessados automaticamente os aros de auxílio

anteriormente concedidos, restabelecendo-se a atribuição exclusiva do Promotor
Natural.



m baPRJ MINISTÉRIO PUBLICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Coordenação Geral de Atuação Coletiva Especializadae
Assim, considerando a extinção do Grupo de Atuação Especializada em

Meio Ambiente (GAEMA/RJI, encaminhe-se o presente expediente à 2' Promotoria

de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo de ltaboraí.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 2021

Coordenador-Geral de Atuação Coletiva Especializada



,«».!j

Faço remessa destes autos à(ao) 'Ul- .gB \l {:... :S.'t;',-lK.,«.'-.'n'

Em \l / DCI/2021 Ana Carolina Sarmento Peiusl;'de Siqueira
Matrícula 8599

Promoção em separado, impressa em .3- cauda (s)

ttaboraí,.ãll/â$2021

'l'LAGO GONÇALVES VERÁS GAMES
Promotor de Justiça / Mat. 3226

Autos devolüdas do Gabinete do Promotor e recebidos ücsta
, Secretaria na presente data.



© MPH MiNISI'CRIO PÚBLICO
[l)C) ]!S{'./\[)Q [)(1) 1il(1) i3E i.ANilti{(i)

2 ?B ÊWGT<)R{Ã DÉI jU$TIÇÂ BE TljTÊLÂ C<)í.€1TÍVA
NÜ(LEÜ !?'ÂgüRÂÊ

Ref.: Procedimento Administrativo n. 203/2019 (MPRJ n. 2019.00978638)

PROCEDIMENTO ADMNISTRATIVO

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação
contida nos itens B e B.3 da cláusula terceira do TAC ll COMPERJ pactuado entre o MPRJ. a
PETROBRAS. o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'
0009897-5].2018.8.19.0023(Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ). B) No que
concerne à Licença Prévia IN02051 1 - que aprova a concepção e localização do Sistema
Dutoviário que se destinará ao transporte de produtos líquidos, petróleo e derivados entre o
Complexo petroquímico do Rio de Janeiro e o Terminal de Campos Elíseos
(TECEM/REDUC) e de gás natural desde o Ponto de Entrega em Guapimirim até o
COMPERJ: A PETROBRAS, no item B.3) Em relação à condicionante 6.1.2, da cláusula
letce\ra, obr\gou-se a ''(...)apresentar a Carta AB-PGI/COMPERJ/SMS 0129/2012,
protocolada pela PETROBRÁS junto ao INEA, através da qual abram apresentadas
justiPcativas para adoção de alternativas às tecnologias de ncecução dos projetos
:nicialmente de$nidos para travessias dos corpos d'água relacionadas no EIÁ: priorizando a
utilização de método de furo direcional e comprovam" o cumprimento desta condicionante, no
prazo de 120 (cento e vinte) dias. contados da homologação do TAC''.

'""'\~

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de
investigação às fls. 02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/30-verso.

-'x Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 3 1/32

Ofício da Petrobras às fls. 33/34. instruído de fls. 35/46. remetendo média
digital (fl. 35), contendo informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item nos
itens B e B.3 da cláusula terceira do TAC ll COMPERJ.

Ofício da SEIS à fl. 47. remetendo mídia digital de fl. 48. informando que a
Petrobras cumpriu as obrigações. enviando cópia do Relatório de Atendimento aos itens do
TAC. Ademais. o referido Instituto encaminhou o Relatório Técnico GERIHQ n' 053/2020
apresentado pelo INEA, em que trata do monitoramento das águas superficiais da área do
COMPERJ

E o relatório

!y$ $ éro Pãbíc doEstBdada&iadelaneiíc
! difído íjc ii)le ]a e ( ffÊce; Rija iodo (:aetanc, ail 2í]7. $ 1õs {}/e> )7

#l..cÍ'Ê'l:!"o - l :aboraÍ. R.j - Bf sli

1:1P 2 8(( «:â}3 - felefcüe: ?:! /õ4i~$y.$Í?

Íi:«t\l:!ii: .l:l'llÍÇ : Íl: :llilCI'f'i'!P!:l.i'!'ÊP. {)Í

P;âgigla ].de 3



NqlN}S"FÉRIA PÜBL]CO
[.){]) [S Í ,.''-[)(11 [1)<) Ri(1) [)E i./\FJt ]F{o

2e PRTL39WOTÜRiÃ Dt JUSTIÇA Dt TUT11.L/' (0Ê.{:TÍVê:

CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano;

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/1 8, em seu art. 35 dispõe

que. " O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de l (um) ano, podendo
ser prorrogado quantas vezes .forem necessárias. a cada decisão que determinar a realização
ou conclusão de diligências irttprescindíveis para a sua conclusão''. sendo cena que
Anualmente. o membro do Ministério Ptlblico dará ciência ao Conselho Superior do

Nlinistério Público dos inqtléritos que se encontrem em tramitação há mais de 12 (doze)
/neseó r...J'', nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 33, ambos da
Resolução GPGJ n. 2.227/1 8,

CONSIDERANDO que o art. 9', da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n.
2.227/1 8, estabelece que ''O ínquér/ro c/vf/ deverá ser cone/z/ído no prazo de 0/ ruma ano;
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão
.fuYtdamentada de seta Presidente: à vista da itnprescindibitidade da realização ou conclusão
de diligências: dando-se ciência ao Conselho Superior do Mlinistério Público, à Câmarct de
Coordenação e Re'cisão Ol{ à Proctlradoria Federal dos Direitos do Cidadão

\R..

O Promotor de Justiça Titular deste órgão de execução, que ora preside o
procedimento em referência: resolve PRORROGAR formalmente a tramitação .deste
procedimento administrativo. tendo em vista a necessidade de realização e conclusão de
diligências imprescindíveis para a investigação e formação adequada e fundamentada de
op/n/o, as quais estão especificadas abaixo.

Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das
seguintes diligências:

'\.

\

]- Ciente do ofício de fls. 33/46;

2- Acusando o recebimento do ofício de fls. 47/48, oficie-se à SEAS/INCA
í solicitando informar se o compromissado atendeu satisfatoriamente à

obrigação assumida:
vir instruída com

+

3. Cumpra-se o item IV de f1. 04;

n$ érãc úbêça do g%tBdG de ala ée aa f

1.:.dlfí( } il)oi:bie !)i.am (llfÍêm. liça iodo <1:aeÊane}, fi?z 2{1)/; sal {jíl:/âa7,
üÍ'!'i:!"o .. lt:aboraí, g.j - gíasi'

(:{ 1} 2:48{}(}.:! }3 - }eleícne: 2 i 26#ii.,$y.% i

Pá81f'ia 2 deti3



© õaJN}S'l'ÊRMO PúBLiCO
[)(1) ES'i'./\i)(1) L])(]} R](1) DE l,ÜNE iRO

2g PgGMOT091Ã BÊI JUSTIÇA BE TUTELA COLEITfVA
HüeLEQ gTÂ809A{

4. Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido. abra-se
imediatamente nova vista.

Oficio-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público. para ciência,
na forma do art. 9', da Resolução n. 23/2007, do CNMP. art. 25. da Resolução GPGJ n.'
2.227/201 8 e art. 6] , $4', do Regimento Interno do CSMP/RJ.

ltaboraí. 1 9 de maio de 2021

'\

(assinado eletronicamente)
TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

Promotor de Justiça

; AGO """-"' lillFzn=Jp"'
GOMES:0891 38537 GaMeS:0891 38537]0
l A :: Dadas: 2021 .os.20
- :: 1 :;' '1 1 :03:49 -03'00'

ll.difí(ia
M;eêstéra Púb € daEátadadoRiade a eí?a

ioiible )law ( f lce. gua irão (iaeEano, np ?Q7. salas ( {)í}/â07
ecíti:i"o - iÍ:abcraí. R.3 - 8rasii

1:.1 }) 2:48{jO«:} 3.3 - "telefone: {2 :} ) .?8'}.$-élySG
l !ici-} iii):?É i'!-: i)}' 1 , Ê'!'} p. !'lr

;ágifia 3 de 3
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Ofício 2a PITC no 812/2020 /fal)ora/, 27 de abril de 2019.
Ref: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano na 2a
Promotoria de Justiça do Núcleo ltaboraí

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,

.'''''"''.,. Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao

Conselho Superior do Ministério Público a relação de todos os procedimentos que
tramltam nesta 2a Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí há mais de

um ano, 331(trezentos e trinta e um) feitos, conforme planilha em anexo, em atenção ao

art. 9o, da Resolução Ro 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ no 1769/12 e
art. 61, $4o, do Regimento Interno desse CSMP/RJ.

Ressalta-se que todos os procedimentos em anexo estão
aguardando resultado de diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações.

Tais diligências estão devidamente especificadas na última promoção lançada em cada

procedimento, que pode ser consultada pelo sistema MGP

Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta

consideração, colocando-me à disposição para eventuais esclarecimentos

complementares, caso necessário.

rassÍnado eZefronícamenfe;

TRAGO G©NÇALVE$ VERÁS COMES

PROA:OTORDEJU$TIÇA

TRAGO GONCALVES Assinüo de forma digital po{

AO VERÁS ::: =:CM':; .ER"
. . GOiUES:0891 38S37 '1 0 Dados; 2020.04.28 1 1:S7:30-03'00'

EXMO. SR.
DR.30$EEDUA&DO CIOTOLA GU$$EM
PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO
DE3ANEXRO
Av. Marechal Câmara, no 370 - Centro - Rio de Janeiro - RJ
CEP: 20020-080

!ministério Público do Estado do Río de Janeiro
2 Pramot:aria de Justiça (oiétíva Núcleo !tabora{

=dÊfícêa Doubie Placa óbice. Rua leão Caetano, ne 207, selas 606/607
Centro - lta boraí, RJ - Brasll

C:EP 24900-1}3 - Telefone: (2Z> 26 $5-6950
E-!naif : 2Ê:líç.itaboi'al@mpr] .m{).ht
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MPgJ &ãíNISTl=RIO })ÜÍl11.1(:€1)
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Certidão 176/2021

Certifico, nesta data, em cumprimento ao determinado à fl. 70, item 3, o
encaminhamento de Solicitação de Análise Técnica ao GATE, via SEI (Processo

20.22.0001.0023052.2021-67), na forma abaixo.

:'''\
lgg $oEiciüção de anàiãse técnica ao GiqJE SP2Tcc
'Th Anexa PA 203/2019 PG 02 53 {0699132)
'g$.Anexo; PA 283f2ü99 PG s4-72 €108:99t47)

'B B6$9a48 J/

Processo :abeto some;Me na. unia:ade $P2TCQ:TB

;) Consultar Andamento

ltabora í, 24 de maio de 2021

Amanda doéltantos Limo
Matrícula 62033867

!WÍnistéri Púb íco do Estado do Rí© de Janeiro
2ê Pfomatofêa de Justiça caletiva Núcleo !tabaraí

Edifício Double Plane Office, Rua ioãü Caetano, ng 207, salas 606/6Q7,
Cedi:to - !labora í, RJ - Boas l

CFf} 2480a-} 13 - ] elefone: (21} 2645-6$50

g-mai!: 2Útcoltb@mpl:i.nlp.br

6BsiebR--hxlt'e'lFlla<:» )t:i: :ç



SEI/MPRJ - 0699048 - Solicitação de análise técnica ao GATE

Solicitação de análise técnica ao GATO - 0699048

INFORMAÇÕES DO ÓRGÃO SOLICITANTE

Órgão de Execução:
2'PROMOTORiADE

Telefone:
(21)2645-6950

Celular:
(21)98285-7730

Membro Solicitante:
TRAGO GONÇALVES

Matrícula :
3226

Secretário(a):
THAÍSVfÉIRA DOS SANTOS

mail:
AMAN DA.SANTOSL } MA@M PRJ . M P. BR

Deseja receber atualização da movimentaçã
Não

DADOSDOPROCEDI

NO MPRJ:
201900978638

1 . Trata-se de complementação de Análise realizada anteriormente pelo GATE?
Não

2. Trata-se de avaliação em saúde mental?
Não

* Caso a resposta seja positiva, preencher Anexo l - Identificação Individual

3. Trata-se de procedimento sujeito à prescrição para a propositura da ação judicial prevista
8.429/92?

Não

acaso a respos

24/05/2021

JUSTIÇA DE TUTELA COLETl\n DO NÚCLEO ITABORAÍ

VERASGOMES

o via sistema push?

MENTO

ta seja positiva, indique o mês e o ano do termo finale ltl

,..:,-'.. g ;} .,,.,.:;.,:,:'/

nâ Leino

4. Trata-se de apoio na elaboração de quesitos em processo judicial?
Não

5. Trata-se de nomeação de técnico pericial para atuar como assistente técnico em processo judicial,
acompanhando diligências ou elaborando laudo complementar?

Não

6. Trata-se de solicitação com tramitação prioritária?
Não

* Caso a resposta seja positiva, assinale a hipótese adequada.

6.1 Existe risco iminente de perecimento do direito;:
Não

acaso a resposta 6.1 seja marcada, descreva:
h++no.//oai wqnpi w\ \p/õa;/aan pala l p nhn')nr'n.n--p-lp.nl lpq-sr.n+/'' tnsnp:.nip tar.nln9 'snan apl'sn-'.--nnfp.pp. %/;nl Bati-pape ;.4 d+,h'Bt tüu,.n+nw'7âQ.4R.4 9 ;..f.n
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6.2 Prioridades fixadas em lei, tais como, Estatuto do Idoso, ECA, Lei Brasileira de Inclusão e outros diplomas
legais.

Não

6.3 Está em curso prazo processual;
Não

Indicar prazo Processual caso marque a hipóteses 6.3

6.4 Oriunda dos Grupos de Atuação Especializada existentes na estrutura do Ministério Público
Não

7. Trata-se de pedido de apoio técnico destinado a constatar a inexistência ou cessação de danos a direitos
transindividuais ou regularização da prestação de serviços públicos ou atividades ilegais?

ao

8. E necessária alguma inspeção ou vistoria?
Não

* Caso a resposta seja positiva, preencher Anexo ll - Endereço para Edificações

A dúvida técnica deve ser indicada por meio: i) da escolha dos serviços técnicos pretendidos, conforme portfólio de
serviços disponível na página do GATE na intranetlii) da elaboração de quesitos específicos e não jurídicos ou,
aindaliii)da descrição livre.

* Para serviços de análises de economicidade de contratos em aquisições, prestações de serviços ou obras,
avaliação de imóveis (economicidade em aquisições ou aluguéis de imóveis) e prestação de contas ou congêneres
Consultar o Anexo lli - Tabela de Quadro de Anexos.

INDIQUE SUA DÚVIDATÉCNICA: '#
REMETER O FEITO AO GATE, VIA SEI, SOLICITANDO INFORMAR SE O COMPROMISSADO ATENDEU

SATISFATORIAMENTE Á OBRIGAÇÃO ASSUMIDA, DO PONTO DE VISTA TÉCNICO AMBIENTAL.

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇAI.VES VERÁS GOMES, Promotor de
em 24/05/2021 , às 15:10, conforme art. ]', lll, "b", da Lei 1 1.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mpr] .mp.br/sei/controlador.externo.php? ~
acao-documento conferir&id.orgao.acesso extemo=0 informando o código veriHicador 0699048 e o
códigoCRC AODAF5EC.

https://sei.mpri.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimir.web&acao.origem=arvore.vlsualizar&iddocumento=763454&lnfraslstem 2/2
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R0 MINISTÉRIO PÜBLI(O

Ê DÜ ESTAI)o DÜ R]o [)E jANEiRO

OFICIO
r

Mlinistério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí

Edifício Double Plane Ofnice, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607.
Centro - ]taboraí, RJ - ]3rasil

CEP 24800-113 - Te]efone:(2]) 2ó45-ó950
E-mail: 2pjtcoitb(êjmprl .mp.br

Ofício 2' PJTC n' 874/2021 /rabo/"aí, 21 de maio de 2021

,:Ref.: 1(= 203/2019'\ MPRJ 201900978638

(Favor mencionar na resposta)

Senhor Secretário,

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em referência que
visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública
n'. 0Q09919-3 2.2018.8.1Í9.0023.

(. . .)apolar$nanceiramente o poder público murticipat, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da
homologação do TÀC, na elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs)
cío Município de São Gonçalo, mediante depósito em duas contasjudiciais especÍ$cas da importância total
'-'e R$ 70. 000. 000,00 (setenta milhões de reais) da seguinteforTtta: para São Gortçalo R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais), para execução de obra pre'pistas nos respectivos Planos Mutticipais de Saneamento
Básico ou nos TA Cs sobre saneamento básico armados com o M.PRJ, sendo certo que a liber«ção da
respectiva quantia ao Município bene$tciário será realizada apertas com a prévia cottcordância dos
Compromitentes MPRJ e INEÀ/SEIS, mediante apresentação de prévio prometo para cada etapa do plano e
com pt'estação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor do MutticÍpio de São
Gottçato, o projeto a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneatnento
Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guartabara (PSÀM), mediantejusti$cativa que demonstre
o bene$tcio ambiental para a população residente no entorno da Estrada USOS, e a ctecução das obras
$carã a cargo do MurtLcLplo

Outrossim. no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 1 29, inciso 111 da Constituição Federal,
bem como o artigo 8' da Lei 7.347/85 e o artigo 6', T, "b'', da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça acusando o recebimento do Ofício INEA/OUV
N' 2614/19, solicitar informar se o compromissado atendeu satisfatoriamente obrigação assumida,
sendo certo que a resposta do ente estadual deve vir instruída com as informações e documentos
exigidos nos itens 3 e 4 da cláusula sétima do TAC 11. Fixa-se o prazo de 30 dias (trinta) para resposta.

Seguem anexas cópias da portaria de instauração e relatório de investigação e da representação presente
procedimento, para fins de contextualização dos fatos. Égxpeaf gü ç;::i::.

] t. g nh ?UÇla}Jãçr.rqrw rT\fwe? u w n F:- .

l . .d, a $.}..,.,
httns //sni mnri mn hr/sni/r:nntrnladnr nhn?ncan=dnnimPntn imprimir wphRnnnn nrinPm=arvnrP viqllnli7nrRid dnrl lmpntn=7Rn9qRRinfrn q çtDm fV 1/9

TRAGO GONÇAINES VERÁS GOLES
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PROMOTOR DE JUSTIÇA

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
INSTITUTO EST.4DUAL DO AMBIENTE - INEA
ESTADODER}ODEJANZIRO
Av. Venezue]a, ] 1 0 - Saúde, Rio de Janeiro RJ
CEP: 20081-3 12

SEIS

Documento assinado eletronlcamente por TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES
Justiça, em 25/05/2021, às 09:05, conforme art. I', Tll, "b", da Lei ll .41 9/2006.

Promotor de

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mpri .mp.br/sei/controlador extemo.php?
acao-documento.conferir&idorgao.acesso.extemo=0 informando o código verificador 0696088 e o
código CRC D6481198.W ''.,.:./'

20.22.000}.0017078.202,1-54 0696088v5 'e

hteps://sei.mpri.mp.brrsei/controlador.php?acao=documento.imprimir.web&acao.origem=arvore.visualizar&iddocumento=760236&infrasistem 2/2
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente ç Sustentabilidade

R
R

qH"

g
a

Gabinete do Secretário

OfSEAS/OUVI SE{ N'56 Rio dc Janeiro, 26 de maio de 2021

limo. Sr. Promotor

Dr. Trago Gonçalves Verás Gomos

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

Edifício Double Plane OfHlce, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607

Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

Referência: Ofício 2' PJTC Ho 874/2021 IC 203/2019 MPRJ 20}900978638

Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no oficio em epígrafe, informo que
estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elejnentos para instruir a resposta a
ser encaminhada a esse Ministério Público.

No entanto, considerando a grande qualatidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforços
envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às
requisições formuladas por esse i. Parqzze/, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

Ana Beatriz Cárdenas
\

SEIS/Ouvidoria

iD 5 ] 095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente 11, em
26/05/2021, às 11:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21Q e 22g da
ll)eçreto n9 46.730,.dg..9..dg.39osto de 2Q119.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
!)ü u//s9i .fa ze n da . rj: g i2h ial!

gao...avessa.exleL11a:â informando o código verificador 17490215
e o código CRC 0696651D.

Referência: Caso responda este OÜ'cio, indicar expressamente o Processo ng SEl-07/0

Avenida Venezuela, n' 1 1 0, 5' andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 ] 2
Te[efone: (2 ] ) 2332-5622 - http://www.rl .gov.br/web/sea

file:///C:/Users/thais.santos/Downloads/Oficio NA 1 74902 15.htmi
1/1
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Autos devolvidos do Gabinete do Promotor e recebidos nesta
Secretaria na presente data.

ltaboraí, É23



'' l: .:

â
%:e! B} eg$1#"

; :~ , ::',. l 'MPU MINiSTERÍO PUBLICO
[)(:) [S'i'.&i:)o [.)o R}(:) 1:)P fANEir{o

g,}
.#$

:, '

2e PgQIWOTagÊA DE }ÊJ$TIÇÂ ê)E TUTELA (aLETÊyÂ
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Ref.: Procedimento Administrativo n' 203/2019 (MPRJ n. 2019.00978638)

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetívo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

:'''''\
1- Defino o pedido de dilação de prazo (fl. 77) por mais 60 (sessenta) dias,

o6icie-se em resposta;

2. Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamente nova vista.

ltaboraí, 01 dejunho de 2021

(assinado eletronicamente)
TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

Promotor de Justiça
Assinado de forma

TRAGO GONCALVES digital por TIAGO
VERÁS GONCALVES VERÁS

COMES:0891 3853:7 COMES:089] 38s37]0
In ::::;:; Dado:s: 2021,06.07

]1:22:]4 03'00'

MÊn$stárêa Páb! € do Estada d© gio de .janeiro
2g Prcmataf$3 dc Tutela CoÍetÍvê Náç$eo í eboraí

i dlÍícÊü l)oíibie í)lõm OÍ m; }{ ia iodo :ae aria, {lg 2{)?, salas e)/$Q?
Cêüitfc « }tabcraí, gRj - 8}"anil

! í 248{){)-} ] 3 - telefone; <2: }.} 2 í)4f}«(}y:)(}

[-í?\üi:: 2pjtmttb@imp!"l,!»p b!"

?áiiiüa l de





02/06/2021 SEI/ERJ - 1 749021 5 - Ofício - NA

@
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

OÊSEAS/OUVI SEI N'56 Rio de Janeiro. 26 de maio de 2021

limo. Sr. Promotor

Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Ttaboraí
h'3
F'=

-r-.l

\

CS..l

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no ofício em epígrafe, in6omlo qüb
estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir a respostíBi
ser encaminhada a esse Ministério Público. lg

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforça;
envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às
requisições formuladas por esse i. Parque/, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.

Edifício Double Plane OfHce, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607

Centro - ltaboraí. RJ - Brasil

Referência: Ofício 2' PJTC] n' 874/2021 - ]C 203/2019 -- MPRJ 20]900978638

Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

Ana Beatriz eárdenas

SEIS/Ouvidoria

ID 5 }095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente 11, em
26/05/2021, às 11:5.L, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21Q e 22Q do
D creio og 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

LIED://sei.fazenda. rj:gov. br/seí/controlador externo. izblz?
caoTdQcu rnenlto conferir&id orgêg..2çÊâSg..gxlÊ[DQ=6, informando o código verificador 17490215

e o código CRC 0696651D.

Referência: Caso responda este OÕ'cío, indicar expressamente o Processo ng SEi-07/026/004724/2019 SElnP 17490215

Avenida Venezuela, n' 1 1 0, 5' andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 12
Telefone: (2 1 ) 2332-5622 - http://www.rl.gov.br/web/sea
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

OfSEAS/SUBEm: SEI N'145 Rio de Janeiro, 27 de maio de 2021

Exmo. Sr.

Dr.TLA.GO GONÇ.4LVES VERÁS GOMES
Promotor de Justiça
2' Pronntoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua Jogo Caetano, n' 207, sah 606, Centro
ltaboraíaiJ, CEP.: 24800- 1 13

g

g
&
g

Referência: Ofícios 2' PJTC n' 1812/]9, 1813/19, 147/20, 148/20 e 874/2021
PA 203/2019 - MPRJ 2019.00978638

Senhor Promotor,

CumprmKntando-o cordialrmnte, em atenção aos temas dos oíicios em epígrafe, que visam a
apurar o curnprinrnto da obrigação estabelecida no item 1 1 .3 da cláusula segunda do Terna de Ajustanwnto
de Conduta TAC 1, pactuado entre o Miiüstério Público do Estado do Rio de Janeiro - MPRJ, a edil)rosa
Petróleo Brasijeíro S/A - PETROBRAS, o Instinto Estadual do Ambiente - TNEA e o Estado do Rio de
Janeiro, vlnns tecer as considerações que seguem

De acordo com o TAC 1, o referido item possui o seguinte teor:

11.3) '' (...)apoiar .fittanceiramente o poder público municipal, rto prazo de 200 (duzentos)
dias contados da homologação do TAC, lta elaboração e execução dos Planos Mutticipak de
andamento Básico (PMSBs) do Murticíplo de São Gonçato, mediante depósito em duas contasjudiciais

especíllcas da importância total de R$ 70. 000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte.forma: para
São GonçaLo R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos
Planos Municipais de Saneamento Básico ou tios TA Cs sobre sat'teamento básico/armados com o MPRJ,
sendo certo que a liberação da respectiva quantia ao Murticipio beneficiário será realizada apertas com
a prévia coltcordâncta dos Compromitentes MPRJ e INEA/SEIS, mediante apresentação de prévio
projeto para cada etapa do plano e com prestação de contas durarlte e após a utilização do valor. Em
relação ao valor do Município de São Gonçalo, o prdeto a ser contemplado será indicado pelo
respottsável pelo Programa de Saneatttento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baia de
Guanabara (PIAM), mediante justificatha que demonstre o beneficio ambiental para a população
residente no erttorrto da Está'ada UHOS, e a execução das obras .ficará cl cargo do Município. ''

A Petrobrás cumpriu a obrigação ternpestR'amante, coiúomle conlprovantes que seguem
anexos

Sem mais no n)onrnto, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecmrntos que
se façam mcessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estlnn e consideração.

Atenciosarmnte.



JOSERTCARDOFERREIRA DEBRITO]
Subsecretário Executivo

ID Fwic anal n'. 5086921-3

Documento assinado eletronicamente por José Ricardo Ferreira de Bruto, Subsecretário de

Estado, em 27/05/2021, às 16:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art
2].Q e 22Q do Decreto

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
htto ://sei.fazenda. ri .gov. br/sei/controlador exlenla:nbn!
açaoldQçumerltQ çenferir&id çrg Q çessaexterilo=6, informando o código verificador
17557329 e o código CRC 313EDA51.

Referência: Caso responda este Ofício, indica r expressa mente o Processo ng SEl-07/026/004724/2019 SEI nQ 17557329

Aveúda Venezue[a, n' ] 1 0, 5' andar - Baço Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 12
Telefone: (2 1) 2332-5622 - httpy/www.rl.gov.br/web/sea

\\

f'"l-$'g .-'" : :": ... !;h.! ;?ly. ''! ,;'i g:: / q "?j=:Ê' ";-:: 'l.}€1:ê'\ :l:: !:;== Ê !;::i. Í=1=.' } ,..Í'%"F/f')::'lÉ: .f'!"'\g"'i..{ "l?''') ;l /'lÍ'} 4 :113



jbb.com.brl - Boleto gerado pelo sistema . 13/01/2020 14:58:06

-:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

GUIA DE DEPÓSITO JUDICIAL VIA BOLETO DE COBRANÇA

Autor: MfNISTERIO PUBLICO DO ESTADO D

Réu: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROB

ITABQRAl-l VARA CÍVEL

Processo: 0009919-12.2018.8. 19.0023 - ID 081010000062102208

Guia com núm. Conta Judicial disponível no dia seguinte ao

pato em www.bb.com.br>Governo>Judiciario>Guia Dep. Judicial

Texto de Responsabilidade do Depositante: Item 11.3 da c!. 2

do TAC do Comperj- liberação só cam acordo do MPRJ e da SE

-''''''\

#BANc000BitAsil
g 8w 8o P#8õdú fCPf?Ç}4P3/En kíwü

gPETROLe0 8Rjq$$LCiRD S A PETR08 ÇNP3: 33.aüG.187©QG] -G{
ê'ía$SUi\:ÀL DC 3UST{CÂ,RJ - PnOCE:SSO: ü9g g.12 2õ$ü 8 {g.aa23; iTÀ8üRN - l VAflÃ CÍVEL

g $8aãdü?íiÀ#'atü!

Ê;m;gm;:«*«, Íg;#ms8ü:'.::. $çlu;m"'' ãTaüE KW
ê R » ü 8e w8agárlo/CP'FfCSP.Ê#e:ea$f#çe

g BANCA Da 8Fi?61L $/Â

$2234 f 99?4?139-X

#N'BANCOooBi:Mlt l oo1-9

Ê PAGAVEL EM QUALQUER DANÇO ATÉ O VENCIMENTO I 1303/2020

g gKg:müüii'u' $ gn'7Bm8m".-',:'
!?ã:983T' ig%l?ooom21022üa gNO gN Ê?ã%al'1:121H'"""" Ê;;%!98082028WI

$gR'lbE w2102208g 7 ! w g '-""'. g -""' g:l;ll~lR%(18'""*'
{B&fm&ç$©$ dê :Ras ü sõbiiídaüe da 8eíw$dâf$o $1 {-} [ Ê íxb i lw
GljlÀ. BE DEP $X?Q 0DllCa'XI.. XB 8t. D83.Õ}6Q.aõa$22a29D:$ pwCi%rolante e/ De Canis. $
8udíc.Êa3. disp n3.ve3. na óã à següãu&e â pata, pe).c. Bate $©iev.bh.c a.br, opção s $
tax gúbià a> Jüá aáâri Guia Dep. d.>C !%:avante Pag. ep

@ {b'} vala' CM?wÓo

g la..aao..oae:,aa

Ê

i4} .©fas/$#bi8

Q©$9Q.©8Q09 02836,S8$0e6 82Q28.0$$3 ?2 9 8$93$08006000Q

ã e%) V@$w'P'ag0
$}6.Q80.QÜ0;eG

Qo$9©.©8009 02836.383Qo$ 82Q28.Q6$ $72 9 8193qa0800080Q

Nú!?e do $!ã$ó8üc$CPf/CNP..!gg.ndweÇól

PETROLED BRASILEIRO S A PETRQB CNP3: 33 QQQ 87©Oe$-Q3

TRIBUNAL DE JUSTÍ<:Â.RJ - PRG :E$$Q: GG9919-}2.2a18.$.{9.aQ23. iTÂ8QRA - { \gAnA CívEL

Fi bõ'd Cü n w «$ã$



COMPROVANTE DE PAGAMENTO

18/02/2020
001 - BANCO DO BRASIL 13 : 48 : 20

CNPJ : 33 . 0C)0 . 167/000].- OI
Pagador: Petx'óleo Brasi].eira S.A.
AG : 3180 - 1 CONTA : 3773 00 - O

Data de Pagamento : 05/ 02 /2 02 0
Nr . Docum,ente : ].50 0 ].2 0 09 7

000190000090283658500682028061172981931000000000
CNPJ / CPF' : 2853 8734000148
Favorecido; TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO EST. DO RJ

VALOR R$ lo .ooa . ooo, oo

NR AUTENTICAÇÀO 6F3D2FBSBOEOE2BC



COMPROVANTE DE PAGAMENTO

21/02/2020
001 - BANCO DO BaASIL 09 : 04 : 09

CNPJ : 33 . 000 . 1 67/0001-01
E'amador: Ê)etrÓleo Brasileiro S.A.
AG : 3180-1 CONTA : 377300-0

Data de Pagamento : 2 0 / 02 /2 02 0
Nr . Documento : 1 5 00 1 64 3 62

000190000090283658500682022921173881936000000000
CNPJ / CPF : 28538734000148
Favorecido: TRIBUNAL DE JUST].ÇA DO EST. DO RJ

VALOR R$ 60. 000 . 000, 00

NR AUTENTICAÇÃO F24B3E3FIBID4A6E



'q

PeYR©BaA$

NOTA EXPLICATIVA-
OBRIGAÇOES DOTAC

NO

RL-5400.00-0000-000-PHN-003

INFORMAÇOES DE ATENDIMENTO DO TAC REFERENTE A ACP N' 9919-
12.2018.819.0023 E NUMERO DE PROCESSO NO 1NEA E-07/026.228/2019

ITEM DOTAc: IOnRIGAÇÃO:

"11.3) Apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200
(duzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execuçãc
dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) dos Municípios de

ÉÀÚÉki jltaboraí e São Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais
202 e específicas da importância total de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de

203/201g areais) da seguinte forma: para ltaboraí R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de
reais) e para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para
execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais de
Saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico firmados com a
MPRJ, sendo certo que a liberação das respectivas quantias aos Municípios
beneficiários será realizada apenas com a prévia concordância duu

Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévia
projeto para cada etapa do plano e com prestação de contas durante e após a
utilização do valor. Em relação ao valor do Município de São Gonçalo, o projetc
a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa de
Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara
(PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a
população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras
icará a cargo do Município,

LICENÇA REFERÊNCIA: IPRAZO DE ATENDIMENTO: ISTATUS DE ATENDIMENTO

N/A 1 29/02/2020 1 ATENDIDO

ENFORMAÇÕE$ SOBRE O ATENDIMENTO DA OBRIGAÇÃO

Em atendimento à Obrigação item 11.3 do TAC e PA 202 e 203/2019 -- MPRJ, à
Petrobras depositou em Conta Judicial no dia 18/02/2020 o valor de R$ 10.000.000,00
(dez milhões de reais), destinado ao Município de São Gonçalo (Anexo 1) e o valor
de R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), destinado ao Município de
ltaboraí (Anexo ll)

)ESCRiÇÃO DAS EVIDÊNCIAS DISPONIBILIZADAS :

nexo l provante de Depósito Município de São Gonçalo

nexo ll provante de Depósito Município de ltaborai

DATA 29/02/2020
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0"- MINISTÉRIO PÚBLICO
D(1) EST/qiI}C) [)O RÍO [)E J/\N]]]E{O

OFICIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí
EdiHicio Double Placa OfHce, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607,

Centro - ltaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone:(21) 2ó45-ó950

E-mail: 2pjtcoitb(@mprl .mp.br

Oficio 2' PJTC n' 958/2021 /íaboraí,07 dejunho de 202]

Ref.: IC 2Q3/20}9 -- MPRJ 20}900978638

(Favor mencionar na resposta)

'\

Senhor Secretário,

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ]illO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve. vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em referência que
visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública
n'. 0009919-12.2018.8.1 9.0023. A,.!!E.]llRQBB:6:S, no item 1 1 .3 da cláusula segtt11Éb,.gj2DgQlt=$ç.â

(. ..)apoiarfinartceiramertte o poder público municipal. no prazo de 200 (duz.autos) dias contados da
homologação do TÁC. na elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs)
do Município de São Gonçalo, mediante depósito em duas contasjudiciais específicas da irlLportância total
'- R$ 70. 000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguintelorma: parca São GonçaLo R$ 10.000.000,00 (dez
r..ithões de reais), para ccecução de obras previstas nos respectivos Plattos Municipais de Saneamento
Básico ou nos TACO sobre saneamento básico$t'nados com o MPRJ, sendo certo que a liberctção da
respectiva quantia ao Município beneficiário será realizada apertas com a p?"avia concordância dos
Compromitentes MPRJ e INEA/SEIS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do plano e
com prestação de contas dulartte e após a utilização do valor. Em relação ao valor do Município de São
Gonçalo, o projeto a ser cotttemplado gera indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento
Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (PIAM), mediantejusti$cativa que demonstre
o bene$cio ambiental para a população residente rto entorno da Estrada USOS, e a execução das obras
ficará a cargo do Município

J

Outrossim, no uso de suas atribuições ]egais que ]he confere o art. 1 29, inciso ]]] da Constituição Federal,
bem como o artigo 8' da Lei 7.347/85 e o artigo 6', 1, ''b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça acusar o recebimento do Of. SEAS/OUVI SEI
N' 56/2021, bem como informar o deferimento do pedido de dilação de prazo por mais 60 (sessenta)

Ül$ oç '&a3,}

Seguem anexas cópias da portaria de instauração e relatório de investigação do presente procedimento, para(
Hlns de contextualização dos fatos.

â

hl-tno - //. Inp/op.;/a.nn+p,xlnJ,KP nhnr)-.p.An--'J,s''.i ipu-.nl.. .h9 .ti-»,..9 ;,.1 ..4A,., .-nap.4.nM'7rv\Of)C 9 :p.'FP.K «.:,.+,.n. 4 /p)
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TIAGO GONÇAINES VElhAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

AOSENHORSECRETÁR]O
SECliET:ARIA DE EST/\DO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
INSTITUTO EST:ANUAL DO AMBIENTE - INEA
ESTADODER}ODEIANEIRO
Av. Venezuela, 1 10 - Saúde, Rio de Janeiro RJ
CEP: 20081-3 12

SMAS

$e Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES, Promotor de
Justiça, em 07/06/2021 , às 19:02, confomlc art. I', Tll, "b", da Lei 1 1.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https ://sei . mprl .mp.br/sei/contro lador.externo.php ?
acao=documento conferir&id orgao acesso extemo=0 informando o código veriHicador 0724137 e
código CRC 36124AED.W

20.22.0001.0017078.2021-54 0724137v3

https://sei.mpíj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimir.web&acao.origem=arvore.visuaiizar&iddocumento=790836&lnfra.distem 2/2
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t :',MINIS't'ÉRiQ PÚBLÍ(O
1.>o P.SI'A{)o [)o itle.) {)E j&Nílí{o

DE$})ACHO

;E! n1? 20.22.0001.Q02: ;2.2021-67 - MPRJ 20]9.08978638 '" --: .:lii'l:.: .;i;o? -

Trata-se de expediente administrativo oriundo da 2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo
[taboraí, o qua] apura o cumprimento da obrigação contida no item ] 1.3 da c]áusu]a segunda do TAC
pactuado entre o MPRJ, a Petrobras, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública
n' 0009919-12.201 8.8.] 9.0023. A Petrobras no item 1 1 .3 da cláusula segunda, obrigou-se a "(1..) apolar
$nanceiramente o poder pítblico municipal, no prazo de 200 (dtlzentos) dias contados da homologação do
TA C, na elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de
São Gonçalo, ntediarlte depósito en'l duas contas judiciais especi#cas da ittlportância total de R$
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da segtLinte .forma: para São Gonçalo R$ 10.000.000.00 (dez
milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento

- Básico ou nos TACO sobre saneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a !iberação da
respectiva quantia ao município berle$ciário ser(l realizada apenas com a pl"avia concordância dos
compromitentes MIPRJ e INEA/SMAS, mediante apreserltação de prévio projeto para cada etapa do plano
e com prestação de cotttas durante e após a utilização do valor. Em relação ao vctlor do Município de São
Gonçalo, o prometo a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento
Ambielttat dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), ntediante justificativa que
demonstre o bene$cio ambiental para a população residente no entorno da Estrada USOS, e a execução
das obras./7cará a cargo do .Mu/zic-@ío. '' tendo sido encaminhado ao GATE para atendimento à solicitação
de análise técnica descrita na SAT.

Com efeito, a atuação deste órgão técnico é pautada pe]a Resolução GPGJ 2.]97/2018 e pela Ordem de
Serviço n' 00 1/20 1 7, que regulamenta o sistema de atendimento das solicitações de análises pelo GATE

De acordo com o artigo 9' da mencionada Resolução, constituem requisitos de admissibilidade das
solicitações de análise técnica que pretendam a elaboração de documentos técnicos:

'l - a fot-mação de expedieltte administrativo aulõrlomo, $sico ou etetrânico, vinculado no sistema MGP

Núcleo Técnico identi$car com segurança a hipótese .fática e as circunstâncias pertinentes"

Na hipótese vertente, não foram remetidos a este GARE documentações técnicas referentes à projetos,
prestações de contas, justificativas técnicas, informações sobre início da execução de obras, bem como
manifestação do órgão competente.

Ao Hlo do exposto, sendo necessária a remessa da documentação acima mencionada para que seja
viabilizada a análise técnica solicitada ao GARE, procede-se à devolução do expediente administrativo 2'
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí para ciência e providências cabíveis.

Coordenação Geral do GA]'E

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE DE CARVALHO PEREIRA, Promotor de
Justiça, em 29/06/2021, às 17:46, conforme art.]', lll, "b", da Lei ll .419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprl .mp.br/sei/controlador extemo.php?
acao-documento.conferir&id orgao.acesso.extemo=0 informando o código vcriHicador 0766888 e o
código CRC 3BAC9F77

20.22.0001.0023052.202}-67 0766888v2

https://sei.mpd.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao oriaem=arvore visualizar&id documento=837324&infra distem ]/1



Promoção em separado, impressa em O}. cauda (s).

ltaboraí: eÉ/(lltZ202i

TIAGO GONÇAL\'ES\'ER.4SGONIES
Promotor de Justiça / Nlat. 3226

'''\

Autos devolvidos do Gabinete do Promotor e recebidos nesta
Secretaria na presente data.

Itaboraí, .2;ã:Zll:LÁLz=
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2e F'ROMOTORIA DE jtjSTiÇA DE TUTELA COLETIVA
NÜ(LEO iTÃgonÃI

Ref.: Procedimento Administrativo n' 203/2019 (MPRJ n. 2019.00978638)

PROMOcA0

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

1- Ciente do acrescido às fls. 80/82 e 84;

2. Reiterem-se os ofícios não respondidos de(fls. 35. 36, 37 e 38);

3- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo, abra-se
imediatamente nova vista.

ltaboraí, 05 dejulho de 2021

(assinado etetronicamente)
TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

Promotor de Justiça
TIAGO Assinado deforma

GONCALVES digital por TRAGO
GONCALVES VERÁS

VERÁS GOMES:089138537

GOMES:0891 10
Dados:2021.07.06
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MINISTÉRIO PÜ8L!(O
DÜ ESTADO OO R}O DE jANeiRO

OFICIO

Mlinistério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' Promotoría de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí

Edifício Double Placa Ofnlce, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607,
Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-1 1 3 - Telefone: (21) .2ó45-ó950
E-mail: 2pjtcoitb(@mprl.mp.br

OHlcio 2' PJTC n' 143 1/202} /raborai',19 dejulho de 2021

Ref. : PA 203/2019 -- MPRJ 2Q19.00978638

~.'avor mencionar na resposta)
'''\.

Senhor Ouvidor,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a
este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em
referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do
TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da
ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023. A...EE.!.RQBR:AS, no item 1 1.3 da cláusula seg1111dê,

ç5blgguss..z " (...)apoiar $nanceüamente o poder público municipal, no prazo de 200 (duzentos) dias
contados da homologação do TÁC, lta elaboração e ncecução dos Planos Municipais de Saneamento
Básico(PMSBs) do Município de São Gonçato, mediante depósito em duas contas judiciais específicas
da intportância total de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte .jorna: para São Gortçalo
R$ 10.(]00.0{}0,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos

.Municipais de Saneamento Básico ou nos TACO sobre saneamettto básico firmados com o MPRJ, sendo
:efta que a tiberação da respectiva quantia ao Município bene$ciário será realizada apenas com a pré'pia
concordância dos Compromitentes MPRJ e INEÀ/SEIS, mediante apresentação de prévio projeto para
cada etapa do plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor
do Município de São Gonçalo, o pr(feto a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa
de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baia de Guanabara (PSÁM), mediante
justificativa que demonstre o bene$cio ambiente! para a população residente no entorno da Estrada
UHOS, e a execução das obras$car(l a cargo do Mutticípio''

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 1 29, inciso 111 da Constituição Federal,
bem como o artigo 8' da Lei 7.347/85 e o artigo 6', 1, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar ]06/2003, vem esta Promotoria de Justiça em reiteração aos termos do OFICT0 2o
PJTC N' 1812/19, dar ciência a Vossa Excelência da instauração do presente procedimento
administrativo e de seu respectivo objeto, bem como solicitar que, no prazo estabelecido na
obrigação, sda remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as
infomiações e documentos probatórios do adimplemento da obrigação em tela, bem como que ATE O
MESMO prazo de 200 dias, sda remetido ao MPRJ o projeto de esgotamento sanitário a ser contemplado
que será indicado peão responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno
da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justiHlcativa que demonstre o benefício ambiental para a
população residente no entorno da Estrada USOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município. ,,
Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta. é#é . $ ,:!3 a.m ' .:.

!$gÊm..!Z8SenKÀMM,mdlHIP /

/A-' -n.: .n l.../AA:rA.n&..LAIA. nl..nela nA.-lAA. ..Anca :--='-'. ...A&.o ....qA A»''+n--u--'q'n.n»n . .:,.....l:-....O :....l 'inn..-.n,.+A.Oflr)4d)flO :.iã:iih#BiêBigâ93'#l'
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©MPU MIN]STERiO PUBLICO
DO ESTADO nO RIO DE jANÍiitO

.4

OFICIO

Mlinistério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí

Edifício Double Plane Ofnce, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607,
Centro - !taboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-1 1 3 - Telefone: (21) 2ó45-óPiO
E-mail: 2pjtcoitb(@mprl.mp.br

Oficio 2' PJTC n' 1432/202} //aboraí,19 dejulho de 2021

Ref.: P,& 203/20}9 -- MPRJ 2Q]9.00978638

~Favor mencionar na resposta)

:'4i$eãüF:' .- ;,:Senhor Secretário,

O MINISTÉjillO PtJBLICO DO ESTRADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a
este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em
referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do
TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da
ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023. A..PE.!.RQBR:AS, no item 11.3 da cláusula segtlttdB,
çÃ)699USg..Z " (...)apoiar Jinanceitamente o poder público municipal, no prazo de 200 (duz.etttos) dias
contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento
Básico(PMSBs) do Município de São Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais especÍ$tcas
da importância total de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguintelorma: para São Gonçalo
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respecti'pos Planos
Municipais de Saneamento Básico ou nos TACO sobre satteamento básico armados com o MPRJ, sendo
:eito que a liberação da respectiva quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia
concordância dos Compromitentes MPRJ e INEÁ/SEIS, mediante apresentação de prévio prometo para
cada etapa do plano e cona prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor
do Município de São Gonçato, o projeto a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa
de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baia de Guanabara (PIAM), mediante
justa:Rcativa que demonstre o bene$cio ambiental para a população residente no entorno da Estrada
USOS, e a acecução das obras$car(í a cargo do Município''

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso 111 da Constituição Federal,
bem como o artigo 8' da Lei 7.347/85 e o artigo 6', 1, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça em reíteração aos termos do OFICIO 2'
PJTC N' 1813/19, dar ciência a Vossa Excelência da instauração do presente procedimento
administrativo e de seu respectivo objeto, bem como solicitar que, no prazo estabelecido na obrigação,
sda remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as infomlações e
documentos probatórios do adimplemento da obrigação em tela, bem como que AI'E O MESMO prazo de
200 dias, sda remetido ao MPRJ o projeto de esgotamento sanitário a ser contemplado que será indicado
pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entomo da Baía de
Guanabara (PIAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a população
residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município. Fixa-se o
prazo de 30 (trinta) dias para resposta.

hHne - // hr/ezsi/OAn+ralaHór nhn">a aa=Hóf''l tpnars+. h9. .l;vara.iH HAd-tlrnnn a QQ04QR.Rinfr eie+ntn 4/0
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Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação para fins de
contextualização dos fatos.

(assinado eletronicamente)
TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETAIUA DE ESTADO DE AMBIENTE
ESTADODERIODE3,4NXIRO
Av. Venezuela, 1 10 - Saúde, Rio de Janeiro RJ CEP: 20081-3 12

$©l Documento assinado eletronicamente por TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES, Promotor de
Justiça, em 20/07/2021, às 1 0:40, conforme art. I', lll, "b", da Lei 1 1 .419/2006.

A autenticidade do documento pode scr conferida no site
https://sei.mpr] .mp.br/sei/controlador extemo.php? .
acao-documento.conferir&idorgao acesso.externo=0 infom\ando o código veriHicador 0817033 eo
código CRC 752293ED.

20.22.0001.00}7078.202}-54 0817033v5

https://sei.mprl.mp.br/se]/contro]ador.php?acao=documento.imprimi r.web&acao.origem=arvore.v]sua]iza r&]d.documento=892 ] 85&i nfra.distem 2/2



20/07/2021 SE!/MPRJ - 081 7080 - Ofício '.'''\ i!.l=E ,:

/ ;''.... 'l..,.I'

ÕMIN]5TÉRtQ PÚBLICO
DO ESTADO nO R]O [)E JANEIRO

OFICIO

Mlinistério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí

Edifício Double Placa OfHlce, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607,
Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-1 ] 3 - Telefone: (21) 2ó45-ó950
E-mail: 2pjtcoitb(@mprl .mp.br

Oficio 2' PJTC n' 1433/2021 /laborar,]9 deju]ho de 202]

Ref. : PA 283/20119 -- MPRJ 20}9.00978638

~'Favor mencionar na resposta)

\

]:Z ! r{,'.,- ,ç /-'f:.'c

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

O MINISTERllO PUBLICO DO ESTADO DO ]ilO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve. vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em referência que
visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública
n'. Q009919-12.2018.8.1í 9.0Q23.

' (. ..)apoiar$nanceit'amante o poder público municipal, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da
homologação do TÀ C, na elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamerlto B(ísico (PMSBs)
do Mutticípio de São Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total
de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguintelorma: para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais), para execução de obras previstas nos t'espectivos Planos Municipais de Saneamento

- Rácico ou nos TACO sobre saneamento básico armados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da
espectiva quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos
=ompromitentes MPRJ e INEA/SMAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do plano e
com prestação de contas durante e após a tltitização do valor. Em relação ao valor do Município de São
3onçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento
Ambiental dos Municípios do E7ttorno da Baía de (}uanabara (PSÀM), mediantejust$cativa que demonstre
o bene$cio ambierltal para a população residente no entorno da Estrada USOS, e a execução das obras
jtcará a cargo do Município

J

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que ]he confere o art. 129, inciso ]]] da Constituição Federal,
bem como o artigo 8' da Lei 7.347/85 e o artigo 6', 1, ''b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça em reiteração aos termos do OFICIO 2'
PJTC NO 1814/19, dar ciência a Vossa Excelência da instauração do presente procedimento
administrativo e de seu respectivo objeto, bem como solicitar que após a aprovação do projeto de
esgotamento sanitário a ser contemplado que será indicado pelo responsável pelo Programa de
Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante
justificativa que demonstre o benefício ambiental para a população residente no entorno da Estrada
USOS, execute as obras nos termos e forma do projeto aprovado e com a utilização pelo Município da
verba referente à cláusula em tela. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de instauração e do Relatório Inicial de Investigação para fins de
contextualização dos fatos.
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(assinado eletronicamente)
TRAGO GONÇAINES VERÁS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA

A Sua Excelência
Senhor NELSON RUAS DOS SANTOS
Prefeito Municipal de São Gonçalo
Rua Feliciano Sodré, y' 100, Centro, São Gonçalo, RJ, CEP 24.440-440

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES, Promotor de
Justiça, em 20/07/2021 , às 1 0:40, conforme art. l ', lll, "b", da Lei 1 1 .419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https ://sei .mprl .mp.br/sei/control ador .externo.php?
acao=documento onferir&idorgao cesso extemo=0 informando o código verificador 0817080 eo
códigoCRC CDC6E9AF

https://sei.mprJ.mp br/sei/controlador.php?acao:documento.imprimir.web&acao.origem=arvore.visualizar&id.documento=892237&infra.distem 2/2
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DÜ Ê$TADÜ Do kIÜ [)Ê ]ANÊIRÜ

$'Í
@

OFICIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí

Edifício Double Peace Ofnlce, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607,
Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-1t3 - Te]efone:(2]) 2ó45-ó950
E-mail: 2pjtcoitb(@mpri.mp.br

OHlcÍo 2' PJTC n' }434/2021 //abafar,19 dejulho de 2021

Ref.: })A 203/2Q19 -- MPRJ 20}9.00978638

~Favor mencionar na resposta)

1;:,..1.Ü-..,..l,kúÜ

--'@aáiigi::S- -.'':.',.Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral ,

O MINISTE]UO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em referência que
visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública
n'. 0009919-12.2018.8.19.0023. A..!!El11RQBR:AS, no item ] 1 .3 da cláusula segt113da,.ílbrjgell=$g.a
(. . .)apoiar$nanceiramente o poder pÚbLico municipal, no prazo de 200 (duzelttos) dias contados da

homologação do TAC, tta elaboração e execução dos Planos Municipais de Satteamento Básico (PMSBs)
do Município de São Gonçalo, mediante depósito em dum contas judiciais específicas da importância total
de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinteforma: para São Gonça]o R$ ]0.000.000,00 (dez
milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento
Rácico ou nos TACO sobre saneamento básico$rmados com o MPRJ, sendo certo que a tiberação da
espectiva quantia ao Município bene$ciário serdt realizada apenas com a prévia concordância dos

Compromiterltes MPRJ e INEA/SMAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do plano e
com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em t'elaçào ao valor do Município de São
GoKçalo. o projeto a ser cotttemptado será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento
Ambiental dos Mutticipios do Entortto da Baía de Guanabara (PSAM}, mediantejustilicativa que demonstre
o benejlcio ambiental para a população residente no entorno da Estrada USOS, e a execução das obras
.ficará a cargo do Município

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 1 29, incisa 111 da Constituição Federal,
bem como o artigo 8' da Lei 7.347/85 e o artigo 6', 1, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, .da Lei
Complementar 106/2003,vem esta Promotoria de Justiça em reiteração aos termos do OFICIO 2' PJTC
N' 1815/19, dar ciência a Vossa Excelência da instauração do presente procedimento administrativo e
de seu respectivo objeto, bem como solicitar que após a aprovação do prometo de esgotamento sanitário
a ser contemplado que será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos
Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (PIAM), mediante justificativa que demonstre o
benefício ambiental para a população residente no entorno da Estrada UHIOS, execute as obras nos
termos e forma do projeto aprovado e com a utilização pelo Município da verba referente à cláusula
em tela. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação para fins de
contextualização dos fatos.
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(assinado eletroíticamente)
TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA

Ao Excelentíssimo Senhor

Procurador-Geral do Município de São Gonçalo
Rua Feliciano Sodré, n' 100, Centro, São Gonçalo, RJ, CIEP 24.440-440

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES, Promotor de
Justiça, em 20/07/2021, às 1 0:40, conforme art. ] ', lll, "b", da Lei 1 1.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https ://sei.mpr] .mp.br/sei/contro] ador.ex terno.php?
deão-documento.conferir&id orgao acesso extemo=0 informando o código verificador 0817127 eo
código CRC 4C87C366.

20.22.0001.00i7078.2021-54 08}7127t

https=//sei.mpr].mp.br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimir web&acao.origem=arvore.visualizar&iddocumento=892288&infra.distem 2/2
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Ministério púbgÊe© do Estado do Ria de Janeiro

2a Promotaría de Justiça Caletiva Núcleo ltaboraí
Edifício Double Peace Office, Rua Joãc Caetano. n9 207, salas 606/607,

Centro - itaboraí. R] - Brasil
CEP 24800 113 - Telefone; (21) 2645-$95

E-maxi: 2pjtcoítb(@npr] .mp br
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PROCUltAooRIA GERAL no Niunicipio nE sÂo GONÇALO
Rua Fe[iciano Sodré. 1 (]0 -- Centro - SG

oNcio n'qG/yPGM/GJw/zí São Gonçalo, o5 de outubro de a02x

A Sua Excelência o Senhor
Trago Gonçãves Games
Promotora de Justiça
Ministério Público do Estado do Río de Janeiro
Segunda Promotoria de Justiça de Tutela Coletíva de {taboraí
Edíãcio Dauble Plane Ofnce, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 6o6/6o7

&'
t.l"'H

N
g
R

9
©

\

Ref: Resposta ao üfici0 2 PJTC N' i433 e t434/zoar. PA ao3/aoi9

Plano Municipal de Saneamento. Concessão de novo pi'azo.
MPRJ aoig.oo97'8638

Excelentíssimo Senhor Promotor,

í. Cumprimentando-o cordialmente, venho à presença de V. Exa, em atenção ao

documento em referência, informar que em razão da complexidade do tema, o qual abrange a

competência de diversas Pastas deste Município, faz-se mister a concessão de novo piano de,
no mínimo, 30 (trinta) dias para o atendimento da demanda em tela.

2. Sendo o que cabia informar, renovam-se protestos de apreço e consideração.

São Gonçalo, o5 de outubro de e021

.Â;i«.'...
Procuradora Gei-al

Mat. i24.504



25/10/2021
SEI/MPRJ - 1036676 - Despacha

e í MINISTÉRIO PÚBLICA
! DO ESTADO [)0 klÜ DÊ JANElita

DESPACHO

Ref.: Procedimento Administrativo n' 203/2019 (MPRJ n. 20] 9.00978638)

especinlcadas abas«o:ta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das diligências

l

2

3

: :

Deílro o pedido de dilação de prazo de fl. 91 por mais de 30 (trinta) dias. OHicie-se em resposta;

Reiteram-se os ofícios não respondidos (fls. 86/87);

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se imediatamente nova vista.

ltaboraí,22 de outubro de 2021

TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES
!.111ygtor de Justiça

assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALYES VERÁS GOMES Promotor de
25/] 0/2021 , às 09:45, confomle art. I', lll, "b", da Lei 1 1 .419/2006. "'----

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

https://sei.mpr] .mp.br/sei/controlador extemo.php?

acao-documento conferir&idorgao. acesso.extemo=0 infomlando o código veriHicador ]036676 e o

-'''\ ' B:-nqv-N B\ wnuy-« '=M\n"'b

1036676v3
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0 ,. ; :} MIN]STÊRIQ PÚBLICA
l DO ESTAnQ DO RiO DE JANEIRO

OFICIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' Promotoria de Justiça de Tutela Cloletiva Núcleo ltaboraí

Edifício Double Peace OfHice, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607.
Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone:(21) .2ó45-ó950
E-mail: 2pjtcoitb(@mprl.mp.br

Ofício 2' PJTC n' 2297/2021 //abafar,25 de outubro de 2021

"ef. : PA 203/2019 -- MPRJ 2019.00978638 (Favo/ me/zc/o/za7" /za resposfa0

Senhor Ouvidor,

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do Procedimento Administrativo em referência aue
visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC
pactuado entre o MPRJ, a PETROBjiAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação
civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023. A...EE-!-B:1111BRAS, gtl11da,
iibÓSQ3i=SS..â ' (...)apoiar $nctnceiramente o poder público municipal, no prazo de 200 (duzentos dias
a)lttados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos Planos Murücipais de Saneamento
básico(PMSBs) do Município de São Gonçalo, mediante depósito em duas cortas'judiciais específicas
ia importância total de R$ 70. 000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinteforma: para São Gonçato
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos

'\municipais de Saneamento Básico ou nos TACO sobre saneamento básico armados com o MPRJ, sendo
certo que a [iberação da respectiva quantia ao Mlunicípio beneRtciário será realizada apertas com a prévia
;oncordância dos Compromitentes MPRJ e INEA/SEIS, mediante apresentação de prévio projeto para
cada etapa do plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor
io Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa
ie Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de' Guanabara (PSÁM), mediante
justiDcativa que demonstre o bene$cio ambiental para a população residente no entorno da Estrada
LHOS, e a ucecução das obras$tcará a cargo do Município

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso 111 da Constituição Federal,
bem como o artigo 8' da Lei 7.347/85 e o artigo 6', 1, ''b'', da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça reiterar os termos do OFICIO'2' PJTC N'
1812/19, já reiterado através do 06cio 2' PJTC n' 143 1/2021, bem como dar ciência a Vossa Senhoria da

instauração do presente procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que, no prazo
estabelecido na obrigação, seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA-) as informações e documentos probatórios do adimplemento da obrigação em tela, bem como
que ATE O MESMO prazo de 200 dias, seja remetido ao MPRJ o projeto de esgotamento sanitário a ser
contemplado.que será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios
do Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justiÊlcativa que demonstre o benefício ambiental
para .a.popul.ação residente no entomo da Estrada UHOS, e a execução das obras âcará a cargo do
Município. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta. '
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Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação para fins de
contextualização dos fatos.

(assinado etetrinicamente)
TIAGO GONÇAINES VERÁS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA

SENHOROUVIDOR
OUVIDORIADOINEA
Avenida Venezuela, 1 10, Centro, RJ
CEP: 20.081-3 12

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES, Promotor de
Justiça, em 28/10/2021 , às 1 8:27, conforme art. ]', ITI, "b'', da Lei 1 1 .419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprl .mp.br/sei/controlador extemo.php?
deão-documento conferir&id.orgao acesso.extemo=0 informando a código veriâcador 1042585 e o
código CRC 2A46334D.

20.22.000}.0013471.2021-55

httos://sei.mpri.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao.origem=arvore.visualizar&i- documénto=11 37477&infra riste 2/2
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0 MINISTÉRIO PÚBLICO
{)O ESTADA DO RIO DE l:ANEIRO

'Í''f
#

OFICIO

Ministério Público do Estado do ]iio de Janeiro
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí

Edifício Double Peace OfHice, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607.
Centro - ]taboraí, RJ - Brasi]

CEP 24800-113 - Telefone:(21) 2ó45-ó950
E-mail: 2pjtcoitb(@mprl.mp.br

Oãcio 2' PJTC n' 2298/2021 //aóoraí,25 de outubro de 2021

J'ef. : PA 203/2019 -- MPRJ 2019.00978638 (1Favor menciona/' na resposfa0

Excelentíssimo Senhor Secretário, 't b:'T
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em referência
que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro
civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023.
É2bdgQlt=sg.-a "(l . .Japoía/" /i/za/zce//"ízmen/e o
coíttados da homologação do TAC, na
Básico(PMSBs) do Município de São Gonçalo,
:la importância total de R$ 70. 000. 000, 00
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de
' municipais de Saneamento Básico ou
certo que a tiberação da respectiva quantia ao
=ortcordãncia dos Compt'omitentes MPRJ e
cada etapa do plano e com prestação de contas durante
io Município de São Gonçalo, o projeto a ser
:le Saneamento Ambiental dos Municípios do
justi$cativa que demonstre o bette$cio ambiental
anOS, e a execução das obras$cará a cargo do

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, incisa 111 da Constituição Federal,
bem como o artigo 8' da Lei 7.347/85 e o artigo 6', 1, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça reiterar os termos do OFICIO'2' PJTC N'
1813/19, já reiterado através do Ofício 2' PJTC n' 1432/2021, bem como dar ciência a Vossa Senhoria da

instauração do presente procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que, no prazo
estabelecido na obrigação, sqa remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA) as infomiações e documentos probatórios do adimplemento da obrigação em tela, bem como
que ATE O MESMO prazo de 200 dias, seja remetido ao MPRJ o projeto de esgotamento sanitário a ser
contemplado.que será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios
do Entomo da Baía de Guanabara (PIAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental
para a população residente no entomo da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do
Município. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta.



29/10/2021 SEI/MPRJ - 1 042625 - Ofício

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório
contextualização dos fatos.

Inicial de Investigação para ülns de

(assinado eLetronicamente)
TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMOS

PROMOTOR DE JUSTIÇA

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁmo
SECjiET ÁRIA DE ES:[.ADO DE ,AMBIENTE
ESTADODERIODEJANEIRO
Av. Venezuela, 1 10 - Saúde, Rio de Janeiro RJ CEP: 20081-3 12

Documento assinado eletronicamente por TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES, Promotor de
Justiça, em 28/10/2021, às 18:27, conforme art. I', lll, "b", da Lei 111.419/2006. :...

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mpr] .mp.br/sei/controlador extemo.php?
acao=documento conferir&idorgao extemo=0 informando
código CRC D70C28FI.

código veriHcador 1042625 e o

20.22.0001.0013471.2021-55 !042625v3

''-,

httos://sel.mDrl.mo.br/sei/controlador.DhD?acao=documento imprimir web&acao oriaem=arvore documehto=1137519&infra sinta. .. 2/2



29/10/2021
SEI/MPRJ - {042654 - Ofício

8 ,. }MINISTÉRIO Pü8Lt(0
f DO ESTADA DO RJO DE ]:AN:OIRO

OFICIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí

Edifício Double Placa OfHice, Rua João Caetano, n' 207, salas 606/607.
Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Te]efone:(2]) 2ó45-ó950

E-mail: 2pjtcoitb(@mprl.mp.br

Oficio 2' PJTC n' 2299/2021 //aboraz',25 de outubro de 2021

'ef.: PA 203/2019 -- MIPRJ 2019.00978638 (F'apor' mencionar /za raspas/aO

Senhor Procurador-Geral,

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do Procedimento Administrativo em referência aue

visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação
civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023. :A..;EEllB:ABRAS, gtllida,
hÉgaSi=SS..a ' (...)apoiar .financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 (duzentos dias
:ontados da homologação do TÁC, na elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento
básico(PMSBs) do Município de São Gottçalo, mediante depósito em duas contas'judiciais especÍ$tcas
ia importância total de R$ 70.000. 000,00 (setenta milhões de reais) da seguinteforma: para São Gonçalo
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos
'municipais de Saneamento Básico ou nos TXCs sobre saneamento básico jtrmados com o MPRJ, sendo

que a liberaçcto da respectiva quatttia ao Município bene$tciário será realizada apenas com a prévia
:ortcordância dos Compromitentes MPRJ e INEA/SEIS, mediante apresentação de prévio projeto para
cada etapa do ptarto e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor
io Mtltticípio de São GortçaLo, o prometo a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa
ie Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de' Guanabara (PIAM), mediante
justi$cativa que demonstre o bene$cio ambiental para a população residente no entorno da Estrada
LHOS, e a ucecução das obras$cará a cargo do Município

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, incisa 111 da Constituição Federal,
bem como o artigo 8' da Lei 7.347/85 e o artigo 6', 1, ''b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça infomiar o deferimento do pedido de dilação de
prazo do OFICIO N' 909/ PGM/ GAB/21 por mais 30 (trinta) dias.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação para Fins de
contextualização dos fatos.

(assiítado eletropticamente)
~ n A n h -í Krl'Q \71F'i} Â.q f=(\lV\V.S
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PROMOTOR DE JUSTIÇA

AOSENHORPROCURADOR-GERAL

PROCUj{/\DO]UA GEniAL DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO
Rua Feliciano Sodré, 100 - Centro - São Gonçalo, RJ
CEP: 24.440.440

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERÁS GAMES, Promotor de
Justiça, em 28/10/2021, às 18:27, confomle art. I', lll, "b", da Lei 1 1.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https ://sei.mpr] . mp . br/sel/'controlador.extemo.phpP
acho-documento conferir&idorgao sso extemo=0 infomtando
código CRC D5193E44.

código veriülcador1042654 e o

20.22.0001.0013471.202}-55 1042654v2

:1'

h ÜPS :/7seí. mprj . m p . b r/sei/con tro fado r. nhp?a cao=docuM6
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Ministério Público do Estado da Río de .janeiro
Edifício Double Place Office, Rua Jogo Caetano, ne 207, salas 606/607.

Centro - Êtaborai, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 284$-$9$O

E-mail: 2Úícoitb@mpri.!np.bl



0 MINISTÉRIO PÚBLICO
! DOESTADO DO RIO DEJANEIRO

8'

2e PR01MC}TaRiA l)E jU$TÊÇA DE TUTELA COi.ETIVÀ
MÜCLEO ÊTÂ80KÃÍ

Ref.: E-mail solicitando agendamento de reunião referente aos PAs n. 188/2019 (MPRJ n
20]9.009788]8), n. 201/2019 (MPRJ n. 2019.00978654) e n. 203/2019 (MPRJ n
2019.00978638) '

PROMOCÃO CONJUNTA

Trata-se de e-mail encaminhado pela Subsecretaria de Áreas Verdes da

Secretaria de Meio Ambiente da PMSG, no qual solicitou-se agendamento de reunião para o mês
de janeiro, objetivando tratativas de questões referente aos PAs n. 188/2019 (MPRJ n.

2019.00978818), n. 201/2019 (MPRJ n. 2019.00978654) e n. 203/2019 (MPRJ n.
2019.00978638). ~

Diante do que consta nos autos,

cumphmento das diligências especiHtcadas abaixo:
à Secretaria, para efetivo e integral

]. Agende-se reunião virtual por meio da ferramenta Zeams, a ser realizada com o
Dr. Gláucio Teixeira Brandão, Subsecretário de Áreas Verdes da Secretaria de
Meio Ambiente da PMSG, no dia 1 2/01/202 1 , às 15:30h, oHicie-se em resposta.

2.
Junte-se o e-mail abaixo aos Processos Administrativos n. 188/2019 (MPRJ
n. 2019.009788]8), n. 201/2019 (MPRJ n. 2019.00978654) e n. 203/2019
(MPRJ n. 201 9.00978638). '

ltaboraí, 09 de dezembro de 202 1

lassinado eletronicamente)
TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

Promotor de Justiça

TIAGO Assinado de forma

digital por TIAGO
GONCALVESVERAS
COMES:0891 385371 0

GOMES:0891 38 Dados: 2021.12.09
17:00:08 -03'00'

GONCALVES
VERÁS

53710

Ministério ?'úb$ica do Estado do Ria de Jõne:re
2g Pr maioria de Twteiõ CaletÊva Máçieo !tabafai

Edifício Douf)le ?'face Offlce, Rua iodo Caetana, íig 207, salas 606/607,
Centro - }Eaboraí, R.i - Brasil

CEP 2z}8C)O .113 - Telefone; (21} 2$4S-$9$ü

: !vlal1: 2pjtcoltb@mpr}.rnp.br

Pãgiiia ! de la



1 0/1 2/2021 Email - Cristina Alfradique Etcharte

2e Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo ltaboraí

Edifício Double Place Office, Rua Jogo Caetano, n9 207, salas 606/607,

Centro - ltabora í, Ri - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

Outlook
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:.:-,'. :'i'.

: 1
.. li '

::1

' }.

):

De: Subsecretaria de Áreas Verdes da Secretaria de Meio Ambiente da PMSG <areasverdes@pmsg.rj.gov.br>
Enviado: terça-feira, 7 de dezembro de 202]. 12:48

Para: 2e Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>

Cc: jurídicomeioambiente@pmsg. rj.gov.br <juridicomeioambiente@pmsg. rj.gov. br>
Assunto:]PMSG] PA oo0/2019 - MPRJ 201g.00978818

Prezado Dr. Trago Verás, boa tarde

Conforme combinado via WhatsApp solicito reunião para o mês dejaneiro, para tratarmos dos
seguintes assuntos:

1 . Procedimento Administrativo no 188/201 9;
2. Procedimento Administrativo n' 201/201 9;
3. Procedimento Administrativo n' 203/201 9 - Que foi deferido o pedido de dilação de prazo

por mais 30 dias(MPRJ 2019.00978638).

Favor confirmar o recebimento

Desde já agradecemos a atenção de semprel
Atenciosamente,

Glaucio peixeira Brandão
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Presidência

Of.INEA/SERVCONTE SEI NB9 Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2021

limo. Senhor
Dr. Tiago Verás Gomes
Promotor de Justiça
2' Promotoria de Justiça Coletiva - Núcleo ltaboraí
Edifício Double Peace Office, Rua Jogo Caetano, 207, salas 606/607, Centro, ltaboraí
24.800-113

M'
iq-'
s''q.

CEP: ã
s'

g
g

eg
g

Referência: Ofício 2' PJTC n' 1431/2021, Ofício 2' PJTC n' 1432/2021 , Ofício 2297/2021
Ofício 2298/2021

PA 203/2019 - MPRJ 2019.00978638

Senhor Promotor

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção às obrigações contidas no item 1 1 .3 da cláusula
segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro
nos autos da ação civil pública n'. 000991 9-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item ll .3 da
:\áusu\a segunda, obr\gou-se a " (... )apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo
d--o00 (duzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos
F..nos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de São Gonçalo, mediante
depósito em duas contasjudiciais específicas da importância total de R$ 70.000.000,00 (setenta
milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez milhões de
reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento
Básico ou nos TACO sobre saneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a
liberação da respectiva quantia ao Município beneficiado será realizada apenas com a prévia
;oncordância dos Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio
prometo para cada etapa do plano e com prestação de contas durante e após a utilização do
i/alar. Em relação ao valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será
indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do
Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício
ambiental para a população residente no entomo da Estrada UHOS, e a execução das obras
#ca/á a cargo do Azul/clb/o': venho informar o que se segue.

Com relação ao solicitado, cabe informar inicialmente que sobre os depósitos previstos,
a Petrobrás cumpriu a obrigação tempestivamente, conforme relatado através do OFÍCIO NAI 451



Já com relação ao restante da obrigação supracitada, foi enviado ao MPRJ o OFICIO NAI 50
relatando que foi apresentado pela Superintendência Especial do Programa de Saneamento
Ambiental dos Munbipios do Entorno da Bab de Guanabara projeto a ser contemplado pela
quantia de R$ 1 0.000.000,00 (dez milhões de reais) para execução de obras previstas nos
respectivos Planos Municipais de Saneamento, demonstrando o benefício ambiental da
população residente no entorno da Estrada UHOS.

Dessa farma, vimos através da presente comunicação, dar ciência ao ilustre Órgão ministerial dos
acontecimentos, bem como indagar se existe alguma outra solicitação de informação pendente
sobre a obrigação em tela.

Por oportuno, acrescento que as informações fornecidas baseiam-se nos atos oriundos dos
processos administrativos e nos arquivos disponibilizados.

Sem mais no momento
façam necessários.

mantenho-me à disposição para quaisquer outros esclarecimentos qu-

Anexos l - OFICIO 145 - 17557329
ll - OFICIO 150 - 3947149

A tpnp ;nc n npntp

Marcejo F.Souto de Carvaho

Coordenador dos TAC'S DO COMPERJ

$e Documento assinado eletronicamente por Marcelo Fernando Souto de Carvalho, Adjunto, em
13/12/2021, às].5:53, conforme horário oficial de Brasílía, com fundamento nos art. 21g e 22e do
Decreto ne 46.730. de 9 de agosto de 20].9.

W
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
httD://sei.fazenda. ri .eov.br/sei/controlador exte rno. Dho?

acao=documento conferir&íd orgao acesso externo=6. informando o código verificador
26172298e ocódigo CRC485B6826.

\

Referência: Caso responda este Ofício, indica r expressamente o Processo ng SEl-07/026/004724/2019 SEI n9 26172298

Avenida Venezuela. 1 1 0 - Baço Saúde. Rio de Janeiro/RJ. CEP 2008 1 -3 12
Telefone:
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretwia de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Exwutiva

Of. SEIS/SUBEXE SEI N'145 Rio de Janeiro, 27 de maio de 2021

Exmo.Sr.
Dr.TIAGO GONÇALVES VIERAS GOMES
Produtor de Justiça
2' Promotoria de Justka de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua Jogo Caetano, n' 207, sala 606. Centro
ltaboraí/'RJ, CEP. : 24800- 1 13

:'x

Referência: Ofícios 2' PJTC n' 1 8 ] 2/19, 1 81 3/1 9, 147/20, ]48/20 e 874/2021
PA 203/2019 - MPRJ 2019.00978638

Senhor Pronntor,

Cun)prümntando-o cordialrmnte, em atenção aos ternas dos ofícios em epígrafe, que visam a
apurar o cuinpriímnto da obrigação estabelecida no item] 1.3 da cláusula segunda do Tema de Ajustamento
de Conduta TAC 1, pactuado entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeio - MPRJ, a empresa
Petróleo Brasileiro S/A - PE'IROBRAS, o Instituto Estadual do Ambiente - INEA e o Estado do Rio de
Janeiro, vamos tecer as considerações que seguem

De acordo com o TAC T, o reÊerldo item possui o seguinte teor:

]1. 3) '' (. ..)apoiar" .Pnanceiramente o poder público municipal, no prazo de 200 (duzentos)
dias contados da homologação do TAC, lta elaboração e execução dos Planos Multicipab de
""~'teamento Básico (PMSBs) do Município de São GoKçato, mediarlte depósito em duas contasjudiciais
especÜicas da importância total de R$ 70. 000. 000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte .forma: para
São Gonçalo R$ 10. 000. 000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras pt"evistas nos wspectivos
Planos Mutticipais de Saneamento Básico ou nos TÀCs sobre satteamento básico .firmados com o MPRJ,
sendo certo que a tiberação da respectiva quantia ao Município beneficiário será matizada apenas com
a prévia concordância dos Compromiterttes MPRJ e INCA/SEIS, mediante apresentação de prévio
prometo para cada etapa do ptarto e com prestação de corttcls durante e após a utilização do valor. Em
relação ao valor do Município de São GonçaLo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo
responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de
Guanabara (PIAM), mediante justificativa que demonstre o ben(ócio ambiental para a população
residente no entorno da Estrada USOS, e a execução das obrasficará a cargo do Município.''

A Petrobrás cumpriu a obriWção tempestivanKnte, consome conlprovantes que seguem
aiBxos.

Sem lnak no nnnrnto, colocarão-nos à disposição para quaisquer outros esclarecmentos que
se façam necessários, aproveitando o ensdo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosanrnte.



JOSERiCARDOFERREIRADEBRITOn
Subsecretário Executivo

ID Funcional n'. 5086921-3

Documento assinado eletronicamente por José Rícardo Ferreira de Brito, Subsecretário de
Estado, em 27/05/2021, às 16:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art
21Q e 22g do Decreto nQ 46.730. de 9 de agosto de 20].9.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
hUDJ/sei.fazenda.[i,gov.br/sei/controlador externo.DhD?

acao=documento conferir&id orgao cesso externo=6. informando o código verifícador
17557329 e o código CRC 313EDA51.

Referência: Caso responda este Ofício, indica r expressamente o Processo ne SEl-07/026/004724/2019 SEI n9 17S57329

Avenida Venezue[a, n' ] 1 0. 5' andar - Bah'ro Saúde, Rio de Janeiro/RJ. CEP 2008 ] -3 12
Telefone: (2 1) 2332-5622 - http://www.r).gov.br/web/sea

\
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

SecretaHa de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

Of.SEIS/SUBEXEC SEI N'1 50 Rio de Janeiro, 27 de março de 2020

Exmo. Sr.

Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes
Promotor de Justiça
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua Jogo Caetano. n' 207. sala 606. Centro
ltaboraí/RJ, CEP.: 24800-1 13

E

Referência: Ação Civil Pública n' 9919-12.2018.8.19.0023

Assunto: Atendimento ao item ] 1 .3 do TAC do COMPERJ

Senhor Promotor.

Cumprimentando-o cordia]mente, em atenção ao cumprimento do item 1] .3 do TAC
celebrado entre o MPRJ, a SEAS, o TNEA e a Petrobrás, homologado nos autos da Ação Civil Pública n'
000991 9-12.201 8.8. 1 9.0023, vimos, por meio deste, apresentar a resposta da área técnica competente.

Foi apresentada pela Superintendência Especial do Programa de Saneamento Ambiental dos
Municípios do Entomo da Baía de Guanabara projeto a ser contemplado pela quantia de R$ 10.000.000,00
(dez milhões de reais) para execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento,
demonstrando o beneficio ambiental da população residente no entorno da Estrada UHOS.

\.
Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos

quç se façam necessários, aproveitando o ensqo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

Atenciosamente,

EDUARDO PIÕES GAMELEIRO
Subsecretário Executivo

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
ID. Funcional 3219466-8

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Pirex Gameleiro, Subsecretário de Estado, em
27/03/2020, às].2:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21g e 22e do
Decreto ng 46.730, de 9 de ageslade2Q1:9.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

1lüo ://sei.fazenda . rj:gov. br/sei/controlador externa12hi2l!



14/12/2021 SEI/ERJ - 3947149 - Ofício - NA

gag..açesse..exlerne:6, informando o código verificador 3947149 e
o código CRC 26BEF4E4.

Avenida Venezuela,, n' 1 1 0 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 1 2
Telefone: - http://www.rl .gov.br/web/sea

Criado por carlosess, versão 2 por car]osess em 27/03/2020 1 ] : 1 2:26
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Ref. PA 203/2019 MPRJ 2019.00978638

TERMO DEVISTA

Nesta data, abro vista do presente procedimento ao
Excelentíssimo Promotor de Justiça Titular da 2õ Promotoria de Justiça de Tutela
Coletiva do núcleo ltaboraí, Doutor Tiago Gonçalves Verás Gomes

ltaboraí, 10 dejaneiro de 2022

Thaís V.ieira dos Santos
Matrícula 7787

.j

\

!Winístéria Público ãa Estado do Rio de Janeêr
2e Promotoría de Justiça Caletiva Núcleo itabofa{

Edifício Doubie Peace OÍfice; Rua Jogo Caetano, ng 207, salas 606/6a7,
Cenelo - itaboraí, RJ - Brasii

CEP 24800-113 - Telefone: (2ã ) 2645-$g$O

E-maí! : 2pjtcoitb@mpl] .111p.br



MPRJ MINISTÉRIO PUBLICO
1)(.) 1:S'l'/'\[.)O ])(.) ]O DE jANi:ii]O

2a PRülyOT<)RiA DE jUSTiÇA DE TUTELA COLETÊVA

NUCLEOITABORÂ$

Ref.: Procedimento Administrativo n" 188/2019 - MPRJ 2019.00978818, Procedimento

Administrativo n' 203/2019 -- MPRJ 2019.00978638, Procedimento Administrativo n'

201/2019 MPRJ 2019.00978654

PROMOCAO CONJUNTA

(com registro de reunião virtual e diligências)

Aos 12 dias do mês de janeiro de 2022, às 14:30h, teve início reunião por videoconferência,
via aplicativo Teams, presentes, pelo MPRJ: TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES,
Pelo Município de São Gonçalo: DR. EUGENIO JOSE DA SILVA ABREU -- Chefe de
Gabinete do Prefeito de São Gonçalo; e DR. GLAUCIO BRANDAO, Subsecretário de
Meio Ambiente do Município de São Gonçalo.

Inicialmente, pelo Promotor foi esclarecido que: foi recebido por esta Promotoria de Justiça o

Relatório Técnico referente às intervenções do complexo UHOS (fls. 23 1/259-verso) que visa
oferecer subsídios nas tratatívas referente ao PA 188/2019 que apura o cumprimento da
obrigação contida no item 5.6.1; e no item 5.6.2 da cláusula segunda do TAC l COMPERJ.

Em seguida, esclareceu que encaminhou o referido Relatório à Petrobras, sendo certo que a
Petrobras (fls. 272/273 e 277/281-verso) esclareceu que poderá atender parcialmente as
sugestões do Município de São Gonçalo. O Promotor esclareceu que encaminhou os relatórios

de São Gonçalo e da Petrobras ao GATE para análise referente ao escopo do TAC. O
Promotor esclareceu que não pode impor obrigações à Petrobras além das estabelecidas no

TAC, mas que impactos causados pelo Sistema UHOS a unidades de conservação federal
(APA Guapimirim e ESEC Guanabara) podem ser levados ao MPF, que apura a questão.

Assim, o Promotor informou que o relatório da Petrobras será analisado pelo GATE e que
após a validação do MP e SEAS haverá a execução. Assim, fica facultado ao Município de
São Gonçalo apresentar manifestação sobre o último relatório da Petrobras, inclusive, se
assim entender, apontando as justificativas e os fundamentos técnicos para eventualmente

corroborar a manifestação anterior do Município. Caso o GATE informe que não assiste razão

à Petrobras, irá solicitar a complementação do relatório apresentado pela empresária. Por flm,

esclareceu que o Município de São Gonçalo poderá solicitar dilação de prazo para apresentar
a reafirmação das razões apresentadas no relatório.

Em seguida, o Promotor informou que, referente ao PA 201/2019, que apura o cumprimento
da obrigação contida no item ] 1 .2 da cláusula segunda do TAC l COMPERJ encaminhou o
Prometo Básico da Criação das Áreas Especiais de Interesse Social (fls. 129/133-verso) ao

Ministério P!)b iço do Estado do Rio de Janeiro
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GATE para análise ambiental e contábil, sendo certo que atualmente o referido Prometo

encontra-se em análise pelo GATE, tão logo a análise seja concluída o Mtmicípio de São
Gonçalo será oflciado, a flm de que possa se manifestar em eventual complementação ou

aprovação do prometo.

Pelos representantes do Município de São Gonçalo foi dito que: desejam obter
informações sobre o andamento do PA 203/2019 que apura o cumprimento da obrigação
contida no item 1 1 .3 da cláusula segtmda do TAC l COF\4PERJ, tendo em vista que não houve

nenhuma apresentação de projeto pelo ente municipal.

Pelo Promotor de Justiça foi dito que: referente ao valor de R$ 1 0.000.000,00 (dez milhões

de leais) para o execução das obras de saneamento básico contemplado por meio do PA

203/2019 que apura o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segtmda do
TAC l COMPERJ, foi esclarecido que o projeto a ser contemplado será indicado pelo
responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de
Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a
população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do

f\4tmicípio, ou seja, o PSAM irá decidir qual obra será realizada, mas quem executará a obra

será o Mtmicípio. O Promotor esclareceu que oHlciou ao Estado (objetivando a apresentação
do prometo), ao PGM de SG e ao Prefeito de SG (dando-lhes ciência da instauração do PA
203/2019, bem como que após a aprovação do prometo de esgotamento sanitário a ser

contemplado que será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental

dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que
demonstre o benefício ambiental para a população residente no entorno da Estrada UHOS,
execute as obras nos termos e forma do prometo aprovado e com a utilização pelo Município
da verba referente à cláusula em tela), contudo, não houve resposta de mérito. Em seguida, o
Promotor esclareceu que o PA 203/2019 tramitou junto ao GAEMA, em razão da relevância
social e ambiental. mas que com extinção do GAEMA os autos retomaram à esta Promotoria

de Justiça. Ao final, o Promotor orientou que o Município de São Gonçalo solicite cópia
integral do PA 203/2019, a fím de contactar o Estado para definir em qual projeto será
investido o valor e que se disponibiliza a participar das reuniões entre o Município de São
Gonçalo e o ERJ.

\.

k

Pelos representantes do Município de São Gonçalo foi dito que: em relação ao Prometo

Floresta do Amanhã foi pactuado o retlorestamento de 90 hectares para o Mtmícípio de São

Gonçalo, sendo divido entre o bairro Colubandê e dois outros locais. Afirmaram que dos 90
hectares a serem reflorestados duas empresas venceram a licitação, quais sejam, a empresa

!jPâ,.Ea.empresa Veredjl.s Esclareceram-qLle..g: emp,[esg..IEA.É..q.]!n.]Sg-que está-exEcut,adq.o*
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projeto e que a empresa Veredas (responsável por 40 hectares) alegou que a área

disponibilizada para o reflorestamento era violenta. Assim, os representantes do Mtmicípio
esclareceram que tiveram notícia de que os 40 hectares estariam sendo utilizados para
reflorestar outro município.

Pelo Promotor de Justiça foi dito que: o INEA e a SEAS estão com dificuldades em
localizar áreas para reflorestar. Diante disso, foi solicitado que o Município de SG formaliza
um ofício, no qual conste a inclusão de toda a área, bem como relatório técnico para
reflorestamento e que tal ofício será encaminhado ao GTT.

Nada mais havendo, foi a reunião encerrada

ltaboraí, 12 dejaneiro de 2022

(assinado eletronicclmetlte)

TIAGO GONÇALVES VERÁS GOLES
Promotor de Justiça

TRAGO Assinado de forma

GONCALVES digital porTIAGO

VERÁS
GONCALVESVERAS
GOMES:0891 385371 0

GOMES:0891 38 Dados: 2022.01.24

53710 15:01:05 -03'00'
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Certidão 52/2022
PA 203/2019 - MPRI 2019.00978638

Certifico que os presentes autos foram integralmente digitalizados

(fls. 02/105) e anexados ao grupo de SharePoint desta Promotoria de Justiça e ao

sistema MGP, em arquivo digital no formato PDF. Certifico, ainda, a fiel
reprodução da documentação original dos autos físicos no referido arquivo
digital.

Certifico que. a partir desta data, o presente procedimento passará

a êdotar trem tacão exclusivamente eleltêDjçq, conforme orientação do Exmo.

Promotor de Justiça, Dr. Tiago Verás, com fulcro no artigo 17 da Resolução

Conjunta GPGJ/CGMP NQ 46 de 30 de setembro de 2021.

Por fim, certifico que os autos físicos permanecerão mantidos sob a
guarda desta Secretaria.

ltaboraí, 10 de fevereiro de 2022

Thaís Vieira dos Santos

$
Mq

rj#ruia 7787

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ê Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo ltaboraí

Ecllfício Double Peace Office, Rua Jogo Caetano, ng 207, salas 606/607,
Centro - ltaboraí. RJ - Brasil
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E-mail: 2pltcoitb@mprl.mp.br
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2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

 
Ref. PA 203/2019 - MPRJ 2019.00978638 

 
 

TERMO DE JUNTADA 

 
 

Nesta data, junto aos presentes autos, às fls. 106/109, Ofício nº 

046/GAB/22 encaminhado pela PGM de São Gonçalo. 

 

TERMO DE VISTA 
 

 

Nesta data, abro vista do presente procedimento ao 

Excelentíssimo Promotor de Justiça Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela 

Coletiva do núcleo Itaboraí, Doutor Tiago Gonçalves Veras Gomes. 

 
 

Itaboraí, 10 de fevereiro de 2022. 
 

Thaís Vieira dos Santos  
Matrícula 7787 
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Ref.: Procedimento Administrativo nº 203/2019 - MPRJ 2019.00978638 
 
 

PROMOÇÃO  
 

 

Trata-se de e-mail encaminhado pela PGM de São Gonçalo, no qual foi 

solicitado agendamento de reunião, objetivando o prosseguimento das tratativas referente à 

obrigação contida no item 11.3 cláusula segunda do TAC COMPERJ. 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 

 
1- Agende-se reunião virtual por meio da ferramenta Teams, a ser realizada com a 

PGM de São Gonçalo, no dia 06/04/2024, às 14:00h, oficie-se em resposta. 

 

 

Itaboraí, 15 de fevereiro de 2022. 

 

(assinado eletronicamente) 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

 
 

TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:089138537

10

Assinado de forma digital 

por TIAGO GONCALVES 

VERAS GOMES:08913853710 

Dados: 2022.02.15 16:27:52 

-03'00'
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Ref. PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

Autos devolvidos do Gabinete do 
Promotor de Justiça e recebidos nesta 

Secretaria na presente data. 
 

Itaboraí, 15 de fevereiro de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 

112



23/02/2022 SEI/MPRJ - 1279415 - Ofício

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1395018&infra_siste… 1/2

 

OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

           Ofício 2ª PJTC n° 288/2022                  Itaboraí, 16 de fevereiro de 2022.

Ref.: PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638

(Favor mencionar na resposta)

 

Senhor Secretário,
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do Procedimento Administrativo em epígrafe, o
qual visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº.
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 11.3 da cláusula segunda, obrigou-se a “(...)apoiar
financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do
TAC, na elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de
São Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento
Básico ou nos TACs sobre saneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da
respectiva quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos
Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do plano
e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor do Município de São
Gonçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento
Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que
demonstre o benefício ambiental para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução
das obras ficará a cargo do Município”.
Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III da Constituição Federal,
bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça, acusando o recebimento do Ofício nº
046/GAB/22, informar o agendamento de reunião virtual por meio da ferramenta Teams, a ser
realizada no dia 06/04/2022 (seis de abril de dois mil e vinte e dois), quarta-feira, às 14:00h
(quatorze horas). Solicita-se o encaminhamento dos nomes e endereços de email dos participantes da
reunião para envio do convite. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta.
Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação do presente
procedimento para fins de contextualização dos fatos.
 

(assinado eletronicamente)
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TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO
Rua Feliciano Sodré, nº 100, Centro, São Gonçalo – RJ
Email: procuradoria.contencioso@pmsg.rj.gov.br

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 23/02/2022, às 15:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1279415 e o
código CRC BDE6A132.

20.22.0001.0013036.2021-63 1279415v2
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Ref. PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

TERMO DE EXPEDIÇÃO 
 

Nesta data, procedo à expedição do 
Ofício 2ª PJTC nº 288/2022, via email. 

 
 

Itaboraí, 23 de fevereiro de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 06 de abril de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Autos devolvidos do Gabinete do 
Promotor de Justiça e recebidos nesta 

Secretaria na presente data. 
 

Itaboraí, 06 de abril de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ref.: E-mail da PGM de São Gonçalo solicitando o reagendamento de reunião - 
Procedimento Administrativo nº 203/2019 (MPRJ 2019.00978638) 
 
 

PROMOÇÃO  
 

 

Trata-se de e-mail encaminhado pela PGM de São Gonçalo, no qual foi 

solicitado o reagendamento da reunião que seria realizada em 06/04/2022, objetivando tratativas 

referente ao Procedimento Administrativo nº 203/2019 (MPRJ 2019.00978638). 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 

 

1- Junte-se o e-mail em anexo ao PA 203/2019 (MPRJ 2019.00978638);  

 

2- Redesigno reunião virtual com o representante do Município de São Gonçalo 

para dia 04/05/2022, às 15h, por meio da ferramenta Teams, oficie-se em 

resposta. 

 

 

 

Itaboraí, 05 de abril de 2022. 

 

(assinado eletronicamente) 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

 
 TIAGO 

GONCALVES 

VERAS 

GOMES:0891385

3710

Assinado de forma digital por 

TIAGO GONCALVES VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2022.04.05 16:33:06 -03'00'
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RE: RE: Ofício 2ª PJTC nº 288/2022 - PA 203/2019 - 2ª Promotoria de Justiça de Tutela
Coletiva do Núcleo Itaboraí
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>
Sex, 29/04/2022 13:38
Para: Procuradoria do Contencioso <procuradoria.contencioso@pmsg.rj.gov.br>
Prezados, boa tarde,

Informo que não será possível a realização da reunião agendada para a próxima quarta-feira, dia
04/05/2022, às 15:00h, tendo que vista a superveniência de compromisso do Promotor de Jus�ça,
Dr. Tiago Veras, perante o Conselho Nacional do Ministério Público.
Assim, fica a reunião redesignada para o dia 11/05/2022 (onze de maio de dois mil e vinte e dois),
às 16:00h (dezesseis horas), via teams.

Em breve, encaminharemos um o�cio formalizando a alteração, bem como enviaremos o convite.

Peço a gen�leza de que confirmem o recebimento deste email.

Atenciosamente,

Thaís Vieira dos Santos
Técnico Administra�vo
Matr. 7787

2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Enviado: terça-feira, 5 de abril de 2022 16:40 
Para: Procuradoria do Contencioso <procuradoria.contencioso@pmsg.rj.gov.br> 
Assunto: RE: RE: O�cio 2ª PJTC nº 288/2022 - PA 203/2019 - 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do
Núcleo Itaboraí
 
Prezados, boa tarde,

Informo que a reunião virtual que ocorreria amanhã, dia 06/04/2022, às 14:00h, foi redesignada
para o dia 04/05/2022 (quatro de maio de dois mil e vinte e dois), quarta-feira, às 15:00h (quinze
horas), via teams.
Em breve, encaminharemos um o�cio formalizando a alteração, bem como enviaremos o convite.

Peço a gen�leza de que confirmem o recebimento deste email.

Atenciosamente,

Thaís Vieira dos Santos
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Técnico Administra�vo
Matr. 7787

2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

De: Procuradoria do Contencioso <procuradoria.contencioso@pmsg.rj.gov.br> 
Enviado: terça-feira, 5 de abril de 2022 11:48 
Para: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Cc: procuradoriageral@pmsg.rj.gov.br <procuradoriageral@pmsg.rj.gov.br> 
Assunto: Re: RE: O�cio 2ª PJTC nº 288/2022 - PA 203/2019 - 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do
Núcleo Itaboraí
 

Prezados,

De ordem da Procuradora Geral do Município de São Gonçalo, solicito o reagendamento da
reunião junto a essa I. Promotoria, em razão da  participação dos representantes do Município na
reunião do Gabinete de Crise contra o Coronavírus e no Ciclo de Palestra sobre Autismo. 

Desde já, aguardamos a intimação da nova data, designada por esse órgão ministerial, para
prosseguimento das tratativas referentes ao PA 203/2019.

Att,

Hebert Hir Pinto

Em 04/04/2022 às 10:49 horas, "2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí"
<2pjtcoitb@mprj.mp.br> escreveu:

Prezados, bom dia,
 
Em reiteração ao email anterior, solicito por gen�leza que confirmem a par�cipação na reunião
agendada para a próxima quarta-feira, dia 06/04/2022, às 14:00h, via teams, bem como
encaminhem os nomes e endereço de email dos par�cipantes para envio do convite.
 
 
Atenciosamente,
 
 
Thaís Vieira dos Santos
Técnico Administra�vo
Matr. 7787
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2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
 

De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí 
Enviado: quarta-feira, 23 de fevereiro de 2022 17:01 
Para: Procuradoria do Contencioso <procuradoria.contencioso@pmsg.rj.gov.br> 
Assunto: O�cio 2ª PJTC nº 288/2022 - PA 203/2019 - 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo
Itaboraí
 
À Procuradoria-Geral do Município de São Gonçalo,
 
Cumprimentando-os,  sirvo-me do presente para encaminhar o O�cio 2ª PJTC nº 288/2022,
expedido pela 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí no bojo do PA
203/2019 ? MPRJ 2019.00978638.
 
 
Peço a gen�leza de que confirmem o recebimento deste e-mail.
 
Atenciosamente,
 
 
Thaís Vieira dos Santos 
Técnico Administra�vo
Matr. 7787
 
 

 
2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

           Ofício 2ª PJTC n° 947/2022                  Itaboraí, 03 de maio de 2022.

Ref.: PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638

(Favor mencionar na resposta)

 

Senhor Secretário,
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do Procedimento Administrativo em epígrafe, o
qual visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº.
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 11.3 da cláusula segunda, obrigou-se a “(...)apoiar
financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do
TAC, na elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de
São Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento
Básico ou nos TACs sobre saneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da
respectiva quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos
Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do plano
e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor do Município de São
Gonçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento
Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que
demonstre o benefício ambiental para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução
das obras ficará a cargo do Município”.
Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III da Constituição Federal,
bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça informar que a reunião virtual por meio da
ferramente Teams anteriomente agendada para o dia 06/04/2022 foi redesignada para o dia
11/05/2022 (onze de maio e dois mil e vinte e dois), quarta-feira, às 16:00h (dezesseis horas). Solicita-
se o encaminhamento dos nomes e endereços de email dos participantes da reunião para envio do
convite. Fixa-se o prazo de 03 (três) dias para resposta.
Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação do presente
procedimento para fins de contextualização dos fatos.
 

(assinado eletronicamente)
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TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO
Rua Feliciano Sodré, nº 100, Centro, São Gonçalo – RJ
Email: procuradoria.contencioso@pmsg.rj.gov.br

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 10/05/2022, às 12:28, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1433742 e o
código CRC C1B7410B.

20.22.0001.0014909.2022-26 1433742v4
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Ref. PA 203/2019 - MPRJ 2019.00978638 

 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE EXPEDIÇÃO 
 

Nesta data, procedo à expedição do Ofício 2ª PJTC 

nº 947/2022, via email. 

 

Itaboraí, 10 de maio de 2022 

 

Thaís Vieira dos Santos 

Matrícula 7787 

TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao Exmo. 

Promotor de Justiça. 

 

Itaboraí, 10 de maio de 2022 

 

Thaís Vieira dos Santos 

Matrícula 7787 
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Ref. PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

Autos devolvidos do Gabinete do 
Promotor de Justiça e recebidos nesta 

Secretaria na presente data. 
 

Itaboraí, 13 de maio de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ref.: Procedimento Administrativo nº 203/2019 – MPRJ 2019.00978638 

 

PROMOÇÃO  

(com registro de reunião virtual) 

 

Aos 11 dias do mês de maio de 2022, às 16:00h, teve início reunião por videoconferência, via 

aplicativo Teams, presentes, pelo MPRJ: TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Pelo 
Município de São Gonçalo:  DR LUIZ TUBENCHLAK, PGM de São Gonçalo. 
 
Inicialmente, pelo Promotor foi esclarecido que: o objetivo da reunião é tratar sobre o cumprimento 

da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC, que possui a seguinte 

redação:“(...)apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 (duzentos) dias 
contados da homologação do TAC,  na elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento 

Básico (PMSBs) do Município de São Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais 

específicas da importância total de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: 

para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos 

respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico firmados 

com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva quantia ao Município beneficiário será 

realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS, mediante 

apresentação de prévio projeto para cada etapa do plano e com prestação de contas durante e após a 

utilização do valor. Em relação ao valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado 

será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno 

da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a 

população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do 

Município”. Assim, o Promotor indagou ao representante do Município de São Gonçalo se já houve 

elaboração de projeto para execução de obras previstas no Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 

Pelo representante do Município de São Gonçalo foi dito que: o projeto não foi finalizado e 

atualmente encontra-se em fase de elaboração. 

 

Nada mais havendo, foi a reunião encerrada. 

 

 

                                              Itaboraí, 11 de maio de 2022. 

 
(assinado eletronicamente)  

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

TIAGO 

GONCALV

ES VERAS 

GOMES:08

91385371

0

Assinado de 

forma digital por 

TIAGO 

GONCALVES 

VERAS 

GOMES:0891385
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Dados: 
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10:06:38 -03'00'
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TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 08 de agosto de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ref.: Procedimento Administrativo n. 203/2019 (MPRJ n. 2019.00978638) 
 
 
 

PROMOÇÃO DE PRORROGAÇÃO NA TRAMITAÇÃO DE   

PROCEDIMENTO ADMNISTRATIVO 
 

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida nos itens B e B.3 da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009897-51.2018.8.19.0023(Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ). B) No que 
concerne à Licença Prévia IN020511 - que aprova a concepção e localização do Sistema 
Dutoviário que se destinará ao transporte de produtos líquidos, petróleo e derivados entre o 
Complexo petroquímico do Rio de Janeiro e o Terminal de Campos Elíseos 
(TECAM/REDUC) e de gás natural desde o Ponto de Entrega em Guapimirim até o 
COMPERJ: A PETROBRAS, no item B.3) Em relação à condicionante 6.1.2, da cláusula 
terceira, obrigou-se a “(...)apresentar a Carta AB-PGI/COMPERJ/SMS 0129/2012, 

protocolada pela PETROBRAS junto ao INEA, através da qual foram apresentadas 

justificativas para adoção de alternativas às tecnologias de execução dos projetos 

inicialmente definidos para travessias dos corpos d’água relacionadas no EIA, priorizando a 
utilização de método de furo direcional e comprovar o cumprimento desta condicionante, no 

prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da homologação do TAC”. 
 

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de 
Investigação às fls. 02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/30-verso. 
 

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 31/32. 
 

Ofício da Petrobras às fls. 33/34, instruído de fls. 35/46, remetendo mídia 
digital (fl. 35), contendo informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item nos 
itens B e B.3 da cláusula terceira do TAC II COMPERJ. 

 
Ofício da SEAS à fl. 47, remetendo mídia digital de fl. 48, informando que a 

Petrobras cumpriu as obrigações, enviando cópia do Relatório de Atendimento aos itens do 
TAC. Ademais, o referido Instituto encaminhou o Relatório Técnico GERIHQ nº 053/2020 
apresentado pelo INEA, em que trata do monitoramento das águas superficiais da área do 
COMPERJ.  

 
Ofício da SEAS à fl. 77, solicitando dilação de prazo. 
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Ofício da SEAS à fl. 79, solicitando dilação de prazo. 
 
Ofício da SEAS à fl. 80, instruído de fls. 81/82, informando que a Petrobras 

cumpriu a obrigação tempestivamente.  
 
Ofício da PGM de São Gonçalo à fl. 91, solicitando dilação de prazo. 
 
Ofício do INEA à fl. 99, instruído de fls. 100/101, informando que sobre os 

depósitos previstos, a Petrobras cumpriu a obrigação tempestivamente. Já com relação ao 
restante da obrigação supracitada, foi enviado ao MPRJ o OFICIO NAI 50 relatando que foi 
apresentado pela Superintendência Especial do Programa de Saneamento Ambiental dos 
Municípios do Entorno da Bab de Guanabara projeto a ser contemplado pela quantia de R$ 1 
0.000.000,00 (dez milhões de reais) para execução de obras previstas nos respectivos Planos 
Municipais de Saneamento, demonstrando o benefício ambiental da população residente no 
entorno da Estrada UHOS. 

 
Promoção com Registro de Reunião às fls. 103/104, realizada com os 

representantes do Município de São Gonçalo. Na oportunidade, foi esclarecido que referente 
ao valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) para o execução das obras de saneamento 
básico contemplado por meio do PA 203/2019 que apura o cumprimento da obrigação contida 
no item 11.3 da cláusula segunda do TAC I COMPERJ, foi esclarecido que o projeto a ser 
contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos 
Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre 
o benefício ambiental para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução 
das obras ficará a cargo do Município, ou seja, o PSAM irá decidir qual obra será realizada, 
mas quem executará a obra será o Município. O Promotor esclareceu que oficiou ao Estado 
(objetivando a apresentação do projeto), ao PGM de SG e ao Prefeito de SG (dando-lhes 
ciência da instauração do PA 203/2019, bem como que após a aprovação do projeto de 
esgotamento sanitário a ser contemplado que será indicado pelo responsável pelo Programa de 
Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante 
justificativa que demonstre o benefício ambiental para a população residente no entorno da 
Estrada UHOS, execute as obras nos termos e forma do projeto aprovado e com a utilização 
pelo Município da verba referente à cláusula em tela), contudo, não houve resposta de mérito. 
Em seguida, o Promotor esclareceu que o PA 203/2019 tramitou junto ao GAEMA, em razão 
da relevância social e ambiental, mas que com extinção do GAEMA os autos retornaram à 
esta Promotoria de Justiça. Ao final, o Promotor orientou que o Município de São Gonçalo 
solicite cópia integral do PA 203/2019, a fim de contactar o Estado para definir em qual 
projeto será investido o valor e que se disponibiliza a participar das reuniões entre o 
Município de São Gonçalo e o ERJ. 
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Promoção com Registro de Reunião à fl. 126, realizada com os representantes 

do Município de São Gonçalo. Na oportunidade, foi esclarecido que o objetivo da reunião é 
tratar sobre o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC, 
que possui a seguinte redação:“(...)apoiar financeiramente o poder público municipal, no 
prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC,  na elaboração e execução 
dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de São Gonçalo, 
mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$ 
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos 
Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico firmados com o 
MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva quantia ao Município beneficiário será 
realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS, 
mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do plano e com prestação de contas 
durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor do Município de São Gonçalo, o 
projeto a ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento 
Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa 
que demonstre o benefício ambiental para a população residente no entorno da Estrada 
UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município”. Assim, o Promotor indagou ao 
representante do Município de São Gonçalo se já houve elaboração de projeto para execução 
de obras previstas no Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 
Juntada da Promoção com Registro de Reunião às fls. 127/129, instruído de 

fls. 131/132, ocasião que a empresa Águas do Rio solicitou cópia de todos os TACs I e II 
COMPERJ. 

 
 

É o relatório. 
 
CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano; 
 
CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe 

que: “O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo 

ser prorrogado quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a realização 

ou conclusão de diligências imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo certo que 
“Anualmente, o membro do Ministério Público dará ciência ao Conselho Superior do 
Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação há mais de 12 (doze) 

meses (...)”, nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 33, ambos da 
Resolução GPGJ n. 2.227/18;  
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CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 
2.227/18, estabelece que “O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) ano, 

prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão 

fundamentada de seu Presidente, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão 

de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público, à Câmara de 

Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão”; 
 

O Promotor de Justiça Titular deste órgão de execução, que ora preside o 
procedimento em referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste 
procedimento administrativo, tendo em vista a necessidade de realização e conclusão de 
diligências imprescindíveis para a investigação e formação adequada e fundamentada de 
opinio, as quais estão especificadas abaixo. 

 
Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das 

seguintes diligências: 
 

 

1- Oficie-se à SEAS/INEA solicitando seja remetido ao MPRJ o projeto de 
esgotamento sanitário a ser contemplado que será indicado pelo 
responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do 
Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que 
demonstre o benefício ambiental para a população residente no entorno da 
Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município; 

2- Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista. 

 
Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, 

na forma do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 
2.227/2018 e art. 61, §4º, do Regimento Interno do CSMP/RJ.  
 

Itaboraí, 10 de agosto de 2022. 
 

 
(assinado eletronicamente)  

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

 
TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:0891385371

0

Assinado de forma digital 

por TIAGO GONCALVES 

VERAS GOMES:08913853710 

Dados: 2022.08.11 16:51:45 

-03'00'
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           Ofício 2ª PJTC n° 948/2022                     Itaboraí, 28 de abril de 2022.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis e Procedimentos Administrativos que tramitam há mais de um ano
da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do Ministério Público a
relação de todos os procedimentos que tramitam nesta 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do
Núcleo Itaboraí há mais de um ano, 343 (trezentos e quarenta e três) inquéritos civis e 146 (cento e
quarenta e seis) procedimentos administrativos, conforme planilha em anexo, em atenção ao disposto no
art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.
Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de diligências imprescindíveis para a
conclusão das investigações. Tais diligências estão devidamente especificadas na planilha, bem como nas
promoções de prorrogação de cada procedimento (em anexo), as quais também podem ser consultadas
pelo sistema MGP.
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-me à disposição para
eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 29/04/2022, às 12:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
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Ofício 2ª PJTC n° 1849/2022                     Itaboraí, 15 de agosto de 2022.

Ref.: PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638 (Favor mencionar na resposta)

 

Excelentíssimo Senhor Secretário,
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em referência que
visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº.
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 11.3 da cláusula segunda, obrigou-se a “(...)apoiar
financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do
TAC,  na elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de
São Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico
ou nos TACs sobre saneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva
quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes
MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do plano e com prestação de
contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor do Município de São Gonçalo, o projeto a
ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do
Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a
população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município”.
 
Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III da Constituição Federal,
bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça solicitar seja remetido ao MPRJ o projeto de
esgotamento sanitário a ser contemplado que será indicado pelo responsável pelo Programa de
Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante
justificativa que demonstre o benefício ambiental para a população residente no entorno da Estrada
UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município. Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para
resposta.
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Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação para fins de
contextualização dos fatos.
 
 

(assinado eletrinicamente)
TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA
 
 

 
AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
Estado do Rio de Janeiro
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro – RJ CEP: 20081-312

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 17/08/2022, às 14:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1713032 e o
código CRC C7DC055C.

20.22.0001.0017078.2021-54 1713032v3
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Ref. PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

TERMO DE EXPEDIÇÃO 
 

Nesta data, procedo à expedição do 
Ofício 2ª PJTC nº 1849/2022, via email. 

 
 

Itaboraí, 17 de agosto de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

Of.SEAS/SUBEXE  Nº687                           Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2022

 
Exmo. Sr. Dr.
Tiago Gonçalves Veras Gomes
Promotor de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Rua João Caetano, nº 207, sala 606, Centro
Itaboraí/RJ, CEP.: 24800-113
 
 
Referência: Ofícios 2ª PJTC nº 1849/2022
                     PA 203/2019 - MPRJ 2019.00978638

 
Senhor Promotor,
 
Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do ofício em epígrafe, solicitando

que seja remetido ao MPRJ o projeto de esgotamento sanitário a ser contemplado que será indicado pelo
responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara
(PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a população residente no
entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município, servimo-nos do presente
para encaminhar a manifestação exarada pelo PSAM indicando a intervenção a ser subsidiada com os 10
milhões de reais do TAC COMPERJ.

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
que se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

 
  
Atenciosamente,

 
 

Filipe Alves da Silva Mendes 
Subsecretário Executivo 
ID Funcional: 4398646-3

Documento assinado eletronicamente por Filipe Alves da SIlva Mendes, Subsecretário de Estado,
em 13/09/2022, às 11:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria de Saneamento Ambiental

 
À SEAS/SUBSAN
 
 
Prezada Subsecretária de Saneamento Ambiental,

Em atenção ao despacho SEI 38070450, informo que este Programa de Saneamento Ambiental, em 2019, através da CI
SEAS/SUPPSAM SEI Nº 13 (documento SEI 2326159) indicou a “ação 13 – implantação de ligações de esgoto” constante
no Plano Municipal de Saneamento Básico de São Gonçalo, uma vez que estas são necessárias para universalização do
acesso ao esgotamento, de modo a permitir que menor carga orgânica seja despejada no Rio Alcântara que, por sua vez,
passa sob a Estrada Uhos.

Diante do lapso temporal transcorrido, identifica-se que a situação fática é diferenciada, uma vez que houve a concessão dos
serviços de abastecimento e distribuição de água do Estado do Rio de Janeiro, incluindo o Município de São Gonçalo. Com
isso, importante focar que a atuação do Estado ou suas indicações de compromissos decorrentes de Termo de Ajustamento
de Conduta (TAC) sejam concertadas com o planejamento que leve a universalização do saneamento na área.

Com isso, este Programa de Saneamento Ambiental (PSAM) indica que a intervenção a ser subsidiada com os 10 milhões de
reais do TAC COMPERJ seja de implantação, nos limites da disponibilidade da verba financeira, de rede de esgoto (ação
11) conjuntamente das ligações domiciliares (ação 13) em Jardim Catarina, de modo a possibilitar que efetivamente haja
menor carga orgânica in natura de esgoto despejada no Rio Alcântara, que passa sob a Estrada Uhos.

Friso, ainda, que a implantação de rede e ligações domiciliares no mencionado ponto é de grande relevo para melhoria da
qualidade do mencionado corpo hídrico, que passa sob a Estrada Uhos.

 

Sigo à disposição para os esclarecimentos que se façam necessários.

 

Atenciosamente,
Claudino Victor do Espirito Santo

Coordenador Executivo

 
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2022

Documento assinado eletronicamente por Claudino Victor do Espirito Santo, Superintendente, em 01/09/2022, às
10:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto
de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6,
informando o código verificador 38647996 e o código CRC EA60969F.

Referência: Processo nº SEI-07/026/004724/2019 SEI nº 38647996

Avenida Venezuela, nº 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: - http://www.rj.gov.br/web/sea  

Criado por claudinoves, versão 8 por claudinoves em 01/09/2022 10:35:13.
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Ref. PA 203/2019 - MPRJ 2019.00978638 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

TERMO DE JUNTADA 
 

Nesta data, junto aos presentes autos o 
Of.SEAS/SUBEXE Nº687. 

 
 

Itaboraí, 20 de setembro de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 13 de março de 2023 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Autos devolvidos do Gabinete do 
Promotor de Justiça e recebidos nesta 

Secretaria na presente data. 
 

Itaboraí, 14 de março de 2023 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ref.: Procedimento Administrativo nº 203/2019 - MPRJ 2019.00978638 
 
 

PROMOÇÃO  
 

 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 

 

1- Acusando o recebimento do ofício de fls. 137/139, oficie-se à SEAS 
solicitando remeter o projeto de esgotamento sanitário que contempla a 

implantação de rede de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações 

domiciliares (ação 13) em Jardim Catarina, de modo a possibilitar que 

efetivamente haja menor carga orgânica in natura de esgoto despejada no Rio 

Alcântara, mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a 

população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras 

ficará a cargo do Município;  
 

2- Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 

imediatamente a vista.  

 

 

Itaboraí, 14 de março de 2023. 

 

(assinado eletronicamente) 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

 
 TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:089138537

10

Assinado de forma digital por TIAGO 

GONCALVES VERAS GOMES:08913853710 

Dados: 2023.03.14 17:46:20 -03'00'

143



24/03/2023 SEI/MPRJ - 2235671 - Ofício

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2435628&infra_sistema=… 1/2

 

OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2° Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

Ofício 2ª PJTC n° 345/2023                     Itaboraí, 17 de março de 2023.

Ref.: PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638 (Favor mencionar na resposta)

 

Excelentíssimo Senhor Secretário,
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em referência que
visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº.
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 11.3 da cláusula segunda, obrigou-se a “(...)apoiar
financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do
TAC,  na elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de
São Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico
ou nos TACs sobre saneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva
quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes
MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do plano e com prestação de
contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor do Município de São Gonçalo, o projeto a
ser contemplado será indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do
Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a
população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município”.
 
Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III da Constituição Federal,
bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça acusar o recebimento do Of.SEAS/SUBEXE
Nº687, bem como solicitar seja remetido o projeto de esgotamento sanitário que contempla a
implantação de rede de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações domiciliares (ação 13) em Jardim
Catarina, de modo a possibilitar que efetivamente haja menor carga orgânica in natura de esgoto
despejada no Rio Alcântara, mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a
população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município.
Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta.
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24/03/2023 SEI/MPRJ - 2235671 - Ofício

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2435628&infra_sistema=… 2/2

 
Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação para fins de
contextualização dos fatos.
 
 

(assinado eletrinicamente)
TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA
 
 

 
AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS
Estado do Rio de Janeiro
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro – RJ
CEP: 20081-312

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 23/03/2023, às 16:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2235671 e o
código CRC 27AF1855.

20.22.0001.0017078.2021-54 2235671v2
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

 
Ref. PA 203/2019 MPRJ 2019.00978638 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

TERMO DE EXPEDIÇÃO 
 

Nesta data, procedo à expedição do 
Ofício 2ª PJTC nº 345/2023, via email. 

 
 

Itaboraí, 24 de março de 2023 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEAS/OUVI  Nº28                           Rio de Janeiro, 27 de março de 2023

Ilmo. Sr. Promotor

Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

 

Referência: Ofício 2ª PJTC n° 345/2023 - PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638
Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no ofício em epígrafe, informo que
estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir a resposta a
ser encaminhada a esse Ministério Público.

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforços
envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às
requisições formuladas por esse i. Parquet, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração.

 

Atenciosamente,

Ana Beatriz Cárdenas 
SEAS/Ouvidoria

ID 51095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente II, em
27/03/2023, às 11:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 49264378 e
o código CRC 39BD3B8D.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-07/026/004724/2019 SEI nº 49264378

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 

Ofício - NA 28 (49264378)         SEI SEI-07/026/004724/2019 / pg. 1

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

Of.SEAS/SUBEXE  Nº363                           Rio de Janeiro, 25 de abril de 2023
  Ilmo. Sr.

Tiago Gonçalves Veras Gomes
Promotor de Justiça

2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

Rua João Caetano, nº 207, sala 606, Centro

Itaboraí/RJ, CEP.: 24800-113

 

 

Referência: Ofício 2ª PJTC n° 345/2023

PA 203/2019 - MPRJ 2019.00978638

 

Senhor Promotor,

         

           Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do ofício em epígrafe, visa a apurar
o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº 0009919-
12.2018.8.19.0023, servimo-nos do presente para encaminhar a manifestação exarada pelo Superintendência
Especial do Programa Ambiental dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro- SUPPSAM, com informações
que justificam o benefício ambiental da população residente no entorno da estrada UHOS.

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
que se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

 

  

Atenciosamente,
 

 
 

JOSE RICARDO FERREIRA DE BRITO ​
Subsecretário Executivo 

ID Funcional nº. 5086921-3

Documento assinado eletronicamente por José Ricardo Ferreira de Brito, Subsecretário de Estado, em
25/04/2023, às 19:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Ofício - NA 363 (50870088)         SEI SEI-07/026/004724/2019 / pg. 1

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 50870088 e
o código CRC B8E92485.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-07/026/004724/2019 SEI nº 50870088

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 

Ofício - NA 363 (50870088)         SEI SEI-07/026/004724/2019 / pg. 2

http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


26/04/2023, 11:34 SEI/ERJ - 50770185 - Despacho de Encaminhamento de Processo

https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=56377425&infra_si… 1/1

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

À OUVIDORIA

Em atenção ao despacho constante no doc. SEI 50680404, informo que a indicação da ação 11 (implantação
de rede de esgoto), conjuntamente com a ação 13 (ligações domiciliares), em Jardim Catarina, decorreu do
fato de que o benefício ambiental da população residente no entorno da estrada UHOS origina-se da
diminuição da carga orgânica in natura de esgoto despejada no rio Alcântara.
 
Destaca-se que este Programa de Saneamento Ambiental (PSAM) não dispõe dos projetos solicitados pela 2º
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo de Itaboraí, tendo a sua eleição decorrido da observância
do constante no Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), uma vez que o curso do rio Alcântara
atinge a estrada UHOS e, consequentemente, a população ali residente. Logo, se ocorre a melhora das
condições ambientais do ecossistema do corpo hídrico, toda população do entorno será beneficiada.
 
Frisa-se, ainda, que Jardim Catarina está localizado a montante da estrada UHOS, razão pela qual a retirada
de matéria orgânica do rio enseja o beneficiamento da população a jusante. Em outras palavras, os moradores
instalados em torno da referida estrada sentirão os impactos positivos da intervenção, uma vez que o curso
d’água do rio, hoje altamente poluído, gera impactos ambientais e sanitários negativos até a sua foz.
 
Sigo à disposição para os esclarecimentos que se façam necessários.
 
 

Atenciosamente,
Claudino Victor do Espírito Santo

Coordenador Executivo

 
Rio de Janeiro, 24 de abril de 2023

Documento assinado eletronicamente por Claudino Victor do Espirito Santo, Superintendente, em
24/04/2023, às 11:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 50770185
e o código CRC B119B132.

Referência: Processo nº SEI-07/026/004724/2019 SEI nº 50770185

Avenida Venezuela, nº 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: - http://www.rj.gov.br/web/sea  

Criado por claudinoves, versão 4 por claudinoves em 24/04/2023 11:38:13.
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http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


Procedimento Administrativo n. 05.22.0005.0004462/2023-17

INTERNO

Nesta data, abro vista do presente procedimento ao Exmo. Promotor de Justiça, 
Dr. Tiago Veras.

Itaboraí, 16 de Maio de 2023  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787
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Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 

Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



Procedimento Administrativo n. 05.22.0005.0004462/2023-17

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 203/2019 (MPRJ n. 2019.00978638)

Trata-se de procedimento administrativo que apura o cumprimento da obrigação 
contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023, que possui a seguinte redação: “A PETROBRAS, no item 
11.3 da cláusula segunda, obrigou-se a “(...)apoiar financeiramente o poder público 
municipal, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC, na 
elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do 
Município de São Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais específicas da 
importância total de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: 
para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras 
previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre 
saneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva 
quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos 
Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para 
cada etapa do plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. 
Em relação ao valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será 
indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do 
Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o 
benefício ambiental para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a 
execução das obras ficará a cargo do Município.”

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de Investigação 
às fls. 02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/33-verso.

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 34/38.
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Ofício da SEAS à fl. 40, solicitando dilação de prazo. 

Ofício do INEA às fls. 42/44, solicitando dilação de prazo. 

Ofício da Petrobras às fls. 49/50, instruído de fl. 51, contendo informações sobre o 
cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC.

Na Promoção de fls. 55/57, foi remetido o feito ao GAEMA com pedido de auxílio. 

Ofício da SEAS à fl. 77, solicitando dilação de prazo.

Ofício da SEAS à fl. 79, solicitando dilação de prazo. 

Ofício da SEAS às fls. 80/82, informando que a Petrobras cumpriu a obrigação 
tempestivamente. 

Ofício da PGM de São Gonçalo às fls. 91/92, solicitando dilação de prazo.

Ofício do INEA à fl. 99, instruído de fls. 100/101, informando que sobre os 
depósitos previstos, a Petrobras cumpriu a obrigação tempestivamente. Já com relação 
ao restante da obrigação supracitada, foi enviado ao MPRJ o OFICIO NAI 50 relatando 
que foi apresentado pela Superintendência Especial do Programa de Saneamento 
Ambiental dos Municípios do Entorno da Bab de Guanabara projeto a ser contemplado 
pela quantia de R$ 1 0.000.000,00 (dez milhões de reais) para execução de obras 
previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento, demonstrando o benefício 
ambiental da população residente no entorno da Estrada UHOS.

Promoção com Registro de Reunião às fls. 103/104, realizada com os 
representantes do Município de São Gonçalo. Na oportunidade, foi esclarecido que 
referente ao valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) para o execução das 
obras de saneamento básico contemplado por meio do PA 203/2019 que apura o 
cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC I 
COMPERJ, foi esclarecido que o projeto a ser contemplado será indicado pelo 
responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da 
Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental 
para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras 
ficará a cargo do Município, ou seja, o PSAM irá decidir qual obra será realizada, mas 
quem executará a obra será o Município. O Promotor esclareceu que oficiou ao Estado 
(objetivando a apresentação do projeto), ao PGM de SG e ao Prefeito de SG (dando-
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lhes ciência da instauração do PA 203/2019, bem como que após a aprovação do 
projeto de esgotamento sanitário a ser contemplado que será indicado pelo responsável 
pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de 
Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a 
população residente no entorno da Estrada UHOS, execute as obras nos termos e 
forma do projeto aprovado e com a utilização pelo Município da verba referente à 
cláusula em tela), contudo, não houve resposta de mérito. Em seguida, o Promotor 
esclareceu que o PA 203/2019 tramitou junto ao GAEMA, em razão da relevância social 
e ambiental, mas que com extinção do GAEMA os autos retornaram à esta Promotoria 
de Justiça. Ao final, o Promotor orientou que o Município de São Gonçalo solicite cópia 
integral do PA 203/2019, a fim de contactar o Estado para definir em qual projeto será 
investido o valor e que se disponibiliza a participar das reuniões entre o Município de 
São Gonçalo e o ERJ.

Promoção com Registro de Reunião à fl. 126, realizada com os representantes do 
Município de São Gonçalo. Na oportunidade, foi esclarecido que o objetivo da reunião é 
tratar sobre o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do 
TAC, que possui a seguinte redação:“(...)apoiar financeiramente o poder público 
municipal, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC,  na 
elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do 
Município de São Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais específicas da 
importância total de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: 
para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras 
previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre 
saneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva 
quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos 
Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para 
cada etapa do plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. 
Em relação ao valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será 
indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do 
Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o 
benefício ambiental para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a 
execução das obras ficará a cargo do Município”. Assim, o Promotor indagou ao 
representante do Município de São Gonçalo se já houve elaboração de projeto para 
execução de obras previstas no Plano Municipal de Saneamento Básico.

Juntada da Promoção com Registro de Reunião às fls. 127/129, instruído de fls. 
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131/132, ocasião que a empresa Águas do Rio solicitou cópia de todos os TACs I e II 
COMPERJ.

Ofício da SEAS às fls. 137/139, informando que diante do lapso temporal 
transcorrido, identifica-se que a situação fática é diferenciada, uma vez que houve a 
concessão dos serviços de abastecimento e distribuição de água do Estado do Rio de 
Janeiro, incluindo o Município de São Gonçalo. Com isso, importante focar que a 
atuação do Estado ou suas indicações de compromissos decorrentes de Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) sejam concertadas com o planejamento que leve a 
universalização do saneamento na área. Com isso, este Programa de Saneamento 
Ambiental (PSAM) indica que a intervenção a ser subsidiada com os 10 milhões de reais 
do TAC COMPERJ seja de implantação, nos limites da disponibilidade da verba 
financeira, de rede de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações domiciliares (ação 
13) em Jardim Catarina, de modo a possibilitar que efetivamente haja menor carga 
orgânica in natura de esgoto despejada no Rio Alcântara, que passa sob a Estrada 
Uhos.

Ofício da SEAS de índex 00408742, solicitando dilação de prazo.

Ofício da SEAS de índex 00530541, informando que o PSAM não dispõe dos 
projetos solicitados pela 2º Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo de 
Itaboraí, tendo a sua eleição decorrido da observância do constante no Plano Municipal 
de Saneamento Básico (PMSB), uma vez que o curso do rio Alcântara atinge a estrada 
UHOS e, consequentemente, a população ali residente. Logo, se ocorre a melhora das 
condições ambientais do ecossistema do corpo hídrico, toda população do entorno será 
beneficiada. Frisa-se, ainda, que Jardim Catarina está localizado a montante da estrada 
UHOS, razão pela qual a retirada de matéria orgânica do rio enseja o beneficiamento da 
população a jusante. Em outras palavras, os moradores instalados em torno da referida 
estrada sentirão os impactos positivos da intervenção, uma vez que o curso d’água do 
rio, hoje altamente poluído, gera impactos ambientais e sanitários negativos até a sua 
foz.

É o relatório.

CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano;

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe que: 
“O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo 
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ser prorrogado quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a 
realização ou conclusão de diligências imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo 
certo que “Anualmente, o membro do Ministério Público dará ciência ao Conselho 
Superior do Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação há mais 
de 12 (doze) meses (...)”, nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 
33, ambos da Resolução GPGJ n. 2.227/18;

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 
2.227/18, estabelece que “O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) 
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por 
decisão fundamentada de seu Presidente, à vista da imprescindibilidade da realização 
ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério 
Público, à Câmara de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão”;

O Promotor de Justiça Titular deste órgão de execução, que ora preside o 
procedimento em referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste 
procedimento administrativo, tendo em vista a necessidade de realização e conclusão 
de diligências imprescindíveis para a investigação e formação adequada e 
fundamentada de opinio, as quais estão especificadas abaixo.

Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 
diligências:

Ciente do ofício de índex 00530541; 1. 

Oficie-se à PGM de São Gonçalo e à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
de São Gonçalo, com cópia de fls.  137/139 e índex 00530541, solicitando 
remeter o projeto de esgotamento sanitário que contempla a implantação de rede 
de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações domiciliares (ação 13) em Jardim 
Catarina, de modo a possibilitar que efetivamente haja menor carga orgânica in 
natura de esgoto despejada no Rio Alcântara, mediante justificativa que 
demonstre o benefício ambiental para a população residente no entorno da 
Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município;

2. 

Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

3. 
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Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, na 
forma do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 
2.227/2018 e art. 61, §4º, do Regimento Interno do CSMP/RJ. 

Prazo de prorrogação: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dia(s).
 

Itaboraí, 29 de Maio de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br
 

           Ofício 2ª PJTC n° 488/2023                     Itaboraí, 27 de abril de 2023.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano da 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do
Ministério Público a relação de todos os inquéritos civis que tramitam nesta 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí há mais de um ano, no
total, 299 (duzentos e noventa e nove), conforme planilha em anexo, em atenção ao
disposto no art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.
Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de
diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações. Tais diligências
estão devidamente especificadas na planilha, bem como nas promoções de
prorrogação de cada procedimento (em anexo), as quais também podem ser
consultadas pelo sistema MGP.
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-
me à disposição para eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES,
Promotor de Justiça, em 27/04/2023, às 12:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2337100 e o código CRC 2281C744.
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 698/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00576563
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17
Assunto: PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638
Destinatário: PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO
E-mail: procuradoria.contencioso@pmsg.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Senhor Procurador-Geral,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do 
Procedimento Administrativo em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 11.3 da cláusula segunda, 
obrigou-se a “(...)apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 
(duzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos 
Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de São Gonçalo, 
mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$ 
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos 
Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico 
firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva quantia ao Município 
beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes 
MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do 
plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao 
valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo 
responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da 
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Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental 
para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras 
ficará a cargo do Município”. 

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça solicitar seja remetido o projeto de esgotamento sanitário que contempla 
a implantação de rede de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações 
domiciliares (ação 13) em Jardim Catarina, de modo a possibilitar que 
efetivamente haja menor carga orgânica in natura de esgoto despejada no Rio 
Alcântara, mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a 
população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a 
cargo do Município. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para a resposta. 

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do relatório inicial de 
investigação, do Of.SEAS/SUBEXE Nº687 (fls.137/139) e do Of.SEAS/SUBEXE Nº363 
(00530541) do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 13 de junho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 699/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00576763
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17
Assunto: PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638
Destinatário: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São Gonçalo
E-mail: meioambiente@pmsg.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Senhor Secretário,

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do 
Procedimento Administrativo em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 11.3 da cláusula segunda, 
obrigou-se a “(...)apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 
(duzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos 
Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de São Gonçalo, 
mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$ 
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos 
Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico 
firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva quantia ao Município 
beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes 
MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do 
plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao 
valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo 
responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da 
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Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental 
para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras 
ficará a cargo do Município”. 

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça solicitar seja remetido o projeto de esgotamento sanitário que contempla 
a implantação de rede de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações 
domiciliares (ação 13) em Jardim Catarina, de modo a possibilitar que 
efetivamente haja menor carga orgânica in natura de esgoto despejada no Rio 
Alcântara, mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a 
população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a 
cargo do Município. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para a resposta. 

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do relatório inicial de 
investigação, do Of.SEAS/SUBEXE Nº687 (fls.137/139) e do Of.SEAS/SUBEXE Nº363 
(00530541) do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 13 de junho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17 
Documento id. 00693665

Documento enviado em 14 de junho de 2023:  
Ofício 698/2023-2PJTCOITB

INTERNO

VIA EMAIL.

Itaboraí, 06 de julho de 2023  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787

 



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17 
Documento id. 00693667

Documento enviado em 14 de junho de 2023:  
Ofício 699/2023-2PJTCOITB

INTERNO

VIA EMAIL.

Itaboraí, 06 de julho de 2023  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787

 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO

 
 

OFÍCIO - SEI Nº. 422/SEMMA/GAB/2023

São Gonçalo, 13 de julho de 2023.

 

Resposta ao Ofício 699/2023 – 2PJTCOITB
Documento id. 00576763
Assunto: PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638

Processo SEI: 48.01065/2023-0

 

Ao Exmo Promotor de Justiça, Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes,

  Em atenção à r. solicitação, a esta Secretaria Municipal de Meio Ambiente, através do Ofício 699/2023 – 2PJTCOITB e diante do PA
203/2019 – MPRJ 2019.00978638, vem expor para após solicitar:
  O Exmo Promotor de Justiça vem solicitar providências a esta Secretaria para que seja remetido o projeto de esgotamento sanitário que
contempla a implantação de rede de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações domiciliares (ação 13) em Jardim Catarina, possibilitando
que haja uma menor carga orgânica in natura de esgoto despejada no Rio Alcântara, mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental
para a população residente no entorno da Estrada UHOS.

  Ocorre que, os projetos deste Município são elaborados pela Secretaria Municipal de Gestão Integrada e Projetos Especiais (SEMGIPE) e são
executados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SEMDUR). 

  Diante disso, pedimos a V Exa. a dilação de prazo para resposta, uma vez que, estamos aguardando o envio do projeto pela Secretaria
Municipal de Gestão Integrada e Projetos Especiais (SEMGIPE), podendo assim justificadamente demostrar o benefício ambiental e
encaminhá-lo a V. Exa., para análise e cumprimento.

   Cordialmente,

CARLOS AFONSO PEREIRA ROSA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

MAT. 124495
____________________________________________________________________________________________________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
End.: Rua Dr. Feliciano Sodré, nº 100 – Centro – São Gonçalo – RJ. CEP: 24440-440.

Contato: (21) 2199-6511
E-mail: meioambiente@pmsg.rj.gov.br

Documento assinado eletronicamente por Carlos Afonso Pereira Rosa , Secretário Municipal, em 13/07/2023, às 16:11, conforme art. 3º, II,
da Lei 14.063/2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://www.saogoncalo.rj.gov.br/sei informando o código verificador 0340458 e o
código CRC DA709441.

 

                                                   
48.01065/2023-0 0340458v4
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17 
Documento id. 00736966

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 203/2019 (MPRJ n. 2019.00978638)

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Defiro o pedido de dilação de prazo solicitado no ofício SEI Nº. 422-SEMMA-GAB-
2023 (índex 00723152) por mais 60 (sessenta) dias, oficie-se em resposta; 

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 19 de julho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 1136/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00739621
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17
Assunto: PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638
Destinatário: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São Gonçalo
E-mail: meioambiente@pmsg.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Senhor Secretário,

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do 
Procedimento Administrativo em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 11.3 da cláusula segunda, 
obrigou-se a “(...)apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 
(duzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos 
Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de São Gonçalo, 
mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$ 
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos 
Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico 
firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva quantia ao Município 
beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes 
MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do 
plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao 
valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo 
responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da 
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Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental 
para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras 
ficará a cargo do Município”. 

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça acusar o recebimento do OFÍCIO - SEI Nº. 422/SEMMA/GAB/2023, bem 
como informar o deferimento do pedido de dilação de prazo por mais 60 
(sessenta) dias.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 24 de julho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17 
Documento id. 00771902

Documento enviado em 28 de julho de 2023:  
Ofício 1136/2023-2PJTCOITB

INTERNO

Via e-mail.

Itaboraí, 31 de julho de 2023  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787
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ENC: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ
I e II

Fabiana De Aquino Azedias <fabiana.azedias@mprj.mp.br>
Sex, 15/09/2023 17:50

Para:Cristina Alfradique Etcharte <cgalfradique@mprj.mp.br>

4 anexos (5 MB)
PLANILHA PA COMPERJ TAC I TIMBRADO.pdf; PLANILHA PA COMPERJ TIMBRADO TAC II (1).pdf; PROMOÇÃO COM
REGISTRO DE REUNIÃO.pdf; Promoção - Ref. E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos -
TAC COMPERJ I E II pedido de cópia .pdf - assinado.pdf;

De: 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>

Enviado: quinta-feira, 17 de agosto de 2023 15:43

Para: Tiago Gonçalves Veras Gomes <tiagogvg@mprj.mp.br>

Cc: Fabiana De Aquino Azedias <fabiana.azedias@mprj.mp.br>

Assunto: ENC: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ I e II
 
Dr. Tiago, boa tarde,

Segue abaixo pedido de cópia feito por Águas do Rio, solicitando cópia integral dos PA's do
COMPERJ.
Podemos solicitar a atualização do portal RAP e informar que todos os procedimentos estão
disponíveis para acompanhamento no referido portal?

Atenciosamente,

Thaís Vieira dos Santos
Técnico Administrativo
Matr. 7787

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

De: Julia Pinheiro da Silva <julia.psilva@aguasdorio.com.br>

Enviado: quinta-feira, 17 de agosto de 2023 14:44

Para: 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>

Cc: Marcelo de Pontes Cavaco <marcelo.cavaco@aguasdorio.com.br>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ I e II
 
Prezados,
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Júlia Pinheiro da Silva
Assistente Jurídico

+55 21 97155-0129

Av. Rodrigues Alves / Armazén 2 - Saúde
Rio de Janeiro/RJ

CEP 20081-250

http://www.aguasdorio.com.br

 

Em nome da Águas do Rio gostaria de receber informações quanto ao procedimento de obtenção das cópias
dos processos administrativos listados nos anexos. Tratam-se de procedimentos instaurados por este
Ministério Público para acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC COMPERJ I e II pela Petrobrás. A
Águas do Rio já foi autorizada receber as referidas cópias conforme promoção em anexo.
 
Obrigada desde já, abraços.
 
Att.;
 
 

 
 

http://www.aguasdorio.com.br/
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Ref.: E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos - TAC 

COMPERJ I E II 

 

 

PROMOÇÃO  

 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 

 

1. Juntar cópia da presente promoção e do e-mail em anexo aos 

Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II;  

 

2. Defiro o pedido de cópia integral dos Procedimentos Administrativos do 

TAC COMPERJ I E II, com exceção dos procedimentos que forem 

sigilosos, com as cautelas de estilo; 

 

3. Não incidirá a cobrança pelo fornecimento de cópias digitais de 

documentos, processos ou procedimentos quando eles já estiverem em 

suporte digital e quando a entrega do material solicitado puder ser 

realizada por correio eletrônico ou por mera gravação no dispositivo de 

armazenamento disponibilizado pelo solicitante, conforme art. 5º, § 3º da 

Resolução GPGJ nº 2365/2020. Proceda-se a entrega virtual integral do 

Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II, com exceção 

dos procedimentos que forem sigilosos, digitalizado, conforme 

solicitado. 

 

Itaboraí, 15 de setembro de 2023. 

 

(assinado eletronicamente) 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 

Promotor de Justiça 

 

 



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17 
Documento id. 01108433

DESPACHO

Ref.: Procedimento Administrativo nº 203/2019 MPRJ 2019.00978638

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Oficie-se à PGM de São Gonçalo e à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
de São Gonçalo, com cópia de fls. 137/139 e índex 00530541, solicitando remeter 
o projeto de esgotamento sanitário que contempla a implantação de rede de 
esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações domiciliares (ação 13) em Jardim 
Catarina, de modo a possibilitar que efetivamente haja menor carga orgânica in 
natura de esgoto despejada no Rio Alcântara, mediante justificativa que 
demonstre o benefício ambiental para a população residente no entorno da 
Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município;

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 18 de outubro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 2002/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 01111806
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17
Assunto: PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638
Destinatário: PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO
E-mail: procuradoria.contencioso@pmsg.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Senhor Procurador-Geral,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do 
Procedimento Administrativo em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 11.3 da cláusula segunda, 
obrigou-se a “(...)apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 
(duzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos 
Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de São Gonçalo, 
mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$ 
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos 
Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico 
firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva quantia ao Município 
beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes 
MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do 
plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao 
valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo 
responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental 
para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras 
ficará a cargo do Município”. 

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça encaminhar cópia do Of.SEAS/SUBEXE Nº687 e do Of.SEAS/SUBEXE 
Nº363, solicitando remeter o projeto de esgotamento sanitário que contempla a 
implantação de rede de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações domiciliares 
(ação 13) em Jardim Catarina, de modo a possibilitar que efetivamente haja menor 
carga orgânica in natura de esgoto despejada no Rio Alcântara, mediante 
justificativa que demonstre o benefício ambiental para a população residente no 
entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município. 
Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para a resposta. 

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do relatório inicial de 
investigação, do Of.SEAS/SUBEXE Nº687 (fls.137/139) e do Of.SEAS/SUBEXE Nº363 
(id. 00530541) do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 18 de outubro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 2003/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 01111822
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17
Assunto: PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638
Destinatário: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SÃO GONÇALO
E-mail: areasverdes@pmsg.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do 
Procedimento Administrativo em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 11.3 da cláusula segunda, 
obrigou-se a “(...)apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 
(duzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos 
Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de São Gonçalo, 
mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$ 
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos 
Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico 
firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva quantia ao Município 
beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes 
MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do 
plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao 
valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo 
responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental 
para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras 
ficará a cargo do Município”. 

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça encaminhar cópia do Of.SEAS/SUBEXE Nº687 e do Of.SEAS/SUBEXE 
Nº363, solicitando remeter o projeto de esgotamento sanitário que contempla a 
implantação de rede de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações domiciliares 
(ação 13) em Jardim Catarina, de modo a possibilitar que efetivamente haja menor 
carga orgânica in natura de esgoto despejada no Rio Alcântara, mediante 
justificativa que demonstre o benefício ambiental para a população residente no 
entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a cargo do Município. 
Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para a resposta. 

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do relatório inicial de 
investigação, do Of.SEAS/SUBEXE Nº687 (fls.137/139) e do Of.SEAS/SUBEXE Nº363 
(id. 00530541) do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 18 de outubro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17 
Documento id. 01141989

Documentos enviados em 24 de outubro de 2023:  
Ofício 2003/2023-2PJTCOITB 
Ofício 2002/2023-2PJTCOITB

INTERNO

Via e-mail.

Itaboraí, 24 de outubro de 2023  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787
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Ref. PA 203/2019

Subsecretaria de Areas Verdes da Secretaria de Meio Ambiente da PMSG
<areasverdes@pmsg.rj.gov.br>
Qui, 26/10/2023 15:48
Para:​2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>​

Prezado Dr. Tiago Veras,
Ref: Procedimento Administrativo nº 203/2019 

Solicitamos a disponibilização de cópia de ATA de reunião ocorrida em 11/05/2022
(folha 126 do PA 203/2019).
O motivo da solicitação, se justifica pela não participação de nosso setor nesta
ocasião.
Novamente coloco-me à disposição para auxilia-lo naquilo que tiver ao meu alcance.

Desde já agradecemos a atenção de sempre!
Atenciosamente,

Glaucio Teixeira Brandão



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17 
Documento id. 01182732

DESPACHO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 203/2019 MPRJ 2019.00978638

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Defiro o pedido de cópia da Ata de Reunião realizada em 11/05/2022 (fl. 126) do 
PA 203/2019 MPRJ 2019.00978638, com as cautelas de estilo;

1. 

Não incidirá a cobrança pelo fornecimento de cópias digitais de documentos, 
processos ou procedimentos quando eles já estiverem em suporte digital e quando 
a entrega do material solicitado puder ser realizada por correio eletrônico ou por 
mera gravação no dispositivo de armazenamento disponibilizado pelo solicitante, 
conforme art. 5º, § 3º da Resolução GPGJ nº 2365/2020. Proceda-se a entrega 
virtual da Ata de Reunião realizada em 11/05/2022 (fl. 126) do PA 203/2019 MPRJ 
2019.00978638 digitalizado, conforme solicitado.

2. 

 

Itaboraí, 01 de novembro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950
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RE: Ref. PA 203/2019

2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>
Qua, 01/11/2023 17:27
Para:​Subsecretaria de Areas Verdes da Secretaria de Meio Ambiente da PMSG <areasverdes@pmsg.rj.gov.br>​

1 anexos (177 KB)
fl. 126.pdf;

Prezados, boa tarde,

Informo que não incidirá a cobrança pelo fornecimento de cópias digitais de documentos, processos
ou procedimentos quando eles já estiverem em suporte digital e quando a entrega do material
solicitado puder ser realizada por correio eletrônico ou por mera gravação no dispositivo de
armazenamento disponibilizado pelo solicitante, conforme art. 5º, § 3º da Resolução GPGJ nº
2365/2020.

Neste sentido, segue em anexo cópia da ata da reunião ocorrida em 11/05/2022, conforme
solicitado.

Favor acusar o recebimento.

Atenciosamente,

Thaís Vieira dos Santos

Técnico Administrativo
Matr. 7787

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

De: Subsecretaria de Areas Verdes da Secretaria de Meio Ambiente da PMSG <areasverdes@pmsg.rj.gov.br>

Enviado: quinta-feira, 26 de outubro de 2023 15:47

Para: 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>

Assunto: Ref. PA 203/2019
 
Prezado Dr. Tiago Veras,
Ref: Procedimento Administrativo nº 203/2019 

Solicitamos a disponibilização de cópia de ATA de reunião ocorrida em 11/05/2022
(folha 126 do PA 203/2019).
O motivo da solicitação, se justifica pela não participação de nosso setor nesta
ocasião.
Novamente coloco-me à disposição para auxilia-lo naquilo que tiver ao meu alcance.
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Desde já agradecemos a atenção de sempre!
Atenciosamente,

Glaucio Teixeira Brandão



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17 
Documento id. 01690838

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 203/2019 - MPRJ 2019.00978638

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Oficie-se à PGM de São Gonçalo e à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
de São Gonçalo solicitando remeter o projeto de esgotamento sanitário que 
contempla a implantação de rede de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações 
domiciliares (ação 13) em Jardim Catarina, de modo a possibilitar que 
efetivamente haja menor carga orgânica in natura de esgoto despejada no Rio 
Alcântara, mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a 
população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará 
a cargo do Município;

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 29 de fevereiro de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 292/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01691605
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17
Assunto: PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638
Destinatário: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São Gonçalo
E-mail: areasverdes@pmsg.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do 
Procedimento Administrativo em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 11.3 da cláusula segunda, 
obrigou-se a “(...)apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 
(duzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos 
Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de São Gonçalo, 
mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$ 
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos 
Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico 
firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva quantia ao Município 
beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes 
MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do 
plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao 
valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo 
responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da 
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Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental 
para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras 
ficará a cargo do Município”. 

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça solicitar seja remetido o projeto de esgotamento sanitário que contempla 
a implantação de rede de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações 
domiciliares (ação 13) em Jardim Catarina, de modo a possibilitar que 
efetivamente haja menor carga orgânica in natura de esgoto despejada no Rio 
Alcântara, mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a 
população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras que 
ficarão a cargo do Município. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para a resposta. 

Seguem anexas cópias da portaria de instauração e do relatório inicial de 
investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 293/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01691646
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17
Assunto: PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638
Destinatário: Procuradoria Geral do Município de São Gonçalo
E-mail: procuradoria.contencioso@pmsg.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Senhor Procurador-Geral,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do 
Procedimento Administrativo em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 11.3 da cláusula segunda, 
obrigou-se a “(...)apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 
(duzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos 
Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de São Gonçalo, 
mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$ 
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos 
Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico 
firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva quantia ao Município 
beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes 
MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do 
plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao 
valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo 
responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da 
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Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental 
para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras 
ficará a cargo do Município”. 

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça solicitar seja remetido o projeto de esgotamento sanitário que contempla 
a implantação de rede de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações 
domiciliares (ação 13) em Jardim Catarina, de modo a possibilitar que 
efetivamente haja menor carga orgânica in natura de esgoto despejada no Rio 
Alcântara, mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a 
população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras que 
ficarão a cargo do Município. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para a resposta. 

Seguem anexas cópias da portaria de instauração e do relatório inicial de 
investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17 
Documento id. 01697553

Documentos enviados em 01 de março de 2024:  
Ofício 293/2024-2PJTCOITB 
Ofício 292/2024-2PJTCOITB

INTERNO

Via e-mail.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787  

 



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11 
Documento id. 01693683

DESPACHO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
Procedimento Administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) e todos os PA’s 
que acompanham o cumprimento dos dois TACs do COMPERJ[1]

Como se sabe, o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos pedidos da 
ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à recuperação 
florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no Palácio 
Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de Justiça do 
MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais autoridades 
interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo juízo da 1ª 
Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

No dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no bojo das citadas ACPs 
0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 0009884-52.2018.8.19.0023, 
0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do Secretário de Estado 
do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, dos Gerentes Gerais da Petrobras e 
demais autoridades interessadas na questão, sendo homologado em 19/02/2020. 

Os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma centena de obrigações de 
fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela 
PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação 
previamente especificada naquele instrumento. 

Isto posto, incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o regular 
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cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental. 

Tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento administrativo nº 207/2019 – 
(MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da obrigação contida no item 6.2 da 
cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado 
do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919-12.2018.8.19.0023. A 
PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 
1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil reais), em até 60 (sessenta) dias da 
homologação do TAC, para viabilizar a contratação de auditoria externa independente a 
ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a ser indicada, com 
antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS e referendada 
pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade. A auditoria independente 
terá como fim exclusivo a avaliação do cumprimento das obrigações do presente TAC e 
deverá elaborar relatório de auditoria no prazo de 60 dias do recebimento de cada 
obrigação, que deverá ser entregue imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, 
PETROBRAS e MPRJ”.

Noutro giro, esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento administrativo n. 
62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos das ações civis públicas 
nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e Submarino), 0009897- 
51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ), 0009869- 
83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de 
Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, obrigou-se a 
“(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em até 60 
(sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de auditoria 
externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a ser 
indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS 
e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

Estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no ERJ e um dos maiores na 
história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER A TRANSPARÊNCIA 
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ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO COMPERJ para que a 
população possa acompanhar o andamento do cumprimento das obrigações pelo INEA, 
ERJ e a Petrobras.

Considerando que o STJ no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8) firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”

 

O Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à informação, conferindo 
participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. Assi, deverá ser fomentado 
a participação a participação do público, colocando a informação à disposição de todos.  
No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de Escazú dispõe sobre a matéria. 
Embora não internalizado, pendente de ratificação, o direito nacional reflete princípios 
semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível constitucional, que se espalham em 
variadas leis federais.

O direito de acesso à informação possui duas perspectivas: o direito do particular 
de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência passiva) e dever estatal 
de dar publicidade às informações públicas que detém (transparência ativa). Dessa 
maneira, em função do direito de participação social na coisa pública, inerente às 
democracias, embora constitua-se simultaneamente como direito autônomo.

O Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a publicidade é regra, e o sigilo, 
exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões consistentes para negar a 
publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o atendimento ao dever de 
transparência passiva.

A transparência ativa deve antecipar-se ao direito do cidadão em reclamar a 
transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a publicação espontânea e 
geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de reclamar, individualmente, 
acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

Ressalta-se que a transparência na Administração consiste em: i) atender o dever 
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de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na internet; ii) 
desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de qualquer pessoa, 
a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via internet; iii) 
descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a Justiça. 
Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a Administração está 
desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e independentemente de 
requerimento anterior.

A publicação (especialmente a eletrônica) de informações públicas, não se trata de 
ato discricionário. A não publicação das informações na internet devem ter motivações 
concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a regra da transparência 
ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os motivos do Administrador 
devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo taxativamente previstas na Lei 
de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de discricionariedade quando se 
trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser sempre fundamentada em 
decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle judicial.

No que tange a transparência ambiental, o ordenamento brasileiro reforça o dever 
do Estado, impondo inclusive a produção da informação ambiental. 

O Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na esfera ambiental. O 
intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra previsão legal em diverso 
diplomas legais, conforme se demonstra a seguir: 

O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos órgãos e 
entidades públicas promoverem, independentemente de requerimentos, a divulgação 
em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das 
informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais 
para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; 
(...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas 
deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo 
obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 
(...)
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A Lei n. 10.650/2003, estabelece que: (...) acesso público aos documentos, 
expedientes e processos administrativos que tratem de matéria ambiental e a fornecer 
todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, 
sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade do meio ambiente; II - 
políticas, planos e programas potencialmente causadores de impacto ambiental; III - 
resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de controle de poluição e de 
atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e ações de recuperação de 
áreas degradadas (...). 

A Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 12.305/10, artigo 6°, inciso 
X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: X - o direito 
da sociedade à informação e ao controle social”.

A Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 9.433/1997, art. 26, III, 
elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações 
sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e informações garantidos à toda a 
sociedade”.

Em que pese a existência de aparato legal determinando o acesso público a 
documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva aplicação desse direito 
fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera nos órgãos públicos, 
principalmente no que concerne às questões ambientais.

A omissão de informações não mais atende aos anseios dos cidadãos. Uma das 
formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, e ao mesmo cobrar 
atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização de que a informação 
pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de forma tempestiva, 
compreensível e com qualidade.

Indubitavelmente a defesa do meio ambiente ganha força quando o acesso à 
informação é combinado com mecanismos de participação e cooperação entre os 
órgãos públicos.

Nessa toada, o MPRJ registra que, com objetivo de conferir a máxima publicidade 
possível dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos 
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controles social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

Ressalta-se que esta Promotoria de Justiça em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias. 

É o breve relatório.

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Expeça-se imediatamente recomendação ao Presidente do INEA e ao 
Secretário Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade - INEA, com 
fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar nº 106, de 02 de janeiro 
de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e arts. 
51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, a fim de que: em termos de 
transparência ativa, que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da 
SEAS, em local próprio, uma seção (ou local similar) que leve à página 
contendo informações acerca do cumprimento de todas as cláusulas do TAC 
do COMPERJ, para que a população possa acompanhar o andamento do 
cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um 
campo próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, 

I. 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950

http://rj.rap.gov.br/


críticas e sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC. 
O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis;

Juntar cópia da presente promoção e da recomendação expedida em todos os 
Procedimentos Administrativos (em andamento) do TAC COMPERJ I e II; 

II. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista. 
 

III. 

[1] TAC I e II: PA 150/2019 – MPRJ n. 2019.00977739; PA 151/2019 – MPRJ n. 
2019.00978524; PA 152/2019 - MPRJ 2019.00978517; PA 153/2019 - MPRJ 
2019.00978521; PA 154/2019 - MPRJ 2019.00977734; PA 155/2019 - MPRJ 
2019.00977724; PA 158/2019 - MPRJ 2019.00977717; PA 159/2019 - MPRJ 
2019.00977681; PA 160/2019 - MPRJ 2019.00978785; PA 161/2019 - MPRJ 
2019.00978783; PA 162/2019 - MPRJ 2019.0097871; PA 163/2019 - MPRJ 
2019.00978778; PA 164/2019 - MPRJ 2019.00978775; PA 165/2019 - MPRJ 
2019.00978774; PA 166/2019 - MPRJ 2019.00978764; PA 169/2019 - MPRJ 
2019.00978758; PA 171/2019 - MPRJ 2019.00978821; PA 172/2019 - MPRJ 
2019.00978813; PA 173/2019 - MPRJ 2019.00978810; PA 176/2019 - MPRJ 
2019.00978802; PA 177/2019 - MPRJ 2019.00978799; PA 179/2019 - MPRJ 
2019.00978793; PA 180/2019 - MPRJ 2019.00978685; PA 181/2019 - MPRJ 
2019.00978683; PA 183/2019 - MPRJ 2019.00978680; PA 188/2019 - MPRJ 
2019.00978818; PA 189/2019 - MPRJ 2019.00978816; PA 190/2019 - MPRJ 
2019.00978751; PA 192/2019 - MPRJ 2019.00978745; PA 193/2019 - MPRJ 
2019.00978743; PA 194/2019 - MPRJ 2019.00978740; PA 195/2019 - MPRJ 
2019.00978738; PA 196/2019 - MPRJ 2019.00978733; PA 197/2019 - MPRJ 
2019.00978731; PA 198/2019 - MPRJ 2019.00978707; PA 199/2019 - MPRJ 
2019.00978699; PA 200/2019 - MPRJ 2019.00978687; PA 201/2019 - MPRJ 
2019.00978654; PA 202/2019 - MPRJ 2019.00978628; PA 203/2019 - MPRJ 
2019.00978638; PA 204/2019 - MPRJ 2019.00978625; PA 205/2019 - MPRJ 
2019.00978623; PA 206/2019 - MPRJ 2019.00978615; PA 207/2019 - MPRJ 
2019.00978605; PA 208/2019 - MPRJ 2019.00978582; PA 209/2019 - MPRJ 
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2019.00978564; PA 210/2019- MPRJ 2019.00978560; PA 211/2019 - MPRJ 
2019.00978555; PA 06/2020 - MPRJ 2020.00174213; PA 08/2020 - MPRJ 
2020.00174210; PA 09/2020 - MPRJ 2020.00174209; PA 10/2020 - MPRJ 
2020.00174208; PA 11/2020 - MPRJ 2020.00174207; PA 12/2020 - MPRJ 
2020.00174206; PA 13/2020 - MPRJ 2020.00174205; PA 14/2020 - MPRJ 
2020.00174204; PA 15/2020 - MPRJ 2020.00174203; PA 16/2020 - MPRJ 
2020.00174202; PA 17/2020 - MPRJ 2020.00174201; PA 18/2020 - MPRJ 
2020.00174200; PA 19/2020 - MPRJ 2020.00174199; PA 20/2020 - MPRJ 
2020.00174198; PA 21/2020 - MPRJ 2020.00174197; PA 22/2020 - MPRJ 
2020.00174196; PA 23/2020 - MPRJ 2020.00174195; PA 24/2020 - MPRJ 
2020.00174194; PA 25/2020 - MPRJ 2020.00174193; PA 26/2020 - MPRJ 
2020.00174192; PA 27/2020 - MPRJ 2020.00174191; PA 28/2020 - MPRJ 
2020.00174190; PA 29/2020 - MPRJ 2020.00174189; PA 31/2020 - MPRJ 
2020.00174187; PA 32/2020 - MPRJ 2020.00174186; PA 33/2020 - MPRJ 
2020.00174185; PA 36/2020 - MPRJ 2020.00174182; PA 37/2020 - MPRJ 
2020.00174181; PA 39/2020 - MPRJ 2020.00174179; PA 41/2020 - MPRJ 
2020.00174177; PA 43/2020 - MPRJ 2020.00174175; PA 46/2020 - MPRJ 
2020.00174172; PA 47/2020 - MPRJ 2020.00174171; PA 48/2020 - MPRJ 
2020.00174170; PA 51/2020 - MPRJ 2020.00174167; PA 52/2020 - MPRJ 
2020.00174166; PA 53/2020 - MPRJ 2020.00174165; PA 54/2020 -MPRJ 
2020.00174164; PA 55/2020 - MPRJ 2020.00174163; PA 56/2020 - MPRJ 
2020.00174162; PA 57/2020 - MPRJ 2020.00174161; PA 58/2020 - MPRJ 
2020.00174160; PA 59/2020 - MPRJ 2020.00174159; PA 60/2020 - MPRJ 
2020.00174158;  PA 61/2020 -  MPRJ 2020.00174157;   PA 62/2020 - MPRJ 
2020.00174156;  PA 65/2020 - MPRJ 2020.00174153. 

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Recomendação nº 001/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01694367
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11
Assunto: PA 62/2020 - MPRJ 202000174156; PA 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
todos os PA’s que acompanham o cumprimento dos dois TAC's do COMPERJ.
Destinatários: SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - 
SEAS

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, através do Promotor de 
Justiça que esta subscreve e com fundamento nos artigos 34, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993 e 53, da Resolução GPGJ nº 2227/2018, vem expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO dirigida ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIA DE 
ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS, pelos fatos e na forma a 
seguir expostos:

CONSIDERANDO que o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos 
pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à 
recuperação florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no 
Palácio Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de 
Justiça do MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais 
autoridades interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo 
juízo da 1ª Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

CONSIDERANDO que, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no 
bojo das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 
0009884-52.2018.8.19.0023, 0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a 
presença do Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, 
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dos Gerentes Gerais da Petrobras e demais autoridades interessadas na questão, 
sendo homologado em 19/02/2020.

CONSIDERANDO que os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma 
centena de obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários 
PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena 
de obrigações de pagar pela PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC 
já tem uma destinação previamente especificada naquele instrumento.

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o 
regular cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental.

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento 
administrativo nº 207/2019 – (MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 6.2 da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-
se a “(...)depositar o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil 
reais), em até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação 
de auditoria externa independente a ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em 
conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, 
pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a avaliação do 
cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria 
no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser entregue 
imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ”.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento 
administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o 
cumprimento da obrigação contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos das ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e 
Submarino), 0009897- 51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ), 0009869- 83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 
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(Linhas de Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, 
obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em 
até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de 
auditoria externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a 
ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela 
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

CONSIDERANDO que estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no 
ERJ e um dos maiores na história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER 
A TRANSPARÊNCIA ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras.

CONSIDERANDO que o STJ, no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8), firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”.

CONSIDERANDO que o Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à 
informação, conferindo participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. 
Assi, deverá ser fomentado a participação a participação do público, colocando a 
informação à disposição de todos. No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de 
Escazú dispõe sobre a matéria. Embora não internalizado, pendente de ratificação, o 
direito nacional reflete princípios semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível 
constitucional, que se espalham em variadas leis federais.

CONSIDERANDO que o direito de acesso à informação possui duas perspectivas: 
o direito do particular de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência 
passiva) e dever estatal de dar publicidade às informações públicas que detém 
(transparência ativa). Dessa maneira, em função do direito de participação social na 
coisa pública, inerente às democracias, embora constitua-se simultaneamente como 
direito autônomo.

CONSIDERANDO que o Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a 
publicidade é regra, e o sigilo, exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões 
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consistentes para negar a publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o 
atendimento ao dever de transparência passiva.

CONSIDERANDO que a transparência ativa deve antecipar-se ao direito do 
cidadão em reclamar a transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a 
publicação espontânea e geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de 
reclamar, individualmente, acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

CONSIDERANDO que a transparência na Administração consiste em: i) atender o 
dever de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na 
internet; ii) desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de 
qualquer pessoa, a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via 
internet; iii) descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a 
Justiça. Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a 
Administração está desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e 
independentemente de requerimento anterior.

CONSIDERANDO que a publicação (especialmente a eletrônica) de informações 
públicas não se trata de ato discricionário. A não publicação das informações na internet 
devem ter motivações concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a 
regra da transparência ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os 
motivos do Administrador devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo 
taxativamente previstas na Lei de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de 
discricionariedade quando se trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser 
sempre fundamentada em decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle 
judicial.

CONSIDERANDO que, no que tange a transparência ambiental, o ordenamento 
brasileiro reforça o dever do Estado, impondo inclusive a produção da informação 
ambiental.

CONSIDERANDO que o Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na 
esfera ambiental. O intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra 
previsão legal em diverso diplomas legais, conforme se demonstra a seguir:
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O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos 
órgãos e entidades públicas promoverem, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais para o 
acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; (...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos 
de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). (...)

CONSIDERANDO que a Lei n. 10.650/2003 estabelece que: (...) acesso público 
aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 
ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, 
em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade 
do meio ambiente; II - políticas, planos e programas potencialmente causadores de 
impacto ambiental; III - resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de 
controle de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e 
ações de recuperação de áreas degradadas (...).

CONSIDERANDO que a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 
12.305/10, artigo 6°, inciso X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos: X - o direito da sociedade à informação e ao controle social”.

CONSIDERANDO que a Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 
9.433/1997, art. 26, III, elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e 
informações garantidos à toda a sociedade”.

CONSIDERANDO que, em que pese a existência de aparato legal determinando o 
acesso público a documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva 
aplicação desse direito fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera 
nos órgãos públicos, principalmente no que concerne às questões ambientais.
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CONSIDERANDO que a omissão de informações não mais atende aos anseios 
dos cidadãos. Uma das formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, 
e ao mesmo cobrar atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização 
de que a informação pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de 
forma tempestiva, compreensível e com qualidade.

CONSIDERANDO que, indubitavelmente, a defesa do meio ambiente ganha força 
quando o acesso à informação é combinado com mecanismos de participação e 
cooperação entre os órgãos públicos.

CONSIDERANDO que, com objetivo de conferir a máxima publicidade possível 
dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos controles 
social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, RECOMENDA ao 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIA DE ESTADO DE AMBIENTE E 
SUSTENTABILIDADE - SEAS, com fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei 
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Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 
12 de fevereiro de 1993 e arts. 51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, em termos 
de transparência ativa, que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da 
SEAS, em local próprio, uma seção (ou local similar) que leve à página contendo 
informações acerca do cumprimento de todas as cláusulas dos dois TACs do 
COMPERJ, para que a população possa acompanhar o andamento do 
cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um campo 
próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e 
sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC, no prazo de 60 
(sessenta) dias.

O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis.

Segue em anexo cópia da portaria de instauração e do relatório inicial de 
investigações dos referidos procedimentos para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Recomendação nº 002/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01694303
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11
Assunto: PA 62/2020 - MPRJ 202000174156; PA 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
todos os PA’s que acompanham o cumprimento dos dois TAC's do COMPERJ.
Destinatários: PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - INEA

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, através do Promotor de 
Justiça que esta subscreve e com fundamento nos artigos 34, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993 e 53, da Resolução GPGJ nº 2227/2018, vem expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO dirigida ao ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, pelos fatos e na forma a seguir 
expostos:

CONSIDERANDO que o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos 
pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à 
recuperação florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no 
Palácio Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de 
Justiça do MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais 
autoridades interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo 
juízo da 1ª Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

CONSIDERANDO que, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no 
bojo das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 
0009884-52.2018.8.19.0023, 0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a 
presença do Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, 
dos Gerentes Gerais da Petrobras e demais autoridades interessadas na questão, 
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sendo homologado em 19/02/2020.

CONSIDERANDO que os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma 
centena de obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários 
PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena 
de obrigações de pagar pela PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC 
já tem uma destinação previamente especificada naquele instrumento.

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o 
regular cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental.

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento 
administrativo nº 207/2019 – (MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 6.2 da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-
se a “(...)depositar o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil 
reais), em até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação 
de auditoria externa independente a ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em 
conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, 
pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a avaliação do 
cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria 
no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser entregue 
imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ”.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento 
administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o 
cumprimento da obrigação contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos das ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e 
Submarino), 0009897- 51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ), 0009869- 83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 
(Linhas de Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, 
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obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em 
até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de 
auditoria externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a 
ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela 
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

CONSIDERANDO que estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no 
ERJ e um dos maiores na história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER 
A TRANSPARÊNCIA ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras.

CONSIDERANDO que o STJ, no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8), firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”.

CONSIDERANDO que o Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à 
informação, conferindo participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. 
Assi, deverá ser fomentado a participação a participação do público, colocando a 
informação à disposição de todos. No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de 
Escazú dispõe sobre a matéria. Embora não internalizado, pendente de ratificação, o 
direito nacional reflete princípios semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível 
constitucional, que se espalham em variadas leis federais.

CONSIDERANDO que o direito de acesso à informação possui duas perspectivas: 
o direito do particular de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência 
passiva) e dever estatal de dar publicidade às informações públicas que detém 
(transparência ativa). Dessa maneira, em função do direito de participação social na 
coisa pública, inerente às democracias, embora constitua-se simultaneamente como 
direito autônomo.

CONSIDERANDO que o Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a 
publicidade é regra, e o sigilo, exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões 
consistentes para negar a publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o 
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atendimento ao dever de transparência passiva.

CONSIDERANDO que a transparência ativa deve antecipar-se ao direito do 
cidadão em reclamar a transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a 
publicação espontânea e geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de 
reclamar, individualmente, acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

CONSIDERANDO que a transparência na Administração consiste em: i) atender o 
dever de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na 
internet; ii) desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de 
qualquer pessoa, a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via 
internet; iii) descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a 
Justiça. Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a 
Administração está desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e 
independentemente de requerimento anterior.

CONSIDERANDO que a publicação (especialmente a eletrônica) de informações 
públicas não se trata de ato discricionário. A não publicação das informações na internet 
devem ter motivações concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a 
regra da transparência ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os 
motivos do Administrador devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo 
taxativamente previstas na Lei de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de 
discricionariedade quando se trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser 
sempre fundamentada em decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle 
judicial.

CONSIDERANDO que, no que tange a transparência ambiental, o ordenamento 
brasileiro reforça o dever do Estado, impondo inclusive a produção da informação 
ambiental.

CONSIDERANDO que o Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na 
esfera ambiental. O intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra 
previsão legal em diverso diplomas legais, conforme se demonstra a seguir:

O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos 
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órgãos e entidades públicas promoverem, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais para o 
acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; (...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos 
de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). (...)

CONSIDERANDO que a Lei n. 10.650/2003 estabelece que: (...) acesso público 
aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 
ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, 
em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade 
do meio ambiente; II - políticas, planos e programas potencialmente causadores de 
impacto ambiental; III - resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de 
controle de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e 
ações de recuperação de áreas degradadas (...).

CONSIDERANDO que a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 
12.305/10, artigo 6°, inciso X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos: X - o direito da sociedade à informação e ao controle social”.

CONSIDERANDO que a Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 
9.433/1997, art. 26, III, elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e 
informações garantidos à toda a sociedade”.

CONSIDERANDO que, em que pese a existência de aparato legal determinando o 
acesso público a documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva 
aplicação desse direito fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera 
nos órgãos públicos, principalmente no que concerne às questões ambientais.

CONSIDERANDO que a omissão de informações não mais atende aos anseios 
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dos cidadãos. Uma das formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, 
e ao mesmo cobrar atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização 
de que a informação pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de 
forma tempestiva, compreensível e com qualidade.

CONSIDERANDO que, indubitavelmente, a defesa do meio ambiente ganha força 
quando o acesso à informação é combinado com mecanismos de participação e 
cooperação entre os órgãos públicos.

CONSIDERANDO que, com objetivo de conferir a máxima publicidade possível 
dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos controles 
social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, RECOMENDA ao 
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - 
INEA, com fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar nº 106, de 02 de 
janeiro de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e arts. 
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51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, em termos de transparência ativa, que 
seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da SEAS, em local próprio, uma 
seção (ou local similar) que leve à página contendo informações acerca do 
cumprimento de todas as cláusulas dos dois TACs do COMPERJ, para que a 
população possa acompanhar o andamento do cumprimento das obrigações pelo 
INEA, ERJ e Petrobras, bem como um campo próprio para que o INEA, a SEAS e o 
ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões dos cidadãos em relação ao 
acompanhamento do TAC, no prazo de 60 (sessenta) dias.

O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis.

Segue em anexo cópia da portaria de instauração e do relatório inicial de 
investigações dos referidos procedimentos para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17 
Documento id. 02104306

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 203/2019 (MPRJ n. 2019.00978638)

Trata-se de procedimento administrativo que apura o cumprimento da obrigação 
contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023, que possui a seguinte redação: “A PETROBRAS, no item 
11.3 da cláusula segunda, obrigou-se a “(...)apoiar financeiramente o poder público 
municipal, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC, na 
elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do 
Município de São Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais específicas da 
importância total de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: 
para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras 
previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre 
saneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva 
quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos 
Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para 
cada etapa do plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. 
Em relação ao valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será 
indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do 
Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o 
benefício ambiental para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a 
execução das obras ficará a cargo do Município.”

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de Investigação 
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às fls. 02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/33-verso.

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 34/38.

Ofício da SEAS à fl. 40, solicitando dilação de prazo. 

Ofício do INEA às fls. 42/44, solicitando dilação de prazo. 

Ofício da Petrobras às fls. 49/50, instruído de fl. 51, contendo informações sobre o 
cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC.

Na Promoção de fls. 55/57, foi remetido o feito ao GAEMA com pedido de auxílio. 

Ofício da SEAS à fl. 77, solicitando dilação de prazo.

Ofício da SEAS à fl. 79, solicitando dilação de prazo. 

Ofício da SEAS às fls. 80/82, informando que a Petrobras cumpriu a obrigação 
tempestivamente. 

Ofício da PGM de São Gonçalo às fls. 91/92, solicitando dilação de prazo.

Ofício do INEA à fl. 99, instruído de fls. 100/101, informando que sobre os 
depósitos previstos, a Petrobras cumpriu a obrigação tempestivamente. Já com relação 
ao restante da obrigação supracitada, foi enviado ao MPRJ o OFICIO NAI 50 relatando 
que foi apresentado pela Superintendência Especial do Programa de Saneamento 
Ambiental dos Municípios do Entorno da Bab de Guanabara projeto a ser contemplado 
pela quantia de R$ 1 0.000.000,00 (dez milhões de reais) para execução de obras 
previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento, demonstrando o benefício 
ambiental da população residente no entorno da Estrada UHOS.

Promoção com Registro de Reunião às fls. 103/104, realizada com os 
representantes do Município de São Gonçalo. Na oportunidade, foi esclarecido que 
referente ao valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) para o execução das 
obras de saneamento básico contemplado por meio do PA 203/2019 que apura o 
cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC I 
COMPERJ, foi esclarecido que o projeto a ser contemplado será indicado pelo 
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responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da 
Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental 
para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras 
ficará a cargo do Município, ou seja, o PSAM irá decidir qual obra será realizada, mas 
quem executará a obra será o Município. O Promotor esclareceu que oficiou ao Estado 
(objetivando a apresentação do projeto), ao PGM de SG e ao Prefeito de SG (dando-
lhes ciência da instauração do PA 203/2019, bem como que após a aprovação do 
projeto de esgotamento sanitário a ser contemplado que será indicado pelo responsável 
pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de 
Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a 
população residente no entorno da Estrada UHOS, execute as obras nos termos e 
forma do projeto aprovado e com a utilização pelo Município da verba referente à 
cláusula em tela), contudo, não houve resposta de mérito. Em seguida, o Promotor 
esclareceu que o PA 203/2019 tramitou junto ao GAEMA, em razão da relevância social 
e ambiental, mas que com extinção do GAEMA os autos retornaram à esta Promotoria 
de Justiça. Ao final, o Promotor orientou que o Município de São Gonçalo solicite cópia 
integral do PA 203/2019, a fim de contatar o Estado para definir em qual projeto será 
investido o valor e que se disponibiliza a participar das reuniões entre o Município de 
São Gonçalo e o ERJ.

Promoção com Registro de Reunião à fl. 126, realizada com os representantes do 
Município de São Gonçalo. Na oportunidade, foi esclarecido que o objetivo da reunião é 
tratar sobre o cumprimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do 
TAC, que possui a seguinte redação:“(...)apoiar financeiramente o poder público 
municipal, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC, na 
elaboração e execução dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do 
Município de São Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais específicas da 
importância total de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: 
para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras 
previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre 
saneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva 
quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos 
Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para 
cada etapa do plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. 
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Em relação ao valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será 
indicado pelo responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do 
Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o 
benefício ambiental para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a 
execução das obras ficará a cargo do Município”. Assim, o Promotor indagou ao 
representante do Município de São Gonçalo se já houve elaboração de projeto para 
execução de obras previstas no Plano Municipal de Saneamento Básico.

Juntada da Promoção com Registro de Reunião às fls. 127/129, instruído de fls. 
131/132, ocasião que a empresa Águas do Rio solicitou cópia de todos os TACs I e II 
COMPERJ.

Ofício da SEAS às fls. 137/139, informando que diante do lapso temporal 
transcorrido, identifica-se que a situação fática é diferenciada, uma vez que houve a 
concessão dos serviços de abastecimento e distribuição de água do Estado do Rio de 
Janeiro, incluindo o Município de São Gonçalo. Com isso, importante focar que a 
atuação do Estado ou suas indicações de compromissos decorrentes de Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) sejam concertadas com o planejamento que leve a 
universalização do saneamento na área. Com isso, este Programa de Saneamento 
Ambiental (PSAM) indica que a intervenção a ser subsidiada com os 10 milhões de reais 
do TAC COMPERJ seja de implantação, nos limites da disponibilidade da verba 
financeira, de rede de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações domiciliares (ação 
13) em Jardim Catarina, de modo a possibilitar que efetivamente haja menor carga 
orgânica in natura de esgoto despejada no Rio Alcântara, que passa sob a Estrada 
Uhos.

Ofício da SEAS de índex 00408742, solicitando dilação de prazo.

Ofício da SEAS de índex 00530541, informando que o PSAM não dispõe dos 
projetos solicitados pela 2º Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo de 
Itaboraí, tendo a sua eleição decorrido da observância do constante no Plano Municipal 
de Saneamento Básico (PMSB), uma vez que o curso do rio Alcântara atinge a estrada 
UHOS e, consequentemente, a população ali residente. Logo, se ocorre a melhora das 
condições ambientais do ecossistema do corpo hídrico, toda população do entorno será 
beneficiada. Frisa-se, ainda, que Jardim Catarina está localizado a montante da estrada 
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UHOS, razão pela qual a retirada de matéria orgânica do rio enseja o beneficiamento da 
população a jusante. Em outras palavras, os moradores instalados em torno da referida 
estrada sentirão os impactos positivos da intervenção, uma vez que o curso d’água do 
rio, hoje altamente poluído, gera impactos ambientais e sanitários negativos até a sua 
foz.

Ofício da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São Gonçalo de index 
00723152, solicitando dilação de prazo. 

E-mail da empresa Águas do Rio de index 00988816, solicitando cópia. 

E-mail da Subsecretaria de Áreas Verdes da Secretaria de Meio Ambiente da 
PMSG de index 01157811, solicitando cópia da Ata de reunião realizada em 
11/05/2022.

No index 01697283, consta juntada de despacho determinado a expedição de 
recomendação ao Presidente do INEA e ao Secretário Estadual de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade - INEA, a fim de que: em termos de transparência ativa, que seja 
publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da SEAS, em local próprio, uma seção (ou 
local similar) que leve à página contendo informações acerca do cumprimento de todas 
as cláusulas do TAC do COMPERJ, para que a população possa acompanhar o 
andamento do cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um 
campo próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias críticas e 
sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC. O não atendimento 
da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais cabíveis.

É o relatório.

CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano;

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe que: 
“O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a 
realização ou conclusão de diligências imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo 
certo que “Anualmente, o membro do Ministério Público dará ciência ao Conselho 
Superior do Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação há mais 
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de 12 (doze) meses (...)”, nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 
33, ambos da Resolução GPGJ n. 2.227/18;

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 
2.227/18, estabelece que “O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) 
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por 
decisão fundamentada de seu Presidente, à vista da imprescindibilidade da realização 
ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério 
Público, à Câmara de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão”;

O Promotor de Justiça Titular deste órgão de execução, que ora preside o 
procedimento em referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste 
procedimento administrativo, tendo em vista a necessidade de realização e conclusão 
de diligências imprescindíveis para a investigação e formação adequada e 
fundamentada de opinio, as quais estão especificadas abaixo.

Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 
diligências:

Reiterem-se os ofícios não respondidos expedidos à PGM de São Gonçalo e 
à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São Gonçalo, com cópia de 
fls. 137/139 e índex 00530541, solicitando remeter o projeto de esgotamento 
sanitário que contempla a implantação de rede de esgoto (ação 11) conjuntamente 
das ligações domiciliares (ação 13) em Jardim Catarina, de modo a possibilitar que 
efetivamente haja menor carga orgânica in natura de esgoto despejada no Rio 
Alcântara, mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental para a 
população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará 
a cargo do Município;

1. 

Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, na 
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forma do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 
2.227/2018 e art. 61, §4º, do Regimento Interno do CSMP/RJ. 

Prazo de prorrogação: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dia(s).
 

Itaboraí, 10 de maio de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br
 

           Ofício 2ª PJTC n° 030/2024                     Itaboraí, 29 de abril de 2024.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano da 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do
Ministério Público a relação de todos os inquéritos civis que tramitam nesta 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí há mais de um ano, no
total, 271 (duzentos e setenta e um), conforme planilha em anexo, em atenção ao
disposto no art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.
Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de
diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações. Tais diligências
estão devidamente especificadas na planilha em anexo, bem como nas promoções
de prorrogação de cada procedimento, conforme arquivos em anexo, sendo que o
inteiro teor dos procedimentos pode ser consultado pelo sistema MGP e/ou integra
extrajudicial.
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-
me à disposição para eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES,
Promotor de Justiça, em 29/04/2024, às 11:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 3270690 e o código CRC A1D69CB5.
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 1349/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 02111306
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17
Assunto: PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638
Destinatário: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São Gonçalo
E-mail: areasverdes@pmsg.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar a Vossa Senhoria a existência do 
Procedimento Administrativo em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 11.3 da cláusula segunda, 
obrigou-se a “(...)apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 
(duzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos 
Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de São Gonçalo, 
mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$ 
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos 
Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico 
firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva quantia ao Município 
beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes 
MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do 
plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao 
valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo 
responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da 
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Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental 
para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras 
ficará a cargo do Município”. [1]

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça, em reiteração aos termos do Ofício 292/2024-2PJTCOITB, solicitar seja 
remetido o projeto de esgotamento sanitário que contempla a implantação de rede 
de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações domiciliares (ação 13) em Jardim 
Catarina, de modo a possibilitar que efetivamente haja menor carga orgânica in 
natura de esgoto despejada no Rio Alcântara, mediante justificativa que 
demonstre o benefício ambiental para a população residente no entorno da 
Estrada UHOS, e a execução das obras que ficarão a cargo do Município. Fixa-se 
o prazo de 30 (trinta) dias para a resposta. 

Seguem anexas cópias da portaria de instauração, do relatório inicial de 
investigação, de fls. 137/139 e do Of.SEAS/SUBEXE Nº363 (id. 00530541) do presente 
procedimento para fins de contextualização dos fatos.

[1] https://www.mprj.mp.br/web/portal-rap/projetos/tac-comperj 

Itaboraí, 15 de maio de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 1350/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 02111407
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17
Assunto: PA 203/2019 – MPRJ 2019.00978638
Destinatário: Procuradoria Geral do Município de São Gonçalo
E-mail: procuradoria.contencioso@pmsg.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Senhor Procurador-Geral,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar a Vossa Senhoria a existência do 
Procedimento Administrativo em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 11.3 da cláusula segunda, 
obrigou-se a “(...)apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200 
(duzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos 
Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) do Município de São Gonçalo, 
mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$ 
70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para São Gonçalo R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos 
Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico 
firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva quantia ao Município 
beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes 
MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do 
plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao 
valor do Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo 
responsável pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da 
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Baía de Guanabara (PSAM), mediante justificativa que demonstre o benefício ambiental 
para a população residente no entorno da Estrada UHOS, e a execução das obras 
ficará a cargo do Município”. [1]

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça, em reiteração aos termos do Ofício 293/2024-2PJTCOITB, solicitar seja 
remetido o projeto de esgotamento sanitário que contempla a implantação de rede 
de esgoto (ação 11) conjuntamente das ligações domiciliares (ação 13) em Jardim 
Catarina, de modo a possibilitar que efetivamente haja menor carga orgânica in 
natura de esgoto despejada no Rio Alcântara, mediante justificativa que 
demonstre o benefício ambiental para a população residente no entorno da 
Estrada UHOS, e a execução das obras que ficarão a cargo do Município. Fixa-se 
o prazo de 30 (trinta) dias para a resposta. 

Seguem anexas cópias da portaria de instauração, do relatório inicial de 
investigação, de fls. 137/139 e do Of.SEAS/SUBEXE Nº363 (id. 00530541) do presente 
procedimento para fins de contextualização dos fatos.

[1] https://www.mprj.mp.br/web/portal-rap/projetos/tac-comperj 

Itaboraí, 15 de maio de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004462/2023-17 
Documento id. 02136197

Documentos enviados em 15 de maio de 2024:  
Ofício 1349/2024-2PJTCOITB 
Ofício 1350/2024-2PJTCOITB

INTERNO

Via e-mail.

Itaboraí, 16 de maio de 2024  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787  
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